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ESTADOS UNUDOS DO SRAS~L 

ANO X N.' 157 CAP:TAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE !.955 

CONGRESSO NACIONAL 
' Presidência 

Cetuvocação tl.t. ssssão conj~nta para :!preciação de "veta" 

O L"'testacute ao se 'nado F·ederal, nos têrmos do art. '10, ; ..: ... , -da 
Com" •-u~~d-. .... <O •·qu ao art. 4!) cto Ueg.mento t:omum, convoca as 'tuu: 
Cas1 do Cong•·esS<. .Nactonal para, em :-.essà.o conJunta a reaLzaL"-se no 
Q<a 3 1e No· CJ. ·-, _D' ox1mo, as 21 noras, no ed1t1cm 1la f"âmara ios L•euu· 
ta1.h)~ cor_t,ece"~"~m dr. vetv ore:<·ct::>ncul! ao Pro;eto de Let <n." 3.1'3l, oe 

Relação das Comissões 

Çomissões Permanentes 

~iretora 

Nereu Ramos - Prosidente. 

SENADO 
Economia 

Fernandes Távora ---Presidente. 

Juracy Magalhães - Vlce-Presi-
dente. 

JuJ.Io Leite. 
SE.. ·.Tinoco. 
Ltma te1xeirb.. 
Ta-rcisio Miranda. 
A ó UU1maràes. 

. !J5J nD. 0t'..tMtrr áofl Deputados, e n. v 246, de 1954, no Senado Federal) 
J' ,.., rcl't.JUStP Cf P' r. vento~· dos tesoureiros e ajudantes de tesoureiros ma ... 

tivo.s do Departamento dos Correios e Te~égrafos. 

Senado Federal, em 7 de Outubro de 1955 

.NEREt1 RAMOS 

Vice-Presidente do senado Federt!l, 

no exercício da Presidência 

FEDERAL 
De Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas 
Novaes Filho - Presidente. ' 

·Filinto Müller - Vice-Prestdente. 
Neves da Rocha. 
Aiy Viana. 
Coun!Jra Bueno. 
Secretário . - Francisco Soores Ar­

ruda. 

Legislação Social 
Lima Teixeira - Presidente. 

Othon Mã.der - Vice-Presidente. 

Guilherme Malaquias, 
João Arruda, 
Lino de Matos. 
RUy carne1ro. 
Sebastião Archer. 
Secretário - Pedro de Carvalho 

Gomes de 011veua - 1. .. Secretário 

Freitas CavaJcantt - 2.o Secretario 

Carlos Lindemberg - 3.o. Secretâ.rlo 
Secretario - AroJdo Moreira. 
Rt!Uniôe::; - Têrças-feiras, às 16 

RE'Uiliões 
horas. 

Quintas-feiras, â.o 15 Müller, 

Reuniões - Quintas-feiras, àa 1a 
horas. Ezechu\.S da _ aa - 4., SecretliriC 

Maynard Gomes - 1. • · -~e. 

· ·'Pr .:;co dos Santos - 2.0 Suplente 

noras. 

Educação e Cultura 
Lourival Fontes - Ptestdentb. 

SecretArio - LUiz Nabuoo, DiretÓr Jarbas 
Geral da Secretaria. ~ dente. 

Maranhão Vice-Presl-

Constituição e Justiça 
Cunha. Mello - Presidente. 
Argemiro Figueiredo f. •) - Vice-

Preswente. 
Armando Cãmara < • •) 
Atttlio Vivacqua. 
Benedito Valadares. 
DameJ Kr1e1er. 
Gilberto Marinho c • • • •) • 
Jarbas Maranhão ( •u) 
Kerginaldo Cavalcanti 
LfiUrlvaJ Fontes. 
Ruy Palmeira. 

(") Subsutuido pelo Sr. Coimbra­
-Bueno. ' · 

(• ')' Substitu1do pelo Sr. Novae~ 
Filho. 

f • * •l Substttuido 
Fernandes, 

pelo Sr. Paulo 

( .... ) ,substitJído interinamente 
pelo Sr. Moum Brasil, , 

Se~re-tário - João Alfredo Ravasco 
de Ancirrtde. 

R<>uniões -. Terças-feiras, 
·horas. 

às 10 

SUVIO Curvo t•). 
Apolônio Sales. 
Bernarae.s Filho, 
Guilherme Mal.aquias. 
Armando Câmara ( • • > • 
,.-, Substituido pelo Sr. Mário 

Motta.. 
1 • •) Substituido pelo Sr. Nova1B 

Filho. 
Secretário - FranciBco Soares Ax­

ruda. 

Reuniões - Terças-feiras, 
horas. 

Serviço Público Civil 

u 16 

Prisco dos Santos - Presidente. 

Kergmaldo Cavalcanti - Vice-Pre-
sidente. 

Vivaldo Lima. 
Ary VIanna. 
Armando Cãmar&. 
FUinta Müller. 
Neves da Rocha. 
Secretário - · Jutieta Ribeiro dos 

Snnt·os. 
Reunião às .se?ttas~friras. 

finanças 
Alvaro Adolpho - Presidente. 

Cesar, Verguezro - Vice-Presidente. 
A11Jerto Pasqualini. 
Victorino Fre1re l .. ). 
Pars1fa1 Barrosa. 
Mathias O!ympto. 
Juracy Magalhães. · 
Lino de Mat~ ( •••> 
Júlio Leite. 
Dinarte Mariz 1 •) 
Domin<Sos Velasco 
Othon Mãder. 
Novaes Filho. 
Paulo Fernaildes 
Filinto Müllt!.r. 

Redação 
JUlio Leite - Presidente. 

Sebastião Archer - Vice~Presl• 
dente t•>. 

AlO Guimarães 1 • •) ·• 
João Villasbôas <•••>. 
Saulo Ramos < .. **). 

1 •) SubsÚtuido interinamente pelo 
Senador Remy Archer. 

<••> Substitu1do interlnamente pelo 
Senador Costa Pereira. 

( .. •) Substitu1do interinamente pelo 
Senador Oolmbra Bueno. Onofre Gomes. 

Mourão Vieira. t .... ) Substitufdo .interinamente 
f•l Substituido pelo Sr. Jollo Ar- pel-o Senador Mourão Vieira. 

ruda. , 
1 • •) Substituido pelo Sr. Alfredo Secretârio - Cecma de Rezende 

Duaillbe. · Martins. o 

~·••) Substituldo pelo Sr. AntOnio 
de Barros Filho. 

PARA AS SUPLtNCIAI 

Ary Vianna. 
Daniel Krteger. 
Bernardes Filho. 
Kerginaldo Cavalcnntf. 
Arman~o Câmara, 

I 

Secretário - . ~e nato Chel'1)1ont. 

Reuni9es - Quarta~feiraa, às 10,30 
,J1oras. 

Reuniões - Têrças-feiras, 
horas. · 

Relações Exteriores 
Georgino Avelino - Presldento, 

Bernardes Filho - Vlce~Pre.siàento 

Gilberto Marinho 
Lourival Fontes. 
Ruy Palmeirrt. 
Moura Andrade. 



2550 Quarta-feira 26 
-e--·}··· 

.Matnias Olympio. 
João vmasbõas. 
Ben-edicto Valladúrcs. 
P 1 SUbstftutdo intcrina.m:}nte pelo 

13r Moura .BrasiL , 
Secretário - J. B. Castejon Brnnco 
RevlJ.iôes - Quartas-feiras. 

Saúde Pública 
Sylvlo :curvo -Presid~nte. 

V1valdo Lima -· Vice-Presidente. 
Guíinerme MalaquJ.as. 
Leonida.s Melo 1 *I • 
Pedro LUOtl\llCO \ ~ •) • 
',.,. 1 StwstltUldO interinamem;(.l pe!o 

· Senadur MendQnçn. CJarlr. 
t !* 1 SubStituídO int.erinàmente pelo 

Senador Costa Pereira. 
Secretario - cecilia de Reúncte 

Martins. 
Reuniões - Quintas-feiras, às- 15 

hnras. 

Segurança Naciona' 
Onofre Gomes - PrcsiCI.ente 

Camd.o de castro - Vice-Presi-
dente. 

ArJ Viana. 
.Lmo de Matos ~*)­
M~:~5a:.naes .aarat:;t". 

DlARlO DO CONCRESSO NACIONAl.: (&ç~o 11}' 

EXPEDIENTE. 
OEPART AIVIENTO DE IMPRENSA NACIONAl 

!aiJtll"TOfit &aRA.t. 

AU3gRTO DE SR!TO PEREIRA 

Ot1ilf""& 1&0 8ii:Fi1VlÇJO 011 .. UCLIC:AÇÕI!& -?:Hfii"'D DA S~ç).O itil lilllilíi:iAO).O 

HELMUT HAMACHER • MURILO FERREIRA ALVES 

OIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
IIIIÇÃGil 

llll&reno n•• Oilclnaa do Dopartameaii> de imprenu Nmeitn&l 
AVENIDA ROOR!GUES ALVES, 1 

AII!IIIIAill!IA& 

.IIIIPU'I'IC6ES 11 II'AI\TICIJLAI!BB I 0111ll01t.l.l\101l 

. llap1\al e !.mtorlor 

Bimestre ~ •••• " ...... IJI1. 
bll> ,,. ............... -cr$ 

linerlor 
~ ... , ••••....•..... 

' ! ihplll!l e Jatorlw 

H.CC 8tm«tfs• ••••••'u•u•u 
.~.oo .l.RO • ., •••• ,o ••• , •••••• 

6rf 
fiiO 

Sylvio curvo 1 .... "' • 
1 Tarc!SiO. uct, .Miranda. ' - bce\aadao· .aa para o· Utlrior. cae· urJo nmpu ID\1& '• as 

(*J suost.itUJdo peJo Sr. Antônio ·. o.satnoturaa pod.Oi'--ao .. 4o scmu, Ql ClJÜfi"llM 6pocn; por nis. mues 
de Barros~ Ofl ..tm ·ano . -

ru J Substitutdo pelo Sr. Mario . - A fim de poasibUita:f a reiilenma d.e valol"'ff. aeompauhad.o!· de 
.secre~~~~·._: ·Romilda Duarte. -eselarecimento~ lfiiDto à a• a aplitaçlo. eolicitamoa tlhrn prefor6ncia 
Reuniões _ Qui.ntas·feiras, às lV •- nmena por meio ela · chtlflttl!l ·olJ •ale postal.~emflfdoa o fill'Or d.a 

llora~. · T01oureiro do llepartamonto d4 lmpreoaa Macil>ul. 

Comissões Especiais 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho 

Uma 'rt!ixeira - Presidente. 
JU1lo Le:te. 
Paulo .F'e.rnandes. 
Ruy Carnen:o. 
Oth-on Mãdér, ' 
.KergmaJdo Cavalcanti. 
Secretario - .Francisco Soares Ar .... 

·rutta. . 

- Oa '"plomoatoo b O<liv'to doe Orgl .. oii~Aia acrh tar1140lllo• 
aoa &llln:nateus a6men"te mediaJIH &C'licit.a~io 

- O custo elo a .. mero &tratado oerA acroactdo de @!1 M8 t, J>Ot 
oxerclc!o dooorrido. cobrar-so-Ao molo Ct1 0.50 

Kergmaldo Cavalcanti. 
Cajado de Castro. 
Dame1 Krieger. 
Menctonça Clar~. . 
Guilherme· Ma1aqui~. · 
Benedito Valadares. 
Jarbas Maranhão. · 
LourivaJ .Fontes: 

Comissão de Inquérito instituída 
para apurar fátos relativos' 
à alienação de terras pú­
blicas, que teriam sido feitas, 
pelo govêrno do Estado de! 
Mato Grosso · 

Outubro de 1955 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Horácio Lafer - Preiridcnte. 
. Gomes de Oliveira - Vice·P.r!!sl• 
1 dente_ 
I Gustavo Capanema ....... R.elntor. 

Afonso Arincs _ Relator. 
Lopo Coelho. 
Bilac Pinto. 
Batista Ramos 
Arnaldo Oer<lei ,.,... 
Felinto Muller 
A:ry Vianna_ 
Cunha Mellc; 
Coimbra BueM. 
Juracy ~agalh~es. 
Bernardes. l~lho. 
Secretário - José da SHvu Lisbo~ •· 

Comissão de Redação 
2iJ." R1WNIAO, EM 21 DE OUTUBRO 

DE 1055 
<EXTRAORDINARJA)-

As quinze 'horas e trinta minutos, dô 
dia vinte um de outu.bro, do nno de 
mil noveC"ento.s e cinquentR e cinco. 
na. Sala das Comissões, reune-se e. 
Comlssão de Redação, ~oh a presidên-
cia do Sr. Senador Júlio Leite, achan ... 
do'-se. presentes os S1·s. SenadOrel! 
A1ô Guimarães e Mourão Vieira. 
- Deixam de comparecer, por meti .. 
v o justificado, os Srs. Senadores 
OJilnbra Bueno c Remy Arcber. 
~ lida e, sem altera.ções, aprovada. 

a ata da r.eunião anterior. 
A. Comi<;são aprova a redação fina.f 

dos W?Uintes pareceres: 
- do Sr. Alô Guimarães, ao Pro­

jeto de Lei da Cdmara n.~ 4.0, de 1954 .. 
que autoriZa o Poder · E.xecutivo a 
abrir, pelo Ministério da Justiça. e 
Negóci·:s Interiores, o crédito especial 
de Cr$ 1.000.000,00 para ocorrer às 
ctespe.sas com o 2. o· COngre~so de DL 
reito Penal e Penitenciário Hispano 
- Luso - Americano e I<""'ilipino; 

-..:... ao Projeto de Decreto Legislativo 
n,0 70, de 1954, que aprova. o têrmo 
de contrato celebrado entre o Depar ... 
tamento dos Correio.s e Telégrafos e 
a t.h-ma Urbanizadora Ueàrense Ltda.; 

Reuniões - Quartas-feiras; às· 16. 
horas:·· 

De' Mudança da Capital 

Argemiro Figueitedo. 
Ruy Pa 'melra. 
Armar;~ do Câmara. 

- ao Projeto de lJecreto Le-Jislattvo 
n." 20, de 1955, que aprova o oontl'ato 
~lebrado entre Q Govêrno do Terri .. 
tório Federal do Rio 13ranoo e a fir .. ~ 
ma· Tekton Coristrutora S. A.: 

CUnha .Mello _;.. Pt'esidente, -·do Sr. Mc.urão Vieira, ao Pro-

Coimbra· Bueno -· Presidente. 
Paulo Fernandes - Vice~Presiden-1 

te. 
Atttlio Vivacqua - Relator. 
Alberto Pa.squalini ,. - · 
Lino de til tos, 
Sreretario _: ArOlôo '\foreira, 
Reuniões - Quintas-:feiraS. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

se~retário .- Miêcio dos Sant:}s An ... 
drade. 

r. omissão de · Inquérito para! 
apurar fatos relativos à li·\ 
beração da Química Bayeri 
Limitada:., 

Bena.daz.: Cunba· 
dente. 

Mello 

Senador_ álvaro 4dolpbo · - VIce• 
João Villasi:Jôa.a - 'Presidente·. I Presidente (*J. . · 

GeQrginÓ Ave.llno·:_ Vice~PreSideD.te} Senadores Guill!erme M:alaquia.s & 

.Attll~o Vivaequ.a. - Relator • Aroemiro Figueiretlo - Relatores Alberto Pasqualini. o • 

Fl.hnto Müller. . ( Senador Ezech1as da Rocha (U). 

SeC!retárJo - ·Josê da Bilvn L1sb0a: Senador Kerg1naldo Cavalcanti. 
Reuniões: QU1ntas·feiras. Senador Pedro Ludavtco ( • • • > ~ 
Reuniões -: Quinfas~f~íras. · . 

• t•l substltU!do pelo Sr, Ruy Cnr" 
Comissão de Reforma 

·Constitucional 

neiro. 

<•.•) Substituído pelo Sr. Attruo 
Vivacqua. · · 

Júlio Leite ·- Vlce -Presidente, jeto d_e Decreto Legislativo n.~ 121, de 
A.ry Vianna - Relator.. 1953, que aprova o contrato celebrado 
Jotb Ville.sbô!Ui. entre o Ministério da ViaçáQ e Obras~ 
Fillnto Müller. Públh:as e a Sociedade RáC:io TUpi; 
Secretáno - José Benicio J.'avares - ao Projeto de Decreto Legisla.tivo 

da Cunha Mello. n.'"' 16, de 1954, que aprova o contrato 
. celebrado entre o GoV"êrno do Terri .. 

Sílbre a mesa para rec~himen­
to de emendas. 

Projeto de Lei ·da Câmara n.o 151~ 
de 1955, que estima. ·a ~ita. e flJ{a 
B Despesa da (Jllião para o. t-;xerclCW 
financeiro de 19~6. 

No dia 25 de outubro. os .seguintes 
subanexos: · 
5 . 01 - superior Tribunal Federal. 
5.02·- Tribunal Federal de Recursos. 
5.03- ·Justiça Milit-ar. 
5.M- Ju.stJça Eleitoral. 
5.05 -Justiça do Trabalho. 
5.06 - Justiça do· Distrito Federal 

tóri-o F~deral do Rio ]3ranoo e a Jir ... 
ma. Tekt011 Construtora s .. A.; 

- ao. Projeto de lJeereto Legislativo 
n.~· 88, de 1954, que aprova. o têrmo 
aditivo ao contrato .celebrado entl"e a 
Rêde de Viação CearE:nse e a firma, 
'IBM World Trade Corporãtion; 

- ao. ProjetO de Decreto LegisJ.n.tiVO 
n. <~: 21, de 1955, que aprova o ato do 
Tribunal de Contas que recusou regíS. 
tro ao têrmo de contrato celebrado en­
tre o Departamento Nacbnal de Por .. 
tos, Rios e Canais e a Cobrazil -
Companhia de Mineração e MetalUr .. 
!ria "Brazil". · 

Inscrição de Oradores para 
·117.' Sessão, em 25-1 o-55 

- A seguir oferece o Sr. ·Alô Quinia ... 
rães parecer apresentando a redação­
para 2.n discllSsâo ·do Projeto de Lei 
do Senado n.o 64, de 1954, que inclú1 

a no Plan'O Rodoviário !1acional a liga. 
ção de várias cidades e o prolonga .. 
menta de diversos ramais. 

1.0 Senador Gomes de. Oliveira. 

(AlJTONOMlA DO DISTRITO 

FEDERAL) 
.. (" ') SulJ.stituido peJo 
f·~. 

Sr. B:\ Ti• 2.0 senador Cunha Mello, 
3.0 ·senador Carlos -Lindenberg. 

São, ainda, aprovados pela cam.is• 
são, os pareceres em que o Sr. Mou­
rão Vieira apresenfa os substitutivos 
do Senado: 1 

/ 

Ounha Mello - t>resldentó. 
Oesa~ vergueiro :- · Vice-Prts~àente; 
Attllio Vivacqua - R~lator. 
Gilberto M•Yinllo. 

secretário _ Mlécio dos Sant.Qs An-- 4."' Senador Oswaldo Moura 13ra~U. 
·drade, 5.0 · Senador Moisês Lupion. 

Reuniões 
horas. 

o Quinta.spff:dl'fiS, à.~ 16 8.0 senador Apolonio Salles. 
7.0 ·sooado.r Maynard Gomes, 

- ao· 'Projeto ele Decreto Legislativo 
n.o 102, de 1952, que mantém a. decisão 
do Tribtmal de conta.s denegatória de 
registro aQ têl:-mo de C<Jllérato ce1ebra-
do entre o Ministério da Agricultura. 
e F'rancisco Januári() Xavier e aua 
mulher Ant-or.ia Joanrt Xa:oia; 
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-: :LJ Projeto de Decreto C.egislatlvo 
n."' .33. àtr !955, q:u: mantém a deci­
são c._() Tribunal cte Contas dcnegató­
rbl de regb;tro ao contrato ~lc"!nado 
entre r' De.~.e.;acia Seccional t\;::, im­
posto de Renda, em Gampos, !LStado 
õ.o Rio àe Janeiro e C~ules Pr..xeira 
crespo. 

As dezcssni'l horM e quim~e mlnu~ 
to.s, esgotada a matérir~ cC~u.stante d~ 
pauta, o Sr. Presidenü~ encerra a 
reuniãO, lavrando eu, Cecilia de He­
zende Mattin.s, sec~tario, a presente 
ata que, uma vez aPrDvada, s{~rá. as­
si..uada pel9 Sr. Presidente. 

Comssão de Serviço Público 
Civil 

11,;~, REUNIAÜ EM 2 DE .SF..l'.~J.\!BRO 
. DE 1955 

(*) Republica-se por· r;er .saído corri 
incorreções) . . 

As quinze horas da dia 2 de setem­
bro do ano de mil novecentos e cin_ 
quenta e cinço, em sala do Senado, 
reune-se a Com.t.ssão de Serviç.o Pú­
blico Civil. SOb a presidência do Se­
nhor Prisco dos Santos, presentes os 
Srs .. Kerginaldo Cavalcanti, Vival­
do Lima, Neves da Rocha, Heitor Me­
deit:os e Ari Viana, deixando de com­
parecer o S!". Annando Câmara. 

t: lida e sem alteração aprovada a 
aia êa reunião anterior. 

O Sr. Presidente distribui ao Se­
nhor Neves da Rocha, o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 376, de 1952, que 
dispõe .sôbre a acum.ulação de cargos 
Públicos e ao Sr. Ari Viana, o Pro­
jeto de ~i da Câmara n."' 186, de 
1954, que faculta, para. efeito de apo­
sentadoria, a contagem do tempo de 
serviço de qualquer atividade profis­
sional exercida.. · 

O Sr. Heitor Medeiros relator do 
Projeto de Lel da Câmara. ri..0 142, 
4e 1955, que renova pelo prazo de dois 
anos o concurso para o preenchimento 
do carg<J de oficial de justiça do Dl.s­
trito Federal, lê seu parecer favorá­
vel. Submetido a votos é o mesmo 
rejeitado pela ComisSão, .sendo desig­
nado o Sr. Kergiwtldo oavaicanti 
para redigir o vencido. ~ 

. O Sr. Arí Viana, ofereCe parecer 
favoràvel à emenda n." 5, oferecida. 

' ao Projeto de Lel da Câmara n.o 6, 
, de 1954, que efetiva nos cargos de te .. 
, soureiro.-auxiliar os ocupantes de che­
fe de serviço caixa e fiel de tesoureiro 
do Instituto de Aposentadoria e Pen­

, s6eB dos !ndustriórios. A comissão 
, aprova o par~er. 

Na discussão do parecer à emenda 
n:~· 1 ... 0 oferecida ao ProJeto de Lei 
da Câ.mara n.<> 201, de 1952, que pro­
yê quanto ao disposto no § 31, 2." par­
·te do art. 141 da Constituição Federal 
de que é relator o Sr. KerginaldÔ 
Ca-valcanti, surgem dúvida.s quanto à 
constitucionalidade da referida emen­
da, pois estabelec-endo obrigações para 
;membros do Poder Legislativo e da 
OODlpetência exclusiva do congresso 
legislar, ex-vi do art. 40 da Constf .. 
tuição da República, não estando su­
bordinado à sançãQ do Presidente da 
Repliblle:a. Por isso o Sr. Vtv~.ldo 
Lima. p~põe, e a Comissão aocita, 
set!l ouv1da a Comissão de Consti~ui­
ção e Justiça ""b êsse 1\Specto espscl­
!lco. 
' Nada mais havendo a tratar o 

Sr. Presidente encerra . a reunião) às 
dezesset-e baras. E eu, JUlieta Ribeiro 
dos Santas, Secretário, lavrei a pre­
sente ata que, depois de aprovada. será. 
assinada pelo Sr. Presidente. 
· Saia das ComisSões em de se-
tembro de 1955. 

lf1Scrição de oradores para a 
118.• Sessão, em 26-10·55 

,l.D Senador Gomes de Oliveira, 
·2.0 Senador Carlos Lindemberg. 
,s.•. &enador Cunha Mello. 
4.0 Senador Osvaldo Moura. Brasil 
5. 0._,Senador Moysés Lup!on. 
6,0 senr;d-or Guilherme M!'ll!lquia.e. 
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ATA DA 117.• SESSÃO~ DA V 
SESSÃO lEGISLATIVA OR­
O I MARIA, OI. 3: LEGISLA­
TURA, EM 25 OE OUTUBRO 
DE 1955 . 

PRF.SID1!:NCIA OOS SENHORES 
NEREU RAMOS, GOMES DE OLI· 
VFJ:RA, CARLOS , LINDENBERG E 
.EZECHIAS DA ROCHA. 

. Indaga. o requerimento: leçãl?, .entrada, QistribUiçfio e fixaQáo 
110 l.u - O UW!l t<l teor d'l aeôrdo .de lllll&'rantes no territórto nacional 

firmado pelo INIC com o Comité, In- \Con.stitulção Feaeral artigo 162, pa .. 
ter-governamental para Mígrações .rá«ra.fo único), e o Comité Intergo• 
Europe1as - CIME - co:n tôda.s as vernarnenta.l pal·a. as Mic,.oraçõ~ E'U• 
a.lt.eraçóes e. aditamento& posteriores. ropéias, organização intern~cional es• 

R. - Nao houve alterações ou pecia izacfa para os movimentos de 
aditamentos ao ajuste firmado com migrantes europ~us, baseando-se no 
o C!ME, em 6 de jul'oo de 1955. O despacho de 21 de março de- 1955, 
texto completo ,do mesmo tal como exarado por S. Ex..6 o Sr Presw.ento 
!aí aprovado -pelo Senhor Presiden~ da :Repú.blica, autorizando a. perma­
te d'a República c asSinado p€'lo'Pre~ nencia do Brasil no ·c.LM.E. m~ 

As 14 horas e 30 minutos· àcham- sidente do IN!C e pelo Chefe da .diante dev~rminadas cond1ções, ·fi.::~ 
M'ssão do CIME, vai ane.Yo por có- maw <l presentr: Ajuste, relativo ao 

se presentes ~ srs. Senadores: pía. ano de 1955. fixando as novas basea 
Vival«o Lima - MourãO Vteira _.. "2.0 - Quais os í'J.m• .. ioná-rios cnt~- de colaboração para a execução das. 

·Cunha Mello - Prtsco dos Santos -- dades ou !JeSsoas inCUlllbidas da s-e- àtividades relac!onadas à imigração 
Magalhães Burata - Ma..t1Lias Olym.- \e~ão no 1>0nto de orig:em, relativa.- dirigida sOb o patrocinio d'a reteridf.l. 
pío - Me'"dOnqa Clark _- Onotre n1ente s: ideologia saúde e capacida- Organ~zação Intet"nacionaL 
Gomes·- Parsifal Barroso - Ker.. dp profissional dos imigrs.ntes. 1 _Contribui ôe 
gt:naldo Cavalcanti _ Ruy Carneiro R. - a) Ideologia - Autoridades ç 8 

- Argerr..;ra de Figueiredo - Novaes Consular~. 1 - Contribuição do Brasil: 
Filho - Jarbas Mara:nhdo - E~e.. b) Saúde - Dr. Fernando Jorgt tl) ao fundo de Administra.yão do 
chias da Rocha - Ruz Palmeira - da Rocha. Redator nivel 15, da se- C.I.M.E. em 1955. 
Júlio Leite - Maynard Gomes - cretariâ. do Senado Federal ~design~ O Govêrno brasileiro autorizará "­
Neves d<t Rocha. - Carlos Linden.. do para ·servir como médico selecto~ transferência da Jmportãnt::ia de US~ 
berg - Attilto Viu«cqu.u. Ari ·nador segundo comunicação do aa- 90.367 .OI} - a se-r retirada do ;,ia.do 
Viana - Paulo Fernandes - Ta.rci.. hinete Civil dtt Presidência da ae- em c."ólares amer•canos creditado o. ta• 
sío Miranda. - Guilherine Malaqutas pública datada de 19 de agosto pró· vôr do Brasil em :n de •i2zembro tte 
- caiado de Castro Osvaldo ximo passado. - 1954 e que figura na conta das con• 

Moura Brasil - Bernaràes Filho - c> Capacidade Pro!issi<lnal - se~ tribuições ao FUndo de Operações dO 
Lima Guimarães - cesar verguetro· nhot: MArlo Alves de Morú.s Júiior. Comité - ao {l'undo de AdminiStra .. 
- António de Bprros - Moura An... Inspetor de. Imigração do E!stado de ção do COmité. · 
drade - DominiJos Velasco - Costa São Paulo., l:l) no 'Flu1do de Operações dO-
PereirG -- Mário Motta - João y,... dl Chefia do serviço - Dr. Paute C. l. M. E. em 1955: 
la.sboas - Othon Mader - Moysés Ignácio de Aln1eida, Agrônomo elas- O Btasl.·i eontribUirá. no OOl'l'entü 
Lupion - GonMs de Oliveira. - Ne• ~ "J" do Ministério da Agricultura ano com ·o P~tmento de Cr$.. . . ~ 
r.eu Ramos - Saulo Rumos - ..tz ... autorizado a s~ir como chefe do 5.400.000,00, ·ormndos de 'verl)ai> Q;;, 
berto Pasquallnt (42). Serviço de Seteç.ão, ))Ot ·despac'ho do orçamento do INIÇ para o FUndo de 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de ·presença acusa o com .. 
parecímeto de 42 Srs. Senadores. 

Havend() número legal, está aber ... 
ta a. sessã-o. Vai ser lida a ata. 

O S\\. 4.• S'ZC1\1\TA1UO: 
Servint!o ãe 2.• proceãe a lei­

tura. da. atei da sessão anterior 
que, posta em discussdo, é sem 
debafes aprovada. 

() SR. 3.' SECRETARIO: 

Senhor Presidente da R-epública de Operações dO. C!ME. 
'2o de agosto <1e 1955. · 2 - Contribuição do C.I.M.E. e 
, "3.o - A quem íncwnbe assistir prestação de serviços no Brasil: 

tais im!grant~s na sua entrada no &) Pagamento dos funciOn~n.JS 
BrasU e fiscalizr-lhes a distribuição do OlME QUe prestarem asssistêncu\. 
e. fixação no território nactonal. técnica ao INIO no Rio de aJneiro e 

R. - Incumue ao INIC assistir m ao De-partamento de Imigração c co ... 
imigrantes na sua entrada no Brasf lonizttção da Secretaria da Agrkul ... 
- nos Estados <~• São Paulo • Para· tura elo Estado de São PaUlo 11'!C> 
nA. Esse serviço é realizado atravé~ e1n. São Paulo: 
de conv~nios com ozs Gov{!tnos Es~ bl Serviços de recepção, alojamen .. 
taduals. to, colocação, as.<ustêncla sacia. e m~­
. " ~o _ ru, ~Moas incumbidas do dica dos imigr~ntes Ilo lnterio.r do 

serviço de seleçã.G ue saúde ieologia BrMil, dentro dos tênnos estabelt:ci­
e capacid'ade dos imigranres são pa~ dos na Parte V. 
go.s pelo.! cofres da Uni§.o ou pelos C) Contribuição às despesas do l. 

Servindo de t.o ze 0 $eguin.te ao CIM:E?" - N. I. O. no ano de 1955 para ex-e, .. 
R. - As pes&e>as incum'bidru:~ de cução conjunta de determinadas atf .. 

qualquer serViço de seleção· de saú- vidades relativas à colocação com .una 
de ldeo}ogla e capacidade profi.~io- import<lncta. !ixada em Cr$ •• , , • , , • 

da. nal dos imigrantes são pagn~ pelos 4 · 550Il·~,OOSe.Jep,r. .... , 
Expediente 

Me!ll!<lg'en.s do Sr. Prosddente 
República. corres· da União: T«-" 

- ntt 315, de 21 de outubro de 195fh "5° - Se após o seu ingresso no O CIME procederá à apresent~ça.o 
submetendo à apreciação do Senado Pas os imigrantes são fiscalizados dos candidatos à imigração aos !Un• 
a escolhtt- do nome do Sr. Otávio para nAo se desviarem da finalidade cionários brasileiros êncarn~gados, ·no 
Gouvêa 'Bulhões vara o cargo de i~igratória n que se destinam quem exterior, da seleção final profissiOnal 
Membro d'o conselho Nacional dã exerce tal fiscalização e por quanto e médica. · 
·economia. tempo. IH -Embarque: 

A Camtssão de Economia.. R. - A !isc~lização d'e que trata O CIME processsará o embarque e 
- n. &t6 de 21 de outubro de 1955 o quesito está prevista no art. 45 do transporte maritimo dos lrtligra-nte& 

D t 1 1 " 967 d que por ê.sse organismo foram sele• acusando o recebimento da de nú- ecre cO- e n. •, ' e 18 de se~ cionados de conformidade com a· c1áu ... 
mero 67, de 17 do corrente do Oon- tembro de 19451 que d~vpõe .sõbre a suia. !I, e obtiveram visto para 0 J3ra-
'5tesso Naci<Jilal. Imigração e Colonização: 

- n.O 317 de 22 de outubro de 1955 uArt. 45 - o estrangeiro que hou- sil, assim eomo de outros lmigl'an'~'~s 
til · d \6 • d ~ · to d ver entr•do 110 Br""ll no •'"tema de que vierem sob o seu patrocínio. num res um o au gra,o o .ro)e e • = ~ tot 1 · á d 12 0"" e o 
I Oã d 1952 "" imi--ação dirigida a que se refere o' a aproXJma 0 e · lf', P 58 as. Le da mara n. 395 e J"' b~ até 31 de dezembro do corrente ano. 

'PfO'mulgado. art. 38, tendo sido contratado paro. N _ AsSistência Técnica.! 
Avisos: exercer trabalho determinado não 0 OIME manterá dois ~uncionárlQS 

-·do Sr. Ministro da Fazenda nll- poder{l,. dentro do prazo contratual, junto à .sede do IN!C. no Rio de Ja· 
meros 709. e 710 comunicando estar salvo autoriZação do orgão compe~ neiro, e rloís: outros junto Ro TIC, em 

ld d . f . d tente e rescitão ou mod'lflcação .do - o o 'd Se t n d env an o es orço.s: no senttdo e se- contrato dedicar-se a atividade di~ São ~auto, U<íl a a cre a a e 
rem Ultimados os esclarecimentos a ferente"·. AgricUltura daquele Estado o.s q\lais 
que se refere o Requerimento nO.- prestarão a colaboracão técnica que 
mero 419, de 1955 do Sr. senador Parágrafo lln1co - Essa obrignto~ hes fôr solicitada, relativaiUente aos 
.Mendonça ctark. riedade deverá sei menctonda com imigra.ntes trazidos sob o seu patro.-

Dê-se conhecimento ao Reque- destaque no visto consular e no do~ cínto. 
rente. cumento comprobatório de suà. per~ O Cl]...{E colaborará com o INIC no 

-- Ainda do Sr. Ministro da Fa- manência legai no pais, levantamento das necessidades de 
zenda n. '111, comunicando estar fa- Aproveito a oportunidade para mão de obra em geral, obedecendo 
zeitdo o possivel para atender a. so.. apresentar a V· Ex• O.S meus protes~ às normas para. preenchimento dos 
Ilcitacão constante do Requerimento tos de elevada. estima e di.Stinta con~ formu1ári03 e apresentando-o-s, aos 
n. '21'7 de 1955 do Sr. Ex-Senado!" SJdP.ração. funcioná.l"ios do INIO nos órgãos to ... 
Lúcio Bitteneourt. AJuste entre o Insftttlto Nacio- cais d'e co1ocação. 

- do Sr. Ministro da Agricultura nal de Imigração e Colonizaçllo V - Colocação: 
ne?S seguintes têrmos: (1. N. 1. c.) e 0 comitê Inter- Sob e. sU.i;}ervisão das autoridades 

~ governamental para 48 Migrações brasileiras e em colaborru;ã.o com es• 
G. M. 2.316 - 21-10·55. Européias <C. r. M. li.) rmm 0 tas, 0 mME. poderá, com pessoal pró 
senhor Prlmelro Sec.reté,rlo: ano de 1955 . prlo no interlot do ara.sn (exceto 

Tenho t1. honra de apresentar a V. nos' Estados de São paulo. Rio de 
Elt.a I;UJ informações solicitadas no . O Ins~ituto Nacional , de !migração Janeiro e Distrito PedJCral} tom~t' ~ 
requerimento n. 400~55, sObre n. se- e Colon1zacão, Autarquttt. Federal, à neb€SSâria.s providências A execut;:ao 
leção de imlgTRnt~. qual cabe ori~ntr.r e promo\·er t\ st .. , ~os scni\OS de .dc.senlbal'qtte, rc<!ep .. 
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ção, alojamento <onde não houver 
Bosp.edarlasJ. colocaçâ(J, asslstf!ncl<l. 
social e médica dos imigtantes cuja 
vinda haja pat.r:ocinado, sendo as des 
pesas decorrentes dêsses encargos va­
gas pelo próprio CIME. 

Parágrafo úmco - O JNIC desig­
nará, quando julgar neczssário, nos 
Estados em que o CIME fuú.civnar, 
um repres-entant.P. para a.companhar e 
asSistir os trabalhos vrevi.stos nê.ste 
Ajuste. 

VI - Retôrno: 
_o INIC e o ClME chegaram a um 

entendimento quanto ao retõrno dos 
imicrrantes vinà<JS E:ob o putrocimo 
do "biME e que estejam imposibili­
tados de fixar-se no Bl'!:lSil. 

Rio de Jmeiro. 6 de julho de 1955 
- João Gonçalus de Souza, Presi· 
dente do lNIC, - Warre11 Grahan 
Fulter, Representante do CIMI!~ llO 
Brasil. 

- Ao .Requerente. 
o:ícios da Càmara dOs De.puts.dos 

s saber: 
Rio de Janeiro. 21 de ~outubro de 

1955. 
N. 0 2.11 · 

comunica remessa de Projeto ~e Lei 
n." B30..E, de 19á1, à sançao. . 
senhor Secretãrfo: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa. EXcelência. para que se digne 
levar ao conhecimentO do Senado 
FedeTal, que a câmara do:; Deputados 
rejeitou emenda de.s.sa C~sa do Con-: 
gresso Nacional ao ProJeto de .. Le! 
n. 830~E, de 1951, que reorgamza . e 
dá nova denominaçã<J à Procuradona 
Geral da Fazenda PUblica, .do Minis­
tério da Fazenda, consolida suas atri­
buições e dispõe sôbre o pessoal que 
a compõe. 

outrossim. comunico a Vossa Exce.­
lência que a -referida proposição fOl, 
nesta data_ enviada à sanção. 

ApTove:to o ensejo para renovar _a 
· Vosstl Excelência os protest<Js -da ml­

nha dístinta considera!;ão - Barros 
Carvalho, 1. o S-ecretário. ' 

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 
1955. 

N.o 2.118 
Comunica remessa de Projeto de Lei 

n.o 1.442-E, de 1951, à sanção. 
senhor Secretário: 

Tenho a ·honra de comunicar a 
Vossa Excelência, para que se digne 
levar ao conhecimento do Senado 
Federal, que a câmara dos Deputados 
rejeitou emenda dessa C~sa do Con-: 
gtesso Nacional ao ProJeto de Le1 
n.o 1.442-E, de 1951. que dispõe sõbre 
o salário mínimü dos médicos e dâ 
outras providênc:as. 

Outrcsslm. comunico a Vossa Exce­
lência que· a referida proposição foi, 
nesta data enviada à sanção. 

ADTove:tO o ensejo para renovar a 
Vossa EXcelência os protestos da mi­
nha di~tint.a conside<a .. ão - ·Barros 
Carvalho, 1. (\ secretário. 
SAO LIIXlS E VltO A IMPRIMIR OS 

SEGUINTE':! PARECERES 

.Parecer n. 1 .184, de 1955 

. Da Comissão de Constituição e 
\ Justic;a, sôbre as emendas ao Pro­
. ;eto de Resolucão n. 17_ de 1955, 
: que altera 'disPositiVo da Resolu-

1 çéio n. 4. ele -1955, que reor{lanlza 
( os serviços au:z:iliares do Senado. 
1 Relator: Senador Daniel Krieger. 

A Projeto de ResolUção n. 1'7, de 
1955, fOTam apresentadas 6 emendas e· 
uma subemenda. 

A Emep.da n. 1 eleva os véncimen­
tos do Ajudante de Adrilinistrador do 
Edifício ao nivel imediatamente infe­
rior ao do Administrador e assegura· 
lhe o ac-esso a êste cargo no enso de 
vaga. l t 

A Emenda n. 2 sobe os venc1men os 
do eletricista e do Ajudante de ~e· 
tricista aos níveis 13 e 12 respecttva­
maente. · . 

A Emenda n. 3 eauipara. os venci­
mento5 do censervador de Documen­
tos aos do Zelador do Arquivo e Ad-
ministrador do 'Edifici.l'). . 

A Emenda n. 4 !nstitui o Serv1ço _de 
t~oliciamentQ próprio, criando 01to 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} 

cargos isolados de "Auxiliar de Vi- 1 vid.ades, por _necessidade de serv'iço ou 
gilância", nlvel 12. A esta emenda foi 1:nesu1o 1Mra sua ptvpl·~a l"o;;<l"'à!J" .. ~"'\). 
apresentada subemenda elevando o Por ou~ro J.ao.o, a exce·;; ... o JU:hu1-
número de cargos a quinze e baixan- Cao.a, no proJeto, para os cargos de 
do o nível de doze para onze, e dis- H.euat:yl" apüca-se l&ua.u.nentc: aus 
pondo de forml'l divers~ da emenda d.ema..s abrJ.ng~uos atua mente pel.a 
sõbre o modo de provimento desses proibição do di-spositivo que a emen-
cargos. da manua. n:vogar. 

o a!·t. 151 do Regulamento. d~ 6e· s.s., em 5 a::: ti•.;temhro de 1955. 
cretar~~ do senado fo•ederal <!_lsp~e: · I Kerginaldo cavalcauü. 

. Excet.uada:s: as ~oo;eaçoes .nte- R...."SS.inção citada: Parágrafo único: 
rmas. as ~m com1ssa9_. _e a dos· .NS.o poD.er""o ser uesJ.gn.u ..... s 1-J.ro.~. ~er .. 
cargo~ de hvr~ nome~cao, todas as viços diver~<Js daqueles em cuja fi .. 
demaiS se farao mediante ooncm·· 1 - ~ . 'd , 
so na forma prevista neste Regu· na.1dade e.steJa c_?mpreend. ~ a na­
lamento." ' . l ture~a da~ f~nçoe~ _respect1v~o- os 

C.omo o Regulamento discinlina ape-jsegtllntes 1U:1;CIOnárlOS. ~ ~s. ;raqu~c~a­
nas os concursos para os cargos inJ .. , fO"s,_ ?S Redatores •. ~s Ofw1~1s BlblJO­
ciais de carreira e para os d~ tauuf .. \ te canos,_ . os OfiC1~1s .Al·qulvqloglstas, 
grafos, foi adotada pelo Senado sem o~ Aux1hares ~g1slattvos, os Moto .. 
r.ontrovcl"sJa a interw·e"', ... ;: .... d" "Ue i'..FJ.S~as, o Me<::â~1c~, o Zelador d<:J Af• 
os caN·os isolados se ~ncontTam com .. 1 qUIVO, o Adnumstrador do Ed1fic10, 
preendidos entre os de 1:vre noruea- o Conservador de Documentos e seu 
ção. 1 ajudante, ~ Médico, o Enfermeiro e 

Esta int_erpretação nãp fere o pre- o Almoxanfe. • 
eeito constitucional. o art. 186 exi?el EME'NDA N. 0 6-C •. 
concurso para invest.idura em carcro de I Acrescente~se onde convier: 
carreira e em outros que a lei deter· a) Crlação de. 1 cargo de Con-
minar. tador Nível 15,. por f:ier cargo técnico~ 

Ora. ~e a lei disciplina~ora . vigo- \ aproveitando de prefe:rência funcio· 
rante na o prescreve a exJgê,ncm do 1 nários da secretaria do Ren-a do. por ... 
concurs.a . nara proVimento d-os caTgos tadores de diploma devidamente Ie· 
!solados forçoso é convir em oue a gallzado. 
disp-ema prova de comnetênciR. não Justificação 
infrinv.e o dlRrtositivo ~nnstituciona1. . 

A suberi1enda a emenda n. 4. ins- · Existe na Secretaria do senado 
tituindo o concur~o naTa o nrovimrn- uma Diretoria de Contabilidade, en .. 
to dos cargos criado.s se alJrovada,. tretanto não cargo de contador . 
enquadrar-se-á no art. 186 da Cons- Não se compreende ·essa anomr::lia 
t.it-lli ... ;;o Q11<> est"'""'"''"'"'"' t"""'"'?'YI ~ ,..~-. já Que per lei, todos os balanços, ba .. 
cesidade dessa ru-edida oara o preen- lancetes e mesmo orçamentos e pres .. 
chimento de outros cargos qu. e a lei 1

1 
t.aç_-5es de contas têm ('lU"" Sf>r a.r: .... 'Tla· 

determinar. dos por contadores registrados. Fun· 
As vantagens consistentes em con- . c;ona de mane~·i"t:t S"t\t::f~tr.-la o """' .. 

tagem de uontos confe·drlo.<~ ao.-; at.uq,is viço de contabilidade, mas. fu~rm.do 
comnonentles do servic-':l de nolicia-, às reo;n-as do código de CDntabilida­
mento ·.~o Sena~o peJa suberne~Jêla. de. A irreg-tlla.ri<'lade citada . setia 
contranam ·os ormcinlos P"tab~leclàos. :;a.nada com a criar-ão de um quadro 
nos artigo~ 150. n. 1 e 169, n. 2 do: de contabilistas oüe ubderia ser nre­
-R~e<tl;llamento Que admitf'm a. nrefe-~ Pnchido co mo aoroveitamento de fnn­
rencta._ sOmente no caso de igual clns- clonRrlos .do nron1.;0 g.p-.,_~fln. flti:e 11 f.nTl­
sif!ca ... ao no concurso. dendo aos l'f{1u!sitoS exi~Zido.c; por Tef. 

A Etn_en~a n. 4 e ~ sub~menda são~ exP.rC':'ro?rr'l fll'nl'i'i~"."l cV'"""P,f~>.<;. 
contrad1tóna. A anrovaçaa de uma/ sal d , Se 'Õ B· d te 
imuorta. na cônsequente !ejeieão -da -- a ~a, 5, es. em e se m .. 
outra. ,):)ro de.J95f. ~ . 

A Emenda n. 5 propõe a ~novacão Keramal, o Cavalcanti. . 
do parágrafo único do art. 27 da Re- I SUB-EMENDA A EMENDA N." 4 
<;olucão n. 4, rle 19"'5, e. conseouen- · · 
temente a sUNP..SSão do disposto no Ao Projeto de .Resolução n.o 17, 
art. 2 do" nro;eto. ~ , de 1955. 

A Emenda ·n. 6 ·nrouõe a cri~~ o Acrescente~se onde convier: 
de 1 carº'o d; f'ontado.,. nível 15. nor Art. Para 0 serv~o de vigilância 
ser carrz9 tecn~co,. ?-nrovelt.:ndo tle : do edifício e- segura~ç.a do Senado 
oreferêncm funcwoarJO!'; õ~:t. ~ .r.ret9Y"\a Federal, de que tratam os artigos nú-
d? Senado. noTt~Rdl'lra de dmlon:'a de-- meros da ~.SQlução n." de 195 
vH'I.~mentp leg-~llz?rios. - ~ · • · · · • 

Do nonto de vlsta coust.itucionel. s~o cria~ç.s 1:> cargoo isolados de pro­
nada hq nois nue obst.e à fi.11Tova(':::ío v1mento ef~two, nlvel 11 de inspetor 
das emeÍldas.- On~n+o fiO móf''tl'l •. <:-~lf- de vigilânCla. : ~ 
r:ttamo.s ,., nronunclnmento t'lfl coml.c::. Art. O proVImento dos ~argos a 
sito niretora vi1'1-tn a rn.,tt.,.ia ~r na que se. refere o axtigo supra, serão 
~kadoa ('.c::necifica da Tefe..-irla comi.s- efetuados médiante concurso de pro-
são. (Artigo 1 do Re~:imento - letras vas. · 
c e d) . · Parágrafo únioo. No primelrQ pro· 

Sala da<! r-omisSõ~".~ P.I'Y' 1c: ·..r., fl11 +.u- Vimento doo cargos a QUe· se refere 
bro de 195!i. --.:. r.unha MP.llo. Pre· o art .... , -aos luncionârios da Por­
sidente - _nrmiP! 1\'r!P-N~r, Rel8.t_,.,,. - taria e do Departamento Federal de 
Arnemir0 flp Firt11.~ir~>rln - 1'A'm•ra Segurança. Nblica, aprovados no· 
Filho· - Pnu1o Ferna.,rr ... ~ - KP.rni- concUl'so. que no periodo de .setem· 
naldo Catmlcanti - Attflio Vivacqua. bro de 1946 até 30 dias antes_ da pro-

mulgação da pre.s:ente -~lução . te-
EMENDA N.0 5-C nham prestados serviços a'() S€nado, 

terão êsse tempo oontado eomo t>QD­
Ao Projeto de Resolução n." 17, tos na. lista de claSS1ficação pâra 

de ~-1955. • ·.1omeação. 
Ao art. 2. 0 , substitua-se pelo se- Art. Os Inspetores de Vigilância 

guinte: ~ ' . usarão farda de tipo pri!ViamenOO es-
Art. 2. 0 - í: revogado o parãgrafoicolhído e armamento. fornecidos pela 

único do artigo 27 da Resolução n. 4 Mesa do senado. '; _ 
de 1955 • . Justificação 

Justificação O Serviço de Segurança e Vigilâii'-
A inoVação de Que trata o artig-o cia do Senado exige do flpldonário 

2'7 parágta.fQ único da Resoluç!'io nomeado para essas funçoes, ·além 
n.' 4, de 1955, repetid~ no art. 2.0 do dos _conhecimet;JOOS ordinário_:; de ins· 
urojeto, exceto para os car~Zo.s de Re ... l truça~ (1. 0 t1clo). educaç.ao Civica 
datar nll.o produz- resultados. prâ- e fis1ca,. os es.peqializados e. exígidos 
tícos.' · . para o exercido. de idêntka funçã·o 

R.ealmente
1 

a T€gra de que deter~· do ~partame-nto- Federal de. ~gu­
mlnados fundonários não nod-crão 'i r~nça Púb1ica, assim 'como· ·os ati· 
ser desi~aàos para. Servico~ diVP1"~ ne;ntes aos qUe se tornar€m Cxüd­
sos danueles em cuja ·fina1ld.ade ·~~>'n veiS para t serviço do senado Fe­
comTlrf>~ndlda f! nl1tl1rf>?a Ua.s; ftrnf'ó"S I deral, que a práticn demonstl'ar. 
resnP"t.ivas imn~'rfe ou"' a rnm;o:":::l) No Serviço de Segurança. e Vigi­
Direton~ ps deslgne para outras ati~~ lân-cia do Senad?, é inegável qu-e 

' 
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aos agentes encarregados désse ser­
viÇ'Ç)s é eX1gido além dos conheci• 
mentos comuns os de "finesse" ne­
o~ários hO trato oom os senadores, 
altas autoridades assim como com 
·as pess-oas que freqüentem o Ed:hclo 
do Senado, quer em procura de seus 
i:.te;~ses junto dos Srs, Se-naàüf-E:S~ 
quer oom referência ao andamento 
dt. pr<.>jetos na S-ecretaria desta Casa 
do Congresso Nacional. 

O Edifício do Senado que deve 
ncar mergulhado no escuro durante 
o noite, para o necessário esfna ... 
mento da sua instalação ·deve ser, 
no entanto, inspecionado exter:.u­
mente, no minimo de e 15 em 15 
minutos mediante relóg1o ou outra 
melhor forma que a prática demons­
trar por uma turma de 4 inspetores, 
ou em número que for julgado ne­
c:ssârio, o.bservado o descanSQ a que 
farem jus .aquéles que fazem serviço 
noturno. 

Sala das Comissões, · em 8 de se­
tembro de 1955. - Paulo_ Fernandes. 

EMENDAS A QUE SE REFERE O 
PARECER_ SUPRA 

EMENDA N.o 1 

Acrescente-se ! 
• Art. O cargo de AJudante do 

A.1mini.st.rador do Edificio teré. venci­
mentos de nivel imediatamente infe .. 
rior ao do Administrador. 
.. Parágrafo únlco. O Ajudante do 
Administrador do Edifício terá a.ces .. 
so ao cargo de Administrador, no 
caso de vaga. 

Justificação 
Trata-se de. corrigindo defeito da 

Resolução n. o 4-55, ·assegur_ar ao Aju· 
dante do Administrador do Edificto a 
situa~âo que le deve caber pela. na­
tureza d.as suas funÇÕes, quer quanto 
aoo do Administrador, quer quanto à 
sucessão dês te, em caso de vaga. 

Sala das lksSões. 5 de setembro de 
1955. - Georoino Avelino. 

EMÊNDA N. 0 2 

Acrescente-: 
Art. Ao Eletricista e ao Eletricis· 

te. Auxiliar corresponderão veneimen­
t<>e dos níveis 13 e 12, respectivamente. 

Justificação 

Trata-se de cargos de natureze. téc­
nica. A situação que par-a êles ora 
se pleiteia é a que deviam ter tido,. 
na Resolução ·n. 4-55, em harmonia 
com o tratamento dado aos outros 
cargos técniCos então reestruturadO& 

Sala da.s SesSõeS, em 5 de setembro 
de 1955. -:- Kerginaldo Cavalcanti. · 

EMENDA N. 0 8 

Acrescente-se onde convier : 
Art. N ..... -. Fica equiParado nos 

cargos isolados de provimento efetivo 
de Zelador do Arquivo e Administra­
dor do Edifício -. Nível 13 -·o cargo 
de Coi16ervador de Documentos. 

Justificação 

Pela. ltesolução n. 0 15, de 1953, to­
dos os cargos· iSolados de Secretaria 
foram elevados ao padrão "Ü" com 
exeeção do Conservador da Biblioteca~ 
também cargo isolado, que deixou de 
ser tncluido na referida ResoluÇão. 

O cargo de Conservador· da Biblio­
teca; pela Resolução n. a 4, de 1955, 
tomou a denominação de ConServa"' 
dor d'e ~Documentos, cabendo ao ti­
tular dêsse cargo a-função especifica 
e técnica. de conservar, restaurar, de­
sinfetar e· lavar livros e docum.rontos, 
não só da. Biblioteca conio do ArQÜi- · 
v- ou de outras Diretorias, onde exis­
tem documentos da vida ~rl.amentar. 

A referida. ResoluÇão, entretanto, 
classificou o cargo de Conservador de 
L(}cumcntos no nível "12", o 111e_ 
impotta· em- patente injustiça aõ u ... -
tular. dêsse cargo isolado. vêz que os 
demais cargos isolados, como sejam 
o Zeladm do Arquivo e o. Admlni~tra­
dor 'd-:> Edifício, foram classiiicados 
no nível 13. 



• 

Quarta-feira 26 

Esta emenda não visa re-estruturar 
um tunc10nB.río -}Ue já foi .t>eneficia­
do pela ResJlução n.f} 4, mas colocá·to 
em igualdade de .cond:çõzs com os 
funcwnários d-e cargos isolados su­
pracitados, e de atribuições menos 
técnicas. . 

Parece-nos, pol.;, ser nec2:Ssário re­
parar tal injustiçJ., rec:as:,;ificando e 
equiparando o ~argo doa Conservador 
d-e Documentos, com suas mú'tiplas e 
especialiZadas atribu:ções técnica.:. 
acima.-- descritas, aos cargos de Z31a­
dor do Arqmvo e Administra-dor d{) 
Edifício nív-el "13". 

Sala das E.euõe.s, 5 de setembro de 
1955. - Attilio Vivacqua. 

EJMENDA N." 4 

Acrescente-se : 
"Art. Para o serviço de policia­

mento do Edifício do Senado e suas 
depe:ô.dê'-cias são cr:..ados 8 cargo.s 
isolados de "Auxiliar de Vigilância" 
nivel 12. 

Parágrafo único, No pr1me1ro pro­
vimento dos cargos a que se refere 
êste artigo oorão aproveitados luncto­
nános do Departamento Federal de 
Segurança Pública que, no periOdo de 
setembro de 1946 até a data da publl· 
cação dest.:' resolução, tenham pr.es­
taL.. serviços ao Senado por mais ae 
dois anos, abrindo~se concurso para 
as vagas que sobrarem. 

Justi/icaçã.o 

A prática tem mOstrado a conve­
niência de dispor o Senado de um 
serv1ço pióprio de policiamento. · 

Não é aconselhável que os servido­
res utUizadQS nessas funções esteJam 
sul:>ordinados a órgãos de outro poder, 
n. que devam obediência e que o.s 
possa recolher, quando entender, subs­
ti~umdo·os por outros não -c;:afeiliOS 
ao !erVlçO do S·ene:do e, quv;a, não 
depo~itários da confiança dos dirt­
gen ter da Casa. 

Reconheqendo a necessidade de ter 
um serviçO próprio de policiamento, 
a. Câmara dos Deputados acaba de 
criá-lo. 

1!: oportuno que igual providência 
seja tomada pelo &enado. 

Sala da.o; Sessões, em 5 de setembro 
de 1955. - Attílio Vivacqua - Mou­
rão Vieira - Domingos Velasco. -
Alberto Pasqualini. - qnotre Gomes. 

Parecer n. 1 . 185, de 1955 
Da Comissão de Redação 
Redação para 2." discussão do 

Projeto- de Lei do Senado n.0 64, 
de !954. 

Relat-or: Sr. Alô Guimarães. 
A Comissão apresenta a redação 

para 2." discussão (fls. anexas) do 
Projeto de Lei n.o 64, de 1954, de ini­
ciativa do Senado Federal. 

Sala das COmissões, em 21 de ou­
tubro de ISE5. - Julia Leite, Presi­
dente. - Alô Guimarães~ Relator. 
- ~ouráo Vieira. 

ANEXO -1 PARECER N,0 1.1851 

DE 1955 
Redação para. segunda Discus­

são dO Projeto' de Lei do senado 
n.u 64. de 1954, que inclui, no 
Plano Rodoviário Nacional, a U­
ga.ção de várias cidades e o pro­
longamento de diversos ramais. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 sã'o incluidos no Plano 

Rodoviário Nacional: 
l. A tigaçáo, pela BR 31, da cidad.~ 

de _Afonso Clãudio ao MWlicipio- de 
Castelo, no EstaÇ.o do Es?irito Santo. 

2. A ligação da cidade de Guaçui 
à cidade de t\legre pela estrada fe­
deral de Bom Jesus do Norte à cida­
de de São .JoSé do Calçado 1art. 2.'. 
alínea 1'0", da L-ei n.o> 2.227, de 14 
de iunho. cte· 19541 passando pelo Dis­
trito de Café, no Estado do Es;Jírito 
Santo. · 

::f O prolongamento até Bom Jesus 
do Gnrgue1rt, da estrada de rodagem 
federal de Remanso a São Raimundo 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Nonato - Piaut, com um ramal para 
São JO.lo do Plaut partindo de São 
Raimundo Nonato. 

.A.rt. 2.0 Das do·(ações atribuidas ·ao 
PlanO Rodoviário Nacional destacai a 
o Govêrno o crédito nec-essário para 
suprimento dessa despesa, solicitando 
ao Congret::m Nacional. C::!.SO não seja 
snficimte, um crédito de caráter su­
plementar ou especial. 

Art. '3? Esta lei entrará. em vigor 
na da.'.a de sua publicaçZo, revogadas 
as diSJ:OSi~ões em c~ntrârio. 

Pare~er n. 1 .186, de 1955 
Da Comissão de Rédação 
Redação final do f!rojeto de 

Lei da Câmara nY 40, de 1954. 

Relator:. Sr. Alô Guimarães 

A Comissão apresenta a redaçã'J 
final (fl.- :mcxal do Projet-e de Lei 
n.o 40, de L954, originário da Câma· 
ra dos Deputados feita, no texto, a 
alteraÇão constante da emenda da 
Comif=são de Finanças considerada de 
redação. 

Sala das Comissões, em 21 de outu­
nro de 1955. - Julio Leite, Presiden­
te.' - Alô Guima ... áes, Relator. -
Mourão Vieira. 

ç~o, por parte da adminl..srta;ão m..ill~ 
~ar, e ciO por 1s.so, e o projeto jus~ll'l· 
óJ.VeJ~ e n1esmo neDeSStil'lO. como 1Jen1 
al.E-n~ua o uust.l.·e militar General 
v<.-~;.&.uo de castr·o, em seu bem "funda· 
menoad.o pare-:.:er. 

Nao nos parece pass1ve! de dúvid;.t 
o:1o ve~·üaaelra intervretação que deve 
::.cr aau.a a essa suuaç~o dos milita­
r=s em cargo público temporário, ele­
Uva ou não, 

O preceito constitucional expres.:;v 
n_o .§ 4.0 do ~rtigo !9;.: e claro e inc1~ 
s;vo: O militar em ativiadde que 
aceitar c~rgo p~blico tempor;lrio, ele­
t~\'0 ou nao, sera agregado ao respec­
tn'o qualdro e sàmente contará tem­
;JO de ·serviço para a promoção por 
~ntiguidade, transferéncia para a re­
s~ .. rva ou reforma. Depois de oito anos 
ele afastam~nto, contínuos ou não. 
será transfendo, an forma da lei, pa­
ra a reserva, sem prejuizo je conta­
gi~-m de tempo para a reforma. 

Como vemos, a simples menção de 
que lhe será assegurada a promoção 
!JOr atniguidade, equivale ao reconhe­
cimento de tôdas a1> condições para 
a promoção, entre elás, a do o;;eu tem­
u:.. de efetivo-serviço, que lhe garante, 
cúmo sempre se tem procedido, uma 
s!tuação normal ons qquadros de 

ANEXO AO PARECER 
DE 1955 

N.o 1.186, acesso, e, consequentemente, a pro-
gressão constante no Almanaque do 
E;\ército, para a re~pectiva promoção 

Redação Final do Projeto de Por antiguidade, quando lhe tocar a 
Lei da Câmara n.0 40, de 1954. vez. 

1 
que autoriza o Poder Executivo a Noutra situação, que não a de exer­
abrir, 'l?e.lo Minís~ério da J~tiya cicio efetivo, terla a sua progressãv 
e NeJJocws fntenores. o credzto na carreira retardada, como aconte­
especzat de Cr$ l.O.JO.OOO,OO par~. ·ce noutros caoos previstos na lesgis-. 
ocorre;- àS despe~as com O 2. la não especial. 
c9ngr~~s~ de ptrezto Penal e P~- Se o mandamento constitucional 1:. 
ntte.ncta.n? . . Htspano-Luso-Amen- fl.f~im expresso, clarO e incisivo, não 
cano e Ftltpzno. menos con10ludente é a observação de 

O congresso Nacional decreta: OU€' a legislação ordinária prevê, es· 
pccificamente, todos os casos em que 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo o militar sofre restrições na conta­
autorizado a abrir, pelo Ministério da g~m do seu tempo de efetivo serviço 
Justiça e Negócios Int~riores o cré- · !1cença para tratar de interêsses par­
dito especial dP Cr$ 1.000.000,00 tum tleulares ou trabalhar an indústria, 
milhão de cruzeiros) para ocorrer àS <'bmprimento de sentença maior de 
desnesas com o 2.° Congresso de 01- 1 anos etc .... > nada constando da 
reitO Perial e Penitenciário Hispano- mesma, todavia, como restrkão, no 
Luso~Amf>ricano e Filinino, realizado que tange ao serviço dos milit'ares de 
em Sã.o Paulo, em 1954. que trata o pi:esente projeto. 

Art 2P Revogam-se as disposiçõeS Evidentemente, procurou o legisla-
em contrário. dor desfazer essas dúvidas i.rnproce~ 

Parecer n. 1_.187, de 1955 
Da ComissaO 00 constituição e 

Justtça - sôbre o Projeto de Le1 
da t:ãmata n.0 166, de 1955, que 
constàera ed ejetivo serviço oJ 
tempo que o militqr passou ou 

.. vier a passar ajastado de suas 
junções em conseciuência de exer­
cício, de cargo público temporá­
rio •. eletivo o unãO. 

Relator: Sr. Moura Brasil. 

dentes na interpretação dos textos le­
gais, o que, pel-o projeto em -curso. 
certamente atingirá. 

lll - O § 2.0 do AÍ'tigo 1.0 déste 
projeto, estabelece Além do tempo de 
afastamento de qeu trata esta lei, to~ 
c.c e qualquer tempo de efetivo ser­
viço público federal, estadual ou mu­
nicipal é considerado como de efetivo 
exercfcio, para os fins previstos nas 
r.Jineas b e c do parágrafo anterior. 
1'1:ste o motivo pelo qual veio o pro­
jP.tC' ao aprêço e parecer desta Co­
missão. 

1 - O .Projeto n.o 166, de 1955, ora Isto porque, foi o parágrafo argut~ 
suiJ.metido ao parecer desta- ComissãO. do de ineonstitucional pelo eminente 
C'liJS.idera áe etet1vo serviço o temvo Ser.ador Caiado de Castro, relator. da 
qut. o nulltar paosou ou vier a passat Comissão de Segurança. que apre­
t:ta:~stado de sw.s funções, em conse- sentou em seu parecer emenda. subs­
quencla àe exercicio de c:;argo público ttt.utlva ao referido paràgrafo. 
t.t:mpora.rio, eletivo ou· não. Quer-nos parecer que, de fato. exlB-

f'oi aprovado na Câmara dos Depu- t~m diferenças substanciais na natu­
t::..dos, de onde é originário, com pa- reza desses tempos de serviço. 
receres favoráveis das suas oomissõea O Artigo 192 da Constttutção, man-
tecnica.s. · dando também aplicar aos ml.ltta.res, 

Nesta casa, jó. !oi examinado e ao- preceitua: o tempo de serviço pú­
oce êle já se manifestou a douta co~ bJJco federal, estadual ou municipal 
missao de segurança Nacional, atra~ computar-se-A integralmente para 
vés de esclarecido parecer do ilustre efeito de disponfblUdade e aposen­
ser..ador Caiado de Castro, que pro~ tadorla. 
pôa emendas ao projeto, o que fo1 Trata ... se, portanto, de dispos1ttvo 
~vrovado pela citada Comissão. aTJlfcáveJ aos~ ftmctonár:los públicos, 

Submetido ao voto do plenário, sô· tanto civis como militares, no ato da 
bte o mesmo foi requerida audiência aposentadoria ou passa.gem para a re­
aesta Comissão, pelo nobre Senador E>:f'rva. 
Cunha Mello, nosso Presidente, pelo Assim sendo, .o previsto na· alfnea 
justo moUvo de que deveria esta Co- r do proJeto. parece não se çoadunar 
"llissão ser ouvlda sObrEi o § 2.0 do com o espírito da Constituição no seu 
artigo 1.0 do Projeto, argUido de in- artigo 192, que determina lt'.!ja êsst 
~nnstitucional pelo seu relator, na. Mmpo computado no ato da a.t>Osen­
quela comissão. ta.doria ou transferência para a. re-

11 __, O objetivo principal de pro- SPrva. 
posição é o de definir. e esclarecer a Procurando sanar êsse incon~en1en· 
n..ttureza do tempo de serviço passa.- ~e. o nobre Senador caiado de Cas­
do pelos militares em cargo )úblico f;r<~ auresentou emenda substitutiva 
t,emporárlO, eletivo ou não, em face l"'llr nilssa.ria a ser o parágrafo único 
de controvérsias na .sua inte:preta-, do artigo, nos seguintes têrmos: N'a 
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contagem dos 25 anos de efetivo ser­
viçc para a passagem para a reserva 
2 na dos 35 anos de efetivo serviço 
~1ara a promoção ao pôsto imedlaw, 
ou outras \'antagens, após o ingre.5so 
!1i1. inatividade, devem ser obrlgatõ• 
riamente comnutados os anos de sei-­
viço público Úderal, estadual ou mu­
nicipal, e os acrés::imos previstos nos 
E~\ a tu tos dos Militares. 

Temos como certo que, a boa dou .. 
tn.na, está com o eminente Senador 
Caiado de Castro. enquadrando~se a. 
~ua emenda subStitutiva dentro dhS 

.normas constitucionais, retirando ao 
prc•jeto a eiva de inconstitucionalida ~ 
Uc, pelo que opinamos favoràvelmenta 
ao decidido pela douta Conüssãc de 
Segurança Nacional. :este o nos.;,o 
oarecer. 

Sala das Comissões, em 18 de ou­
tul1ro de 1955. - Cunha Mello, Pre• 
sidente. - Moura Brasil, Relator. -
Argemiro· de Figueiredo. - Paulo· 
Pema.nd.~s. - Ruu Palmeira. - No­
roes Filho. - Attilio Vivacqua. 
Kerginaldo CavalCanti. 

Parecer n. 1 . 188, de 1955 
Da comissão de Redaç.ão 
Redação final do Substitutivo 

do Senado aQ PrOjeto de Decreto 
Legislativr. n.0 102, de 1952. 

Relator: Sr. MOU!"ão Vieira. 
A Comissão apresenta. a r€dação 

final W. anexa) do Substitutivo do 
Ser.ado ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n.o 102, d.e 195?,, de iniciativa. 
d1. Câmara dos Deputados. 

Sala das comissões. em 21 de outu­
bro de 1955. - .1ulio Leite, Ptesi'den- · 
te. - Mourão Vieira, Relator: - AlO 
Guimarães. 

ANEXO AO PARECER N.' !. 188, 
DE 1955 

Redação Final do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 102, de 1952, que 
mantém a decisfio do Tríbunal de 
Contas denegatória de registro a-o 
têrmo de contra~o celebrado entre 
o Ministério ia Agricultura e 
Francisco .Tanuáriu Xavier e .sua 
mulher Antônia Joana XavteJ. 

Faço saber que o Con~re:::so Nacio­
nal aprovou nos têrmos do art. 77. 
§ 1.0

, da constituição Fed-eral, e ~u 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEÚSLATIVO 

N.e - 1955 

Art. 1.c E' aprovado o têrmo de 
contrato celebrado a 11 de dezembro 
de 1950, entre o Govêrno Federal, 
por intermédio do Ministério da 
Agricultura e Francisco Januáric Xa-... 
Vier e sua mulher Antônia Joana xa ... 
vier, para. compra e instalação de: 
uma roda d'água destiDr.da à irrtga:.­
ção das terras de propriedade dos 
segundos contratantes, situadas~ àS 
margens do rto São Francisco, no 
Municfpio de Cabrobó, Estado dt Per& 
nambuco. 

Art. 2.0 Revogam-se· as disposições 
em contrário. 

Parecer n. 1 . 189, de 1955 
Da Com!ssilo de Redação 
Redação final do Projeto d9 

Decreto Legislatívo n." 121, de 
1953. 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 
A comissão apresenta a redaçã.o rx ... 

nal (fi. anexa) do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 121, de 1953, originá· 
rio da. Câmara dos Deputados, com 
a. necessária coinplementação de da.• 
ta.<:. e retineação no 'lúmero do Decre­
to que é 27. 634 e ·,!lo 27.734 com<> 
consta do autógrafo, 
· Sala das comissões, em 21 de outu· 

hro de 1955. - .Julio Leite, Presiden• 
te. -Mourão Viltira,·IVeiator. t-Al., 
Guimarães. 
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.\.NEXO AO PARECER ;·Lo 1.189, 
DE 1V55 

Redaçiio Fina~ do r01eto de1 
Deureto Legislativo N.tJ 121, de· 
1953, que aprova o contratn _cele-, 
brado entre o Mi11istério da· Via-. 
ção e Obras públicas e :z SGcieda­
de Anônima Rádío Tupi; 

Paço saoer que o ·coogr-e.sso. Naclo-1 
• na! aprovoU nc.s têrmos do art. 77,: 
I 1.0 , da ConStitu~r:ão Fedetal, c eur 
:promulgo- o .seguinte 

DECRETO LEGISUT!\'o. 

N,0
- 1955 

Ait, l.Q E' aprovado o têrmo dej 
17 de !:l.OTil de 19;,:.!, aditivo ao· (~untra-1 
te- celebrado a 7 d-e fevereiro de 1950~ 
er.tre o Govêrn0 Federal, por inter~ 
médio d{· Mimstêrio da Viação e 
-obras ·públicas, e a Sociedade ·Anô~ 
!Üma. Rádio Tupi, com· o· fim de 
transfrir é; Rádi Tamandaré .Limitad~ 
a concesstw outorgada pelo Decreto. 
11. 0 27.634, de 27 de-dezembro de 1949J 
~t. 2." Revog~m-se as disposiçõest 

em contrário~ 

Parecer n. t:190,. de 1955 

DIARIO_ DO CONGRtSSO NACION~.L (Sec~tl ill Outiobro de 1%5 

1\_.~."'qE:SO ~,Q PARECER. N.0 1:191, 
DI!: 1955 

Redação Final elo Projeto d:~ Di­
cr8to Legislativo n.U 88, ·de 1854, 
que aprova o , têrmo aditivo ao 
contrato celebrado entre a llêde 
de · Vlaçâ~ Ceare11se 6 a _firma 
IBJ!J 1-lrorld Tfade CorpOr:at.iun. 

! t.1~itE1'0 ~G~L.\TlVCl 

NP - 1!155 · 

OF.I.."7.E"'I'O LEG!BLA-T1VO 

N.0 
-- 1955 

Ait. 1.° F.' apr-:wado _o l.t!:'hl.J á-el Art~ 1.0 l<~' aprovado o têrmo de 
contrato~ celebrado ~a 9 de outl:l1Jro, ~~- contrato ·celebrado a 4 de setembro 
1954, l"!n~re o· ~overn-o .do Tern~or10 ue 1953, eiltl-€ a Delegacia Secc::ionnl 
F~de~.al do . ~10 . Bra?.~ e a fmn,~ do ImpõÉ.to de Renda em Campos, 
Tckt ... n constnttora Soultdaà-; (i:~ôn,- E.stado do Rio de" J:meiro, c Ca;ios 
ma.- para· con~trução do: Palacw Go- l?eretra Crespo, ~-clativo à IocuçáQ de 
vGrnam_cnta.1_, êe_ Bôa ·V.1sta, Capital dependênc.in.s do -imóvfl sito tl rua 

!i'açõ -salSer que .o Con:r;ressJ Na-: daquele Terntóno. Tenente Corortcl Cnrdoso n.o 422 ·na-
:::ionral aprovou nos têrmos do art:. 77 
§ 1.o. da constituição Federal, ~ Nl · Art. · 2.o ·Revogam-se as clispJs~ç0e6 _que1a. cidade. para: iustalac;ão de ser .. 

J • -t em contr~rio. Viços da citad~. rep_nrtição. 
prornu go 0 s~grun 6 

- Art. 2.0 'Revop-,__am .. :sc as· disposiçõ~f; 

DECRETO LEGJSMT:r-.;o 

N.0 .- 1955 

Art. 1.0 E' aprova-do ·CJ· têrmo (le 23 
de ·fevereiro de 1953, .aditivo ao càn? 
tratq celebrado .a 2 de Jab.eiro de 1951\ 
entr-e a Réde d-e Vi-ação cearense . e 
a fitm·a ffiM World T--rade Cornora~ 
twn para 1otGção dos serviço· de- má~ 
~quinas elétri~ns de conta·bilid!lde. 

A1_-t.. 2,0 •Revogam-se ·as dispcs;ç.õea 
em -contrário. 

Parecer n. ld 92, 'de 1955 

Parecer n •. I ·194·, de 1955 
Da Comissão de R:--~da\:.ã.O 

Redação_ final _do -Pr:Jjeto· ['Cj! 
Decreto .Legislativo n.~ 21, de 195:;. 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 

A .Cómis'são a!)resenttt. ·n redaçãü fi­
·nanl · (fl. a.ne."'l:a). do Projeto de De­
. ereto Lcg~slativo n. 0 21, de 1955, de 
irucrativa da Câmara dcs '·Dep!.ltactas 
com ~ necessária. complementação ·éi-'..= 
data.s. 

Sala das Comi.sSóes, 21 de outub1~ · 
de"1955. - Júlio Leite, .Presidente. -· 
Mourão Vieira, Relatm·. - ~4l6 1 Gzd· 
.~aráes. 

em contrário. 

COMI' A REGEM ),!AIS OS SRS. 
NADORES: 

Alfredo Duatlibe - A.~8is Chatea1.t .. 
1:-riand- - Fern~ndes- Távora - Geor­
gino AveUnn -- Dinarte Mariz - Joãn 
Arruda - Apolônio; Sales ·- !frettat 
Clivalcanti · ~ LOurivat Fmttes .- .lu· 
racy Jl!agalh,âes -- Sá. Tinoco - Ar~ 
nu:tndo. Câmara. <l2J ·. 

O. Sr. Nereu · Ram()s deixa o. 
cadeira· da presidência, qu~ é 
odupada pelo .Sr., Carlos I,iuctenft 
berg. 

O SR. PRESIDENTE: 

Da Comissão de Redação, . 
Redação. fínal- do- PrOjeto- dà · 

Decreto Leg:slati1:o· n.0 70, de l954t 

Da corniss~o àe· RedaÇão 

Redaçâo final· do - Pro"jeio dq 
Decreto Legislativo n..O 16, de 195~. 

Relator: Sr. MourãO Vieiru .. 

A· Combsão o..pre;:.enta n -1·ectaçã..J !Íf 
nal (fl. anexai- do Projeto de Deo. 
ereto Legislatívo n.o 16, cte· 1954, _ari; 
ginário da:~câmaro dos Depu!.ados. 

ANF.XO AO PARECER N." 1.191, · 
. DE_ 1955' 

E3!:.á iinda a leitura do expe.dl'etl.W~ 
. Tem a · palavra- o · nobre senaa<w 
Gomes dé Oliv~iro, pli.mciro ura®l" 

Redação final do PrOjeto , de inscrito. <P.aw;a) · 

RN!it(\r: Sr. Alô· Guimarães. 

_A Comissão aprEsenta a. red~Çãci 
final (fl. · anexa) do Proj-eto dt. De.: 
crett Legislativo n" 70, àe 1954, origH 
nário da Càmara dos· Deputados; 
oom a necessária compl_eJ!-.mt::Lção·- dQ 
texto apresentado. 

Sala das comissões, em 21 de ou-{ 
tllnro d· 1955. - Julio Leite.·· Presi~ 
dente. - Alô- Guimarães# Relator. -
Mourão Vieira. · 

•'lEXO AO PARECER> N.0 !.190,! 
DE '1955 

Redação Fln~! do . Projeto àd 
~ereto - Leg. i-slativo N.'-'. 70. d~ 
1954. que aproea o tênno de conj 
trato celebrado entre o Departa~ 
mentó ,dos correios e Teléqrato.t 
e a firma Urbanizadota Cearense 
L(da. 

Far;o saber que o Congre~so Nõ.cio~ 
n&l aprovou nos têrmos do art. 71t 
§ 1.0, ·.a constituiÇão Federal, e eu 
pron~ulgo o seguh~te 

b~RETO tEGISLATIVo­

N.0·- 1955 

A'rt .. 1.0 E' aprovado_ o têrmo · d4 
contrat-o celebrado a 9 de dez,.mbro 
d.e 1953, . entre . o Departamex,to dos 
Correios e. Telégrafoo e a firma Utba.! 
nizadora . Cearense Limitada, pará 
instalação hidráulica ila.s. Est..a(.ões dt 
Alencari.na e Marapenga) nas ..suas 
depf'ndência.s situadas, respectivamen.i 
t!:', nas localidades· de Me..<1Sejana e 
Parangaba, no. Estado .do Ceará. beni 
como _em terre~1os ·.de pra-~rtedade. dO$ 
prim~iros contratantes, no mesmo ~+ 
tado. · 

Art. 2 . ., Revogam-se as dispo.siçõe~ 
em contrário. ·. 

Sala das comissões,. em 21 . de-' ouf­
tubro ·de 1955~ - Julio ,(;ette; fJre.<JI~ 
dente. -:- MOurão Vieira, HeJat.ul· • .;'~"' 
Alô Gutmarães. ·. 

ANÉXO' AO PARECER N.' 1-192,1 
DE 1955. 

Redaçii,o Final ,do Projeto d~ 
Dec-reto Legislativo n.O 16. de 1954 .. 
que. aprova o cqntrato cclebrad9 
entre a Govê-mo 'do Tefnt1i.-io Pe­
deral do.· Rio. Branco e _'a Ji_rma 
Tekton Construtora- S. A. 

FaÇo 'Saber que o-congresso Nadq.. 
nal~ aprovou nos. têrmos do art. 71. 
§ 1.0 , da ConstitUição FedE'ra.J, e eu 
pr~mulgo o gegninte • · 

_DECRETO -t.EGISLA'tfVO 

N:0 
- 1955 

Decreto Legislativo-n.0 21; de 1955, O SR. OTHON MÃ.DliR_:· 
que aprova o ato do Tritrunal Qe 
Coiitas. que-. recusou regiStro do (Pi!la- ordem) - S1·-: President-t\ un .. 
têrmo d.e contrato. celebrado cri- ·uêitaria, de V. Ex, o. mé conccd~~- to. 
tre o· Departamento Naciortlll de palávra parn explica~áo ,:.e":;.soal. 
Portos, Rios e Canais e a Cobrd-, O SR. PRESIDENTE: 
zil -' Compànhia.de ·Miner11Çlto Je 
Metalurgia ."Brazn·:. De- acôrdo· co-m o Regu:r1ento, t~m 

Faço saber que o C-ongreSso Nà- ~:w.R:~~"\Ira.- o nobr-e· Senador Otn<Jn 
cional apr-ovou nés têrmos ~do ·art. 7il, 
§ 1.0

, da . Const1tu~çc1.o F-ed.era"1r e .eu 
promulgo o segtPnte 

DECIU:'IO ,LltGISLAl'IVO 

N:0 - 1955 

O ~R OTHON f.U.D!:R: 

si-. Presidente. o Senndo tem fl&-lS ... 
tido. nos últimos dias, ã •di:scussão em 
tôrn.o ·do chamado' "cal3o de Ara.potJ.'' 
e é testemunha ,do meu -empenno t!Ill 

Ari. 1.0 E' mantida a decisã-o por -debatê-lo· à pal'te,. compl<itamen~,_ n~ 
que o Ti-ibtinal de 1CoD.tas, em, .se.esíio quaisquer ligações polittco-partictárias-. 
reãlizada a 30. de março de 1954, de- or· retaliações pessoais. 
negou registro ao têrmO "de com-tato Enquartto assim pr-ocedo, mau· an ... 
celebrado .a 14 de dezembro de 19$, tagonista:, o 11obr~ Senador · 1\-kllSC.."­
entre 0 ·Departàmento . Nacional de Lupion, insiste. em leva-r ·a qu~tão. 
Portos, RioS' e· Cãnais e a ·Cobrà.zll : para o- lado pólftíoo e para o indf..-. 
Companhia- Jde Mtheração e ·Metelut- viâual. Tem sido- esta a. atit~tde ,a.~ 
gia "Braai.l" - para constrUÇão d<! S. EX".a. desde o prim-elrà dia d<.J 
uma instalação de aoostagem p.ata debate. . 
movimentação de petróleo e seus ct•- Ven~ o nobr-e. co~eg.a proclll!lD6p, 

Art. 1.0 E' ·aprovado o tênno. de' . d pó •- d R' G t;'l por tódos oo mews, este.belecer pote. 
::Dntrato, celebrado a. 30 de ,outubro riva os,.na;r- r"V 0 10 randt;, ~- mica. que, d~ certo ruodo, nos QlS .. 
.ie 195'4-, entre·o Território Fede.raJ do tado do ~o Grande do Sul:- _ _ tanciaria do verdadeiro ·objetivo qual 
a.ic _ Brar~co .e. a firma Tekton (ons- · Art. ~-. ~evo~am-se ~ dispDSJçofs O de. escla:recer a-questão;. para~que _G 
.t:Iutom SociMade Ahônima, _para- cons-- em contrario. Senado vot~ o projeto respectivo com 
trução do Internato Misto na Serra isenção de ânimo. , 
ja Lua. naqueio Território. Parecer n. 1·.195; de ·1955 o Sr •' MOisés Lupíon- ~ v. El<.' d:l 
. Art. -2.0 R-evogam .. se as dfsposiçõqs. licença para-·um aparte?. . 
em contrãrio.. D~ COmiSsãO i;le Reda-Ção\ O· SR." OTH0N MAD.ER . ....... Pot.9 

Redação fina]: do. Su.bstitutiiw não. 
Parecer n. 1 . 193; de ·1955 
D~ Comissã-o de Rêdação 
Redaçã3 final do Projeto,dé D<i­

cr:.~to; L~gislativo n." _20, ·de l95á.1 

dó Senado ao Projeto de Decreto O Sr. Moyses ·Lupiot: - ·Fol· o IW• 
Legislativo n,o. 33, de 1955'.' - bre colega quem desviou O· ~ssunto, 

. Relator: sr •. Mourão Vieira. trazendo- ao conheclmenW do SBnaa(), 
na· sessão dci sexta-feira passaaa, ~~e .. 

A Comissão ·apreSenta n redã.ção ff- mentos que não estavan1 ern debate. 
na.r (fl. anexa) do Substitutivo do nerrl. se ref~riani ao .Projetc'l àe De­
Seriado -ao Proj~to ;de. Decteto Legl$- ereto Legislativo n. o ·7, em discussao. 

ReJator: Sr. Alô· Guimarães.. lativo n:0 33, de -1955, de iniciattVa O .sR~ OTHON MÃDER- - Sentwr · 
. _ . _ .da Cã.niara dos. Deputados.·· Presidente. respondo ac. aparte do 

.. A. Co~lssão · apresenta;· a redaçãb Sala :das· ccmiissões,, 21 de outubro- nobre Senador -Moyses lUpion do SP.· 
fmal _(fl. _a~e?ta) d~ ProJeto d2 DI!- ,de 1955. -:'Júlio Leite. Pte.sidente.- guinte mog.o: recorra-S. EY..a ao "Diá­
cre~ ~g1Sl~t1vo n .. 20, de 19o5, de Mourão Vieira~ -RelaWr·. - Alô G-Wi- rio .dg r:Jilgresson e. verificara~ atru .. 
ín1cUtt1va da Câmara dos Deputados.• marães· , vês das minhas pnlaVras que declarei. 

Sala das Comissões, 21 de outubro · de.sdê 0 primeiro dlá. não "mt> caber Parecer ·n. 1_:191, de 1955 ._·de !955. ~·Júlid Leite; Presidente.- ANEXO.·AO PARECER N.' 1.195,1 culpa de vir a ques\ão ao n'<n~r!o 
Alô Guimarães, Relator. - Múurão · .DE "1955 do· senada. Climpriamos 1 a.penas nn-

Da. COmissão ~c Redãç~o 

Re_dação.: ftn!iz do· ProJeto de· Der 
eretb Legzslattvo. n:o 88, de 1954~ 

Relator:_ Sr .. _ Mourão V1éira. 

A ·comissão o.pi-ese:Dta Q. redação ·!Ú· 
nal (fl, anexa) do Pr~Jeto de Der 
ereto LegislaUvo n.0 88. de . Í954, ori~ 
ginário da Cãtnara dos. Dfnuta<tos oom 
a- necessária .retificação.dá.s- datas. j 

Sal&. das Oomis:sões, e1;n 21 de. our 
tuhro de 1955 .. - Ju.~ia Leite, Presir­
tlente. -- Mourão V'feira, Relator • ...-.. 
Alô Guimarães. 

'Vieira. · · · .Redação final. dó Substituti-âo perativo do artisro 77 rla Consti';Uiçãú, 
do SeRado ·ao Projeto de Decreto e jamais levariamos: c assunt(} ·para. 

ANEXO AO PARECER N.' .1.193,, 
. . DE-1955 

Redàção final do· Projeto IM 
Decreto ·Legtslativo n.0• 20, de-1955, 
que. -apro'Pa -. o contrato cel~brad.Co 
entre, o· Govêrno do TeTl'itórào 
Federal do Rio 13ranco .e a firma 
t:ekton Construtora~ S. A·. 

_Faço . aaber o Congresso 
aprovou nos têrmos do art. 
da., Canstitulção Fedet-nJ, e 
mttlgo o seguinte 

N~fcionàJ 
77, § l.P, 
eu -pro-

Legislativo n.0 33, ·de 1955, qf!.e ,o lado pes..<>aal. . 
mantém a decisão· do Tribunal de O Sr. MOJJSe.<: Lupwn - ~rm!te 
Contas denegatória de reyi:::ü:o ao V, E!X.a. tun a :ar~? Ser,á ? l)nl~ cr.<.e 
e<tntiato celebrado entre a Dele- d.aTet._ Prometo nao mai5 lnter!Jmpê­
gacia Seccivna. do Ifnpôsto· de lo;. nl_!âS, auero ouvi-lo, com :;{}dJ. e. 
R á C n E t d do at.ençao. . ~n a, em . a tpos, s a o . O SR OTHON MXDER. - a~elto 
Rw de Ja.ne1ro e Carlos rere<ra rt · d v Ex • c espo o a-pa e -e • • • . 

r • O. sr. M01Jses _Lup~on • - ~>'.taro 
Faço· saber que o Congresso Nit- ao nobre colt..'ga que possuo cóptn. das 

cional ·aprovou nos têrmcs dO ut. 77, '"notaS taC!'Uigráficas" obij.da 11::> mes­
§ V>, da Constituição F-edêral F.: eu mo dia em QUe'pronunc~ou seu ·lih~o. 
promulgo o seguinte Tire.<..-<; e- V, Ex. a t·azão. fl eu lu>UBDta.-
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ria. lhe houv·::.sse o 8{;1'\'ÍÇO taquigra .. ·pedir ps.ra coniirma.r- mi.uhas pa.l.'l'" 
· fico atribuído ubsw·ctamen"k o que: ·vras. . 

não disse. Seria o caso de perguntru , ·Dehw, as.sim, lavrado :meu protest.Q 
à Mesa se a TaquigraJia do. B.:-nado ·contra a: publicação de discursos di­
está corre.spondendo aos seus ao:>vel'f'...S, fererites dos pron.unciados .no Senado 
:se . não fõssc eu teSWmunlia da fi- e, ta:mbém, contra a afirm'ação d.e 
del·dade o segurança c.om que os ta- que a do sr. Moysés r ... upion foi apoia~ 
quigrafos da Casa reoroduz.em aa pa- da pela; ODN no Estlldo do Parariá, 
lavras. p1·onunciada.s neste .Alto Pie- por .insistentes convites de minha 

quanto a , posse <ins- eleit.as, poderia• 
h10s alardear ·a justeza ctoo. pontos 
de Vista que Cntão defendlamos, · cte 
que 'era· p~·eciso tranquilizar: a. NaçãO 
com UlllfL . fórmula que · C\'Ha;;se os 
pos.stveis chúqlJ.es é ri.scos que .ela po­
dia ICOrrer. diante _da div..sâv em que 
via~os ·o.s meios polltico.s c aH~ wllita­
res,~ depois do 24 de agõsU,. 

Viu-se depois, qU2 as oligarquias 
emped-ernidas· o impediam; sentiu-se 
que~ era preciso quebrar a.s resrstên­
ciru;; que emperravam a máquina do 
regime. para instituir ··a voto liv1·e o 
verdadeiro e com · êle o regime de· 
modrátiCo no Que ele tinha de essen­
cial, de !)4sico c estava na nspira ... 
ção dos · propagandiStas da Repú­
blica. A-ias não sr. Presidente. nário. 1 · 

O SR OTHON rviADER. - Oennor par e. . 
Presiderlte. desejo, nos poucos- mmuUJ::. Era o. 9.ue tmh.a li. dizfr · <Muito 
que me foram concedidDS cara. . ex- bem; mUtto benL) . 

Queremos ser coerentes na fideli­
,dade à ordem coru;titucionaJ. 

De r;Lovo se recorr.su à fôrça J,a~ 
armas, mn..c; nara . im:Jlant.:-r novos 
institutos. l)olíticos a.uo ãbriss·zm ao 
povo os horizontes que- êle recl.a-plicação pessoal, afirmar aue o 111s- o 1 SR. PRESIDENTJ.~: 

curso pronunciado na sessão 1.-2 Oll­
tem pelo nobre senador Moys-es .r...u­
,pion. terá a resp-oSta ou as resposr;as 
que coubf'rem até porque. numa 11~1ca 
ses-são, e de uma só "'ez. não s-erm 
possível replicar .a tôdas as acasaçO~ 
e injúria..<1o que S. Ex.~ me dinglU 

Infonno ao · nohre ·senador Othon 
M"ãder que a Mf'sa não tem contrôle 
sôbre o que se put.lica fora .do "Diâ 
rio do Congresso "Nacional". 

O 1 SR. OTHON MltDER: 
Hoje, qupro apenas lavrar meu pro· lo 1 1m t S" 

. testo êontra. algumas delas. aue ma:us Obrigado pe esc arec en .o, ~. 
fundamente calaram uc espíri~o pú Presj.dente. 
blioo ·e no dos Srs. Se:q.act-ores ·o SR.· PRESIDENTE~ 

Afirmou e repetiu B Ex ~~o vt1.na11 
'Vêzes. qu~ eu, pessoalmente .. em •lt'm~ 
do meu Partido - a União Democrá.· 
tica Nacional _;_ r.onvtdei-o; lilSll­
tentemente, para que aceitasse SU\! 
candidatura ao C'n>vêrno do . ~t:tdo 
:no ano de 1946. 

Continua a hora do expediente. 
· Tem a pAlavra o nobre senador 

Gomes de Oliveira, primeiro orador 
Inscrito. 

O' SR. GOMES DE OLIVEIRA: 
E' uma tnverdade, sr. Presldente (Não foi revisto ~elo orador) 

O fato não se passou assim.· Anab Sr. Presidente Sl"S. Se:D.ad-o~s. em~ 
em pequeno aparte na oeaslã·J, tive hOra fóra de t.empo, porqUe não pudP 
oportunidade de esclarecer :tue v 
apóio da União Oemocràttca Namo~ usar da oalavra tio& dias em aue es­
nal à candidatura de S. Ex.a a QQ~ tava. inscrito. di'Se~O co-ngratular-me 
vernador do Paraná na.quel~ an,> It.:- <'..Om a Ae.roná.utt.ca pela \)assagem dq 
sultara de entendimentos processaao:. Dia do Aviador. . 
em mesa redonda, à qual fui colha o Aconte~irnPnto é auspicioso para 
pletamente estranho. Sõmente a~'i f'!Uantos qcomoanham as a.tlvldades: 
ter-se chegado a êsse rt".SUltalj() tui rJ:artUP1e set.o:r. dos mals nov~ e P~l-
1nformado de que meu Partid.o lhe iantf'.s na vida ad:minist.rativfl e eOO· 
hipotecara soJldariedade. Eis ;JOr que ,r'\mfca do oafs de tão ""xtenso terrt­
·scompanhamos S. Ex.• com tõda a t6~io. onde as vtas de oomunicaçãn 
lealdade. naquela campanha e!et- ,."""'"l>Sf'ntam betn \ne-stimá.vel. 
toral. E:ls oor qUE- -me corun-at,ulo com a 

Desejo formular, aill'cla, outro pro- Aeronáutica. pela passagem do Dia 
resto. do . Aviador 
· O Sr. Moysés Lup!on fêz PUblicar, sr. Pr<>s!dente. espero, outrossl-"11. 
na Imprensa da Capital, e possvel- tenham ain<la omrtunidade as con­
mente, na dos Estados. e também le~ slde-racões qup oaseo a eXl)ender. 
transmitir pel() rádio, seu d!scUTSO ae Temos presente o Mantl'esto· da 
O!\tem em w:mos diversas do.s real- Indústria Nacional, que através das 
mente proferidos. Basta dizer t'IUe suas assõctações de cla&;e acaba de 
néle não figuram as palavras do& Srs. nubllcar em que demonstra a sua ill· 
Senadores Q.ue inteiTomperam. SUa quietaçio e reclama tranquilidade no 
Excelência. Eu por exemplo, dei vá- naís para que possa trabalhar e pro~ 
D;los a~artes; entretanto, . êlr:s não ·ctu~ir. ~ · 
·constam das alttdid~ pubhcaçoes · E' que, sr. Présidente, voltam a 
~. o Sr. Moysés ·Lupwn - Meu dls-· -pairar sObre 0 nosso -pais aquelas 
curso foi publlcado na integra. Do mesmas sombras que em agosto do 
~Pi~o do ·Congresso" const~ os ano passado

1 
.amf1!çÉmdo a õrdem 

a.part.s. - do dia 24 
·. O SR. OTHON MADER - Sr · legal cwinmaram n!f golpe 
Presidente, trata-se, portanto, de de-. EJ.~ não nos surpreendeM, 
~ação da verdade. O discurso da!.! o to 

trágico 
é cer-

Quando, en1 certa feita, em com~­
ços J de 1954, em reunião ao Partido 
rios! sentimos provocados a dêfin;t 
posição, dissemos, alto e bom som 
que 1 esta riamos com o Preside-nte Ge 
túlio Vargas, dentro da Constitulç8:.1; 
fora de!a, não estanamos. 

Nesta casa, nos dias agitados de 
agõsto, e. ainda no dla 24, pugnamo.s 
desta mesma. tribunll pelo respeito à 
ordem constitucional. 

E fomos até -mal interpretados 
quando para mostrar Lsenção nes.sa 
atitude· díziamos repetmdo o aur hn· 
viantos ali afirmado um mês atráS, 
qlue não nos sentiaruos maiormé)l 
obrigados a defender um govêrno sõ· 
bre cujos atos e orientação nunca 
foramos chamados tt opinar new 
nunca opinamos, apesar de lider do 
Partido de que era Presidente o se..: 
nhor Getúlio Varg8.0'. 

Foi isso, quando um colega nos 
atribuiu orecipitação nh. d::>'t'f'sa d· 
salário mínimo pelo afã - foi o.!Sta 
a expressão que provocou o nos.c:;o r('· 

vide -:- pelo afã de defender o go­
vêrno. 

E, Sl'. Presidente. nesta hora em 
que os rumores ou boatos andam sol­
tos, contra o veredicto das urruw 
e 'por uma solução extra -legal, qUE' 
Impeça a passe dos eleitos. a nossa 
linha continua sendo a mesma. 

Já nesta Casa demos impressões 
sõbre o pleito, que consideramos o 
melhor possível em um país como o 
~nosso. 

Ainda se· verificaram fraudes. há 
vícios nos hábitos e nos proêessos o 
fator econômico influtu. 

Mas, onde, em que setor encontra­
remos perfeição? 

Em parte, nenhum.a decerto, e me­
nos num país ainda em ntruso ou 
subdesenvolVido como o nosso. 

Sob o ponto de vista moral temos 
sem dúvida, milito que melhorar, pols 
que SM frequentes os desvioo e atk­
os escândalos, aqui e ali seja nos se­
toras de atividade públtca seja no~ 
de atividade particula:r, principal­
mente numa época em que a infla­
çiio cottoi e azinhavra consciências 

SOb o. pOnto de vista material, o 
atraso é geral. 

E· tivemos em 1930, a instituição do 
Vot-o Socreto e da JUStiça Eleitoral. 

Ainda oassamos por viviss-itudes 
várias aM que · em 1940, so firmou 
uma nova Constituição em que se 
inscreveram e~as institu~çõ~s basi­
lares nam o progresso da nossa vida. 
politica. 

ID:itá o povo brasileiro em plena 
po::;~e delas, . 

Há vicias ou erres ainda a corri"' 
gir? 

Ninguem diz ningl).em dirá que de­
vemos acabar com tais institutot: 
conrnlÜ;tas caras. como sabemos, 

Fala-se em ditadura, que le"Q'aría A 
cmoressão ·ctessas regalias ·constitu .. 
cionais outorgadas ao povo. 

Mas nara a manifestaqão da von­
tade deste ntmmém admitirá mais, 
a supréssão delas. · 

E se também não. hâ quem pense 
em ditadura permanente, como regi­
mp normal r.oncluir~se-á que o voto 
secreto com um órgão oróorio. como 
a Justiça Eleitoral, -para garanti-lo., 
há de ser sempre o processo adequa­
do à orâtica do verP,adeiro regime 
democrático. 

Não será, pois, nos hiatos à ordem 
constituCional que haveremos de me­
lhorar o sistema; mas na prática. 

.dêle coni as alterações legais que se 
estão fazendO e com a educação po­
litica do povo que não se faz num 
lance. 

·E esta educação será tanto menos 
demorada quanto mais raiZes tive• 
rem as instituições. quanto mais, pe .. 
lo senti~las1 o povo se habitue a res .. 
peitá-las. 

Só a continuidade do regime pode"' 
rã pois, nperfeiçoa-lo e fazê~lo esti• 
mado peló povo. 

E do que estamos dizendo se con• 
clui que não estão os brasileiros re• 
clamando por novas instituições de 
que dependesse o progresso polit1cO 
da Nação. · 

Têmo-las .iá: o que se reclama. é 
o seu aperfeiçoamento. 

como pronunciado nesta Casa, é re- Ninguém mais ãa· que nós as pres­
plto, inteiramente di{.erente dag~ele sentiu e esforçou-se para que a su-
que executamos. cessão presidencial se processasse em 

O S~.~ PRESIDENTE (Faztnao outros têrmos. . . 

·A nossa lavoura ainda vlve naque~ 
le velho regime colonial 'da enxada 

A nossa indústria, em maior part€!, 
trabalha com máquinas ob8oletas. 

QUe está em jõgo, então, nas 
ameaças nas atoard'as que se levan• 
tam aqui c ali, contra a ordem oons .. 
tltucional? 

soar os tfmpanos> - Lembro ao no- - A chamada união Naclonttl foi 
bre orador estar terminado o prazo uma fórmula que esteve presente em 
de que dispunha. nossas cogitações e entendimentos. 

o SR. OTON MAm:R - vou ~~- o amor. próprio, a amb!<;ão, a.s 
!m.lnar, Sr. Presid'fnte. contingências ou mesmo a 1·esisten-

.AÉsim, lavro meu protesto, afirm:an- ela. clvica das homens em causa Ie­
(lo Q.ue êsses discursos devem. ser pu- varam, porém, ao malogro tl..!l nossas 
bllcados com qualquer. nota, men<lS a e outras tentativas. -

As nossas instituições .militnes o 
Exército, a Marinha, ·a AeronáutiQfl, 
estão ai reclamando todos os dias. 
melhor material e equipamento . 

A nossa administração públict1 tem 
a emperrá-la vícios burocráticos:t 

Por que só na vida. polft1ca have­
l'famos de ter chegado àqueles alws 
padrões a que chegaram outros pa­
ses, vencendo também vtclos e males 

' que estamos defrontando? 
o importante é que tenhamos con­

qUistaék. Instituições que, Mplrações 
cote'tivas seJam básicas no desenvol­
vimento social ou Politlco. 

Depois, ·é ·apel-feoiçoA-las. 
E só aperfeiçoamos !lll!titu.!ções 

praticando-as. 
Aspiramos à Repll.blica? 

Serão homens, apenas? 
Em tôrno de nomes é que se criam 

as tnquietações do momento? 
No passado como vimos, as agita• 

ções, os levantes militares as revolu­
ções como as de 89, de ao e de 32 
em São Paulo e mesmo de 45 se fi­
zeram por ideais, por aspiraçõ-:?-S 
gerais. 

E hoje? 
Fala-se em golpe contra pessoas~ 
Isso, decerto, não dignüica, não dig. 

nificará aos qU~ ousem perpetrã~lo. 
seria "Uma demonstração de retro­

cesso da mental.fdade :POlítica., que fl6 
se eleva pela continência, pelo -con• 
trõle d'os iiilpUL':los individuais que é 
educação sObre qualquer aspeto que 
a encaremos. 

de que foram pronunciai!oo no Se- Acabamos nos conformando cOIIl a 
ria.d,o. Contra isso é que me insurjo, .situação que se nos· apresentava, 'dos 
Pois· dá aos ue não vieram a _est.a canõ.idatos multiplos à Prutidência 
essa impressão de que S. Ex.v falou da. República e acatando. por esp1~ 
durante uma horg. e ta.nto,~ sem ser rito de disciplin& - conio aliás tam­
a:pa.Ttea.do ou contestado. quando, nR. bém os demais senadores tra.balh1s· 
realidad-e, oferecemos imediatas oon~ tas - a posição dO ~sso Partid~. 
t:ra.dttas às suas decla.raçõ~. lt sem com os candidatos que ele 1nidicava. 
dúvida, uma forma de enganar o De nossa parte os recebemos em 
a;>ovo esta de dizer coisas qu.e aq:ll nosso Estado, para dizer que com 
~A.o. se passaram ou que QCOrreram nos foi possível. sem que dai haja 
diferentemente. ,_, ~ . deoorrido qUalquer aProximação pos­

:.l tste o meu protesto perante V. ER:- terior, e ainda mafs pelo receio d~ 
celênc!a Sr. Pres!d<>nt.e. Creio até ~ennos confundidos com aqueles em­
P04er-se en.quadrar-se como questâ'l baixadores e·~'poUticos ociosos e des­
feg!mental o fato de um d!sctlrso. pu- culdado.s dos lnterêsses pllblicos a 
bllcado em tôda a. Imprensa e no que o sr. Juscelino Kubitschek se 
:Rádio, com a nota de proferido no referiu no seu discurso de Lages, no 
seriado, sair rota!mente diferente do eles não perderia no Catet•, o tem­
prlglnal. ' · po necessário a. outrOs misteres do 

~.;\ Termino declarando que voltarei à seu cargo. 

Fizemo-Ia.. Não importa que por 

O golpe para impedir a eleição ou 
a posse de candidatos eleitos seria 
a fa.lb. dêsse contrôle, seria o predo­
m!nlo dos arroubos !ncont!dos, das 
prevençõeS, das malquerenças, como 
nas querela.s municipal):, entre ·ra• 
m!l!o•, •ntre lndlvfduoo que já são 
de outras épocas. 

~ibuna tão logo receba, do meu Eo- Agora, em face dos rumo1es !n­
tp.<lo, a~ ··!IOC\llll~ qu, mandei '!Uanaw ~- po~ dOl! ele!lõs, poderia-
~ .. ": .... : . . 

meio violento. . . 
Ma.s os veios que a prá.tica do novo 

regi:nre denunciam, jamais nos in­
culcaram que retornássemos . ao Im­
pério. 

Se ela não fôra a Repúbllca E<'· 
nhada pelos propagandistas, nem por 
~so se pensou em regredir para re .. 
irlí~lan!_á-la. Ao contrArio~ procura­
mos a.perfeJçoâ-la .. 

Da resulta.rla desordem geral, de.s ... 
_respeito, menoscaso As instituições. 

Da. desordem, num pafs assoberbado 
com problemas econ. Omlcos e socla~ 
só po<t~rla · resuit•, ll •s:t:•Y•>m•!lWI 

'· 
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deles como bem o denuncia a Con· 
federação das lndústnas. 

O desre.s.peito àS instituições só N!­
dundaria em atraso .para ó a.perte1~ 
çoamento delas que desejamos r.1e· 
lhoradas e definitivamente implan­
tnda.s. 

E é pelo bem· estar do pais, a::,s 
suas ClaJ.:S2S ptOOUtura.s, UOG pi•o­
pnbs traoalhadorcs, da societiTl.de em 
geral que aqm deixamos esta exor· 
tação aos brasileiros, sobretudo àquc· 
les tran::viados pela pmxào, paza qu€ 
procurem anetecer o.s seus impulsos 
e se convençam de que a grande maw. 
ria da população brasíieira quer paz 
.e ordem constitucional. 

E que só num ambiente désse, po­
deremos ter o Brasil aberto aos gran­
des destlnos a que aspiramos. 

Bem hajam, pois, pela sua oportu­
nidade,· atitudes como a do General 
Teixeua Lott, HUEtre Min13tro cta 
Guerra, rc!embrando Da fala que pro· 
feriu aos seus soldados, a posição das 
Fôrças Armadas, de est~ios da ordeJ:!l 
e da constituição. l-Mutto bem; muz­
to bem. Palmas. -o orador é cumpri­
mentado) • 

D:trante o disCurso do. Sr·. Go· 
mes ct.e Oliveira, o Sr. Carlos Lin· 
denber J deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Se· 
nhor Ezechias da Rocha. 

O SR. PRESIDENTE:. 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) 

liberdades essenciais eraiU prometidas c) tomar tôdas as medidas condu .. 
ao findar·se a contenda. .;ente.s à ClJUSOliaaç<w de paz; 

J!:sse atO de repen.:uss.?.o mundial, dJ r€so1ver por cooperaçao os pro .. 
toi, certamente, precursor da Organi- olemas mternacionais de ordem eco­
zaçã.o das Nações Unidas, em cuja nômica, social, cultural e humanita­
Carta foram enfeixados seus princí-. ria; 
p:'\3, e, os demais resu.tantes da me- e) desenvolver e estimular o resN 
rnorável -conferência realizada em São ;;eito dos direitos do homem e da.s 
Francisco, em Abril de 1B45, com a Liberdades fundamentais para Wdos. 
;1resença d·,o> 51 Nações. Posterwrmen- s~m distmí;r.o de raça, sexo, !ingua 
le, out.ras Nações· adenram à Org.ani- ou religito: e . 
zação, e em 24 de outubro daquele /1 sem um centro em que se nar~ 
<~.no, foi a mesma oficialmente e sole- monizem os esforços que as 11:açõPS 
nemente instalada. façam para obter L~· 3 resultados. 

Trata-se, portanto, Sr. Presidente, Para atin:;ir tais 0 ..• ::Uvos, as Na-
ae um evento extra\.:rcinâria, que 05 'ões Unidas foram consbtuidas como 
poyos livres e verdadeiramente demo- Úm grupo de órgãos, sendo _seis os 
cratas devemos celebrar com júbilo Jrinci~~ais: a As.seinbléia Ger"1, c 
especial, visto qu-e serí'e para trazer ~~~~~~f d~e JJ's~~~!a.e ~ ~eô:rt;ta:fa~~~ 
i Humanidage,, aínda que tão süfre. A Assembléia Geral, que equivale 
aora e an~ustiada, um pouco de espe. a um Parlamento. Mundial, é o prin­
~·ança no dia de amanhã. Nascida dos cipal órgão deliberativo das Nações 
universrus anse:os de pa-z, de justiça, Unidas. . 
de fraternid-ade, a Or,ganização das o conselho de segurança_ é a enti­
N"afões Unidas, se afirma, hoj-e, cerne dade a que os Estados Membros con­
uma expressão elevada e aut.§nti:-a da ffriram a responsabilidade principal 
aspiração máxima dos povos, que e de manter a paz e a segurança. 
a de viverem irmanados, num .am. 0 cons2Iho Eco:·· ~1:('-) e Soclal tem 
oiente de tranquilidade, de ordem, por missão aumentar a prosperidade, 
de com~:·..::onsão, de bem estar, de Ji. a estabilidade e a justiça no mundo. 
berdade e de justiça. o conselho de Tut•.;la ten, por fi-n 

.guinte, ·os 
manidade. 

Outubro de 1955 

mal$ belos anélos da hU• 

~uitos tropeças "sofreram as Nações 
Umdas nesses dez anos. Muitos êr• 
ros praticaram. Muii.as omissões co• 
meteram, Mas lograram, tambem, al ... 
,gumas grandes conquistas como .na. 
roluçS.o da guerra ·entre a' lndoné.'lia 
e a Holanda e do conflito, coreano 
!Sso para não falar na obra de assis~ · 
tência que a Organização vem pres• 
tando. em todos· os setores, a todos os 
novos. 

A verdade é que as Nações Unidas 
estão ganhando prestigio. Não sendo 
um super-Estado, não têm grande 
poder. Entretanto, como .asSociacão 
de Estados elas possibilitam e fo­
mentam uma aproximação maior en­
tre R~ nações, e dessa âproximação 
podem sur~ir,_ e têm surgido. medi .. 
das eficazes, nnlicadas {'m · benefício ·· 
'ia trancmilidadê e do bem estar dos 
~ovos Na Ol'ganizacão .se di~cutem 
~'JS problemas que afligem cada Es­
tado-Membro. Essa discussão travada 
em pé de iguaJciade, facilita a com­
'}reenl';?o entre as rtações, evitando 
a guerra. 

Essa aspiração suprema c:o homem, 'cuidar da administrà.ção e da super­
que tem feito tantos mártires, tan:cs visão dos territórios que ainda não 
e heróis, não foi ainda realizada, e, atingiram o estado de . autonomia. 
provàvehnente, jamais o srçrá, pelo A· Côrte Internacional de Justiça, 
1nen08 de maneira completa. Mas, a ê o principal órgão judicial das Na­
sua busca é a1go inerente à própria cães Unidas e ~s suas decisões devem 

Continua a hora do -expediente. condição humana, é uma aspiração ~er aceitas pelos Estados-Membros. 

T em a p' alavra 0 nobre Senador permanente no coração e ho espírito Finalmente, as funções a<iministra-

Em resumo, as Nações UnUidas, co­
mo alguém já escreveu, "não são um 
mero arranha.C'éU · de aço e vidro 
eih Nova Iorque. nem uma série de 
reuniõe.r:; em tõrno de uma mesa de 
~onferP.ncias, Item apenas um amon ... 
toado de documentos ·e estudos". 
São, isto sem, podemos proclamar. o 
maior esforço já empreendido pelos 
homf'ns para transformar o seu mun­
do. ho.ie dividido em tant.os mundos 
diferentes e hostis uns aos outros, 
num mundo único P indivisivel. 

dos homens e por ;••o a luta pela su t1'vas das Nac'"S Unidas são execu-Cunha Mello, segundo orador iru;cri-, . • _ ~ a ""' 
to. <Pausa). - conqUista é a razao mesma de ser d·::s tadas pelo Secretariado._ órgão que 

Na-0 
estando presente s. Ex.a., dou .vovos, qUe se negariam, Se a ela fugis- assiste tôda a Organização. adminis-

sem tra os programas e ·põe em prâtica 
Assim, sr. Presidente, é justo que _ 

nos lembremos nesta data daqueles 
que tiveram a iniciativa da Organi­
zação das Nações Unidas. daoueles 
oue tem, sem desfalecimentos, se es­
forçado pela sua manutençãO e aber­
feiçoamento, daQueles todos que ànô­
nimamente prestam seus servicos à 
causa Sob a bandeira da paz empu­
nhada pelas Nações Unidas, dfrie1n• 
do·lhes nossas homenagens de since-

a. palavra ·ao nobre Senador Carlos · as norni'ãs adotadas pelos outros ór-
LindenOerg, terceiro orador inscrito. A Carta em que assenta essa Orga- gãos. 

O SR. CARLOS LINDENBERG: nizaçã olnternacional, aprovada p-;r Através dêsses órgãos, as Nações 
unanimidade na Comeréncia de ~âo Unidas . há dez anos vêm realizando 
Francisco, é, em verdade, um roteiro um tra'balho constante, sincero e me­(Lê o seguinte discurso) -Sr. Pre· 

sidente, Srs. Senadores: honrado que 
fui pelo -eminente President eda C"" 
missão das Relações EXteriores para 
f:.\lar sôbre a Organização c!.as :ç;tações 
Unidas, aqui me encontro desvane· 
cido pela alta distinção, pa~a d-esin· 
cumbir-me de tão elevada mlSSãO, que 
transcende aos meus méritos de· parla­
mentar do interior, pouco afeito aos 

. asSuntos de política internacio:aal. 
Há 10 anos, no. dia -24 de outubro 

de 1945, ·entrava em vigor a carta 
das Nações Unidas, sendo oficià.Imen· 
te instalada a Qftganização das Na· 
ções Unidas, após exaustivos esforços 
de alguns apost-o-los de ·nosso tempo, e, 
com a finalidade precipua de conso· 
lidar a paz entre as Nações, estabele­
cendo a compreensão e a confiança 
entre todos <>s povos. 

Saia a Humanidade de uma guerra 
que ensanguentara o Mundo, desgra· 
çara várias Nações inteiras, cujas Cl· 
catrizes, ainda agora mootram a vio· 
lência. da ação e constituem, sem dú~ 
vitl.a.,· uma 'grave dificuldade entre a 
fraterna. aproximação de povos vi­
zinhos. 

·Havia, como· ainda hoje, um geral 
desejo de paz; paz, verdadeira entre 
os homens e as Nações; paz cristã 
de amor ao próximo, sem predomínios 
Entre os homens, sem predomínios en­
tre as Nações; paz. de entendimento, 
de eompreen.c;ão, de .assistência mú· 
tua, tendo todos os mesmos direitos 
à liberdade, ao trabalho, à. dignidade, 
à vida. 

A Liga. das Nações, criada após a 
primeira. guerra Mundia-l, não consa­
guiia evit-ar a segunda Guerra, em· 
bora os esforços empregados. 

Os meios e as formas de destrui· 
ção, cada vez mais aperfeiçoados, de­
monstraram aos maiores responsáveis 
pela sOrte da Humanidade, como evi­
denciam ainda hoje, a necessidade de 
paz p~ra que pudesse ela sobreviver • 

Aindá e!h plena guerra, os dois 
maiores vultos de nossa Er-a, Winston 
Churchill e Franklin Delano R,oose­
velt, reconhecendo- e interpretando os 
desejos tla Humanidade inteira, ha· 
viam aEsinado a chamada Carta dO 
Atlântico Em f941, na qua1 tôdas a! 

ma-gnifico para os povos verdadelra· tódico, para estfl.l:.el~cer no mundo 
mente amantes da paz e que sonham condições que assegurem a paz entre 
com um mundo melhor. os pm•os. Elas têm sido, na realidade. 

Para se ter uma idéia da grandio- um c.entro harmonh:ador dos esforços 
sidade da Organização, basta consic!e- dos E<;tados·Membros em busca d!:' 
rar que são os seguintes os principias propósitos comuns, pois coz:1stituem. 
que a orientam: o único lugar onde se Quvem livre­

- Igualdade e soberania. dos Esta- mente representantes de sessenta na-
dos·M-embros; _ ções, grande e pequenas, ricas e uo-

. . bres poderosos e débeis. e, aos llOrta-
- Obl·1~açao po_r p~rte de cada ~m vozeS de tôdas as opiniões polfti~as. 

de cumprll" de boa !e os comprom.lS· sistemas sociais,· culturais e religioe.c;. 
sJs assum1dos ;nos têrmos aa uarta; E' certo QÚe nem semure"as Nacõf's 

ro respeito, simoatia. estima e adml· 
ração. pelo muito aue realizaram em 
beneficio da kumanidade e os nossos 
votos poique alcancem o obietlvo co­
liiJ'Iado ou ~e.fa a paz riefiriitiva. entre 
t.odos os· 1JOVOS da. Terra. (Muito 
bem,· muito bem. Palmas). 

O SR. P.RESIDENTE: 
COntinua a hora do ~pediente. - CompromlSSo por parte de toaos unidas corresponde~am às· no.c;sas urP­

de dirimir suas ci.!.sputas por me~os viSões. mas . isso, longe de desmere­
paciflcos e de tal modo que não aJ.e· cê-las, cievP-servir para ~~ue redobre- Tem a. palavra o n~bre Sên~dar· 
tem a paz, a segurança e a just1ça; mos m;·nossos esforços. VIsando a a.u- Moura Brasil, quarto orador inscritO. 

- Abstençáo por parte de cada um mentar o prestfgíb e o oorlerlo da · I 
de recorrer, nas suas relações mt;:r- organizaÇão. q~ só f o~ criada: porq~e O SR. MOURA B_RASJL: . 
nacíona:is, à ameaça ou ao emprêgv a humanidade. s.endo. tm~erfelta. na o (U o. aegumte discuno); __ Sfl-,. 
da fôrça contra a integridade terri- node viver entregue à própria. ~rte nhor Pre.s1dente, Senhores Ser..ado­
torial ou a independência ·politica_ de Na. luta pelo congraçamento· dos res. ·nelitro de oreVes dias o Senado 
outro Estad.o, .bem como de prat1c~ oovos, as Natões unidas Vêm ten- Federal dlscuura. o....-Projeto de REI .. 
qua.lquer açao mc_o?Ipativ~l com as !1- tando eStabelecer as seguíntes condi·· to:ma. Constituci-cnal 1:·, 1, de 199~, 
nalldades das Naçoes Unidas; ções· ~ que Vl~a _,_corrigir, pelo mf:nOS em 

- CompromissQ por parte Ce cada _ · medidas Coletivas de segurança parte;-tun dos mais- Iamentá.veis errOs 
~tado·_Membr? ~e . dar à Qrganiz~. contra agressões ·a.rriiada em tôda.s as pollt.cos endossa-a.os pela nossa ca.t-
çao plena ass1stencm em tôda açao pa.rtes· . , ' . ta Ma8na. · .·1 
empre_endi~a em contorm1daae com ~ _ sÓlução ·pacifica de tôda eontr9· Queremos no.s r~terlr. Senhor Pr~-
carta, assrm como de se abster de .vérsio internacional, mediante a .ne· s,idente, à. eme:pda aditiva à Constl• 
prestar assistência a qualquer Estaqo gaciação, -a -medinção, a conciliação tuição que, sem eieVhl' o Distr.to Fe• 
contra o qúal a Organização esteja e os processos judiciais: :- . deral á ~.categoria d~ t!~tado, desde. já 
aplicando qualquer medida, com o fim _ efetiVo cohtrqle il)ternacion~.l de lhe ~segura foros dt relativa autQ ... _ 
de preservar ou .reStabre!ecer 'a paz; armainentos, com ·.vista ao"desarma.· nomia.que, nas.exp;ebSões do erudito 

- Adoção por parte das Nações mento. geral e à abolicão de tOdas as parecer do saudoso Senador Lucio 
Unidas, sempre que .a sa1v~uarda da armas dedeRtruição em .... massa, co_mo Bitter.court... · + 
paz e segurança o. exija, das medidas as· hombil8 atômjc.a- e_ hldro_gênlc~; " .•• · consistira, prá~icamen~, 
necessárias para assegurar. que· oo - coopera~ão mterna.clooal ·par" na eleição do Prefeito e· na oU ... 
países não membros conformem suas fomentar o· bem est~r · econôlilico 1 torga ,d~ i unção legislativa plerla. 
ações aos principias da 'Carta· social .detodos os povos e o resueito á Câmara ó.e Vereadores afastado 

Ab · - • . aos dir-eitos humanOs -e às Uberrladl':s o '-.~,istemà em vigor da apreciação 
-:. st~nçao .Por parte d:: Orgam- fulldimeritais ·de todàs sem distinção dos VetM pelo· senado Federal" 1 

~çao de Intervir nos"' ne~óc1os e~en- de esuécte- algti . ' · ~ 
cmlmente da compeMncm nacwnal Evidentemente~ um mundo con· - Não temoi-~a ... velei.,;i.ade g.e trazer· a 
de ~ada _Estado, a m~nos que se trate turbadÓ, como 0 ' atual; em um:-mun· €·Ste pl€nárlo novos- argUmentos. e 
de preservar a paz. do onde DeuS" estâ•esauecldo e é4re- favor áa Emenda ·que oonsubstancia. 
D~i deco~em os altos objetivos d:as mendo 0 poder "das mã.nnttrns de def';- uma das mais ·antigas. das mais jW; ... 

ri!açof:S Um?as, que podem ser assim truicão, em um mlmdo assim. tão tas e arde11tes aspirações do povo ca.-
.smtetlzados: as!'oberbado pelos broblemas ~onômi- rioca, J 

. a) m~nter a paz e a seguranç~ cos, uoUti~OII-e sociais, é dificil oual· Corside~amos me.;;mo que a matê­
mternaclOnal; • . : ouer trabalho visanrlo à nacificnl"ãO ria, a esta altur~. Já se acha exaus.., 

b> desenvolver entre os países re- dos espfrit:::s e à confratemitl!Rcl'io do~ tivamente estudada e esclarec1da pe· 
lações amistosas, fundadas na igual· l""JOVOS. A obra õa paz .. é. "assim. um R los nobres Senao.Or!:'Jt e Del?u~afS 
da_de dos direitos dos povos e no di- obra clclódca. E é essa o'hra one que, com tnnto br lho ~ erUdlçao. a. 
relto que cada um tem de governar. tenta rea!IzAl'" 1 Or~'>'Ani?ação da,o:; Nn- debateram desta e da tnbuna dn o .. 
se vor si mesmoi · ções Unidas P:Ie encamn, por conse- .tra Casa do Congresso. 
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cmnetteriamos imperdoável injusti­
ça, e.a1.re~an"'• ; se l.i.t!.::.'-a O.i'O .. .-~uu ... uaue 
Gt;;;~~mus o...: cvL.s.gua.r u..qill a. ue;:;­
tat:auu. oon~oor~uw.~u cvm qu-e enr-~.>.úe­
ceraut os a.coatés eru Lon.·o aa auw­
nolültl <.5 noore.s senauore..> u~werw 
Marlllllo AthlO ViYacqua, Kerg.na.luo 
<.;avrucanti, Uuc o .t:1•"'~ncuurr. lhtl­
lberme Ma1aqu.~.as e Mozart Lago, es~e 
au~.vr ua ~u1tnv.a, alem o.e uutro~.Js­
lius.~.~.e.s ;:;;en::too.l·e.:. que com 1gUa!- on­
lho ai..ScuLnwt u nm.ter1a. 

A instabilidade e a !alta de autori­
dade adimr.·ISLrativa. e politica o.e seus 
.t're1elt.os nomeados por wmpo inde-.. 
terminado, a depend~ncla em que es­
tes, ' illevita.veJrnente, se enc~ntram 
para adm.,nistrar os ,negó~~os púb1l­
cos conllados ao seu tll·ocar~·lO, cons­
tituem alguns dos fatores respol:sà­
veis pelas d11iculdade.s que assooer­
ba.m esta Ciaade. 

WlllO lllltec:!lação ele voto cio que, 
própriament.e. de contntlulçâo ao Qe­
oate da Emenda Cuwtituclona..l em 
f<X!O, queremos fazer um- veemente 
apelo ao BenadQ l''ecteral para que 
aprDVE: a emenaa auoonoml.sta por ex­
presslva mawrw, lil)ertancto-se da tu­
tela que por imperativo constit-ucional 
exerce sóore este grar.<:te povo e de.s­
donrar.do sóbre o Di.stríto Federal os 
t>eneíícks e as v1.1.·tudes do regime 
repre.se'!ltativo braslleiros·. 

Sem crnourgv, >.:iennor Presidente, 
falG&tlamOii ao nessa a~ver ue teJ:}re­
ser..tante ao pov"' tarwca e as nossa:; 
pr ... pr a.s ·corv ... cçues autonQm.~.stas se, 
de pa~o!!U.gtUU pOl' e.stt< ()J,SU JlUO dei­
Xa&iemoS registrada nos s·2us anais 
n-Gss~ mconulcJ.on;u auesü-J e ures­
trlto apo;o á Lel Const.tucwnal que 
em or..:.ves dia:; o St!nactv ap'.rovara. 

Entenaemo.s, Sennor · 1-'l·e.s.cteue, 
que o t,.;on.st.tmrte de lt:t4ô transviOu­
fie do leito da d~::nccracia ao impor 
ao D~strito Federal o re3ime antide­
nwcrát~co Q.Ue o prolet.o pr-ocura cor­
rigir. 

• Porque Democraci21. é reg:me repre­
scp.tatlvo, é o pode.z.- que emana do 
p:.vo e em seu nome é exer·ctdo, e D 
dirclto impostergável dOS . c1dadámr 
e1egeren1 seus governantes e contrà­
Jarem os at(JS d·~stes pol' rnter·médlo 
de seUs represE;ntar.tes nas Cãmal'as 
Leg1sJat. va....,, e o povo do Distrito }i'e­
dera! esta. pnvado desse <ilreito e úão 
llB beneficia com esses prmcip.os car­
deal8 <::,ue ir.formam o reg me l'P.:Pre­
sentativo brasileiro e constituem 0 
conteúdo e a essênci~ da Democra­
Cia. 

Não ignoramos, Senhor Presid~nte. 
que o~ adveJ..S:árJcs da autonomia do 
Di..strito Federa! justll'1can1 o seu pOl!­
to de vi..sta co ma tese segundo a qual 
u regm1e adotado pela cor.stitUiçao e 
u mats prudente porque evita possive.s 
atritos tofltre os Poderes· Feaera1 e 
Municipal exercidcs, -simultâneamer.­
te, sôbre um mezmo teiritório ·onde 
o primeir,o tem a sua ·sede. 

Não nos parece ·que tais temores· 
hipotéticos tenham cabimento e quân­
do o tivE:.i.Sem mesmo assim não jus­
tificariam a proscrição sumária do 
si.st,tma !e-pi:e~nvativo pf!J'a qua.:.e ô 
milhões de ,brasileiros que vívem na 
mai..s culta, rla mas· adiantada e prós­
pera cidade do Brasil. 

Neste parttcular a raz8:o está com 
o parecer do. Ser.ador LUcia Bitten­
court sempre vivo em posso serti­
mento, . quando demon.str~, rebatendo 
aquele àrgumento, que:.. . 

" . . . exatamente a coexistência 
simultânea de trés ordens de go­
vêrno sôbre a m~ma taixa terri~ 
torial é um dos traço~ caracterís· 
ticos da Federação. 1'emer o ín­
tercrllZSJllento das competências, 
o seu· · exercic:o. paralelo na mes~ 
ma ba;se física. importa negar ne­
cessáriamer..te, o próprio regime 
representativo,. 

. A verct'ade Objetiva.· p·orém, Ser.ho:~~: 
Presidente. é que a mais populosa a 
ma1s fica e a maJ.S importante cidà.de 
do Brasil se acha roouzida a um 
simples j)i-ptetorado político e admi­
nistrativo da União, govern11da por 
delegados de cr 1fiança peSSQal dÕ 
Chefe do Poder Executivo Federal e 
por ele demissheis "ad nutum", si­
tuação, positivamente, inadmissível 
num regime, como o nos:o, que asse­
gura plena autor.omia ao menor, ao 
mais IimOto e a·o iner..cS adiantado 
üOS Munic1pios Bras:Ieiros concederi· 
do~lhe o direit-O que nega ao povo· ca­
rioca, de eleger o seu -Prefeito e de 
controlar cs atos deste por iritermé: 
dio de sua Câmara de Vereadores. 

E' ch. .. ro que tul sistem~ de Govêr­
no imposto haveria de ti-azer a esta 
Cidade,· oomo trouxe, as rilais sérias 
con:Sequência.s. 
·E uma das mais graves decorrências 

desse regime de sujei'Çâo e tutela em 
que tem vi"'ó.o 0 Distrito Federal é, 
sem dúvida, a descontinuidade de sua 
adtrti.nistraçãô que se expressa hoje 
no qUard odos problemas que áfiligem 
a vi~ d·o povo carioca. 

Não é de aumlrar, portanto, que o 
Distr.to F'eder@.! ainda não tenha re­
solvido o problema vital do seu abas­
t·ecimento de aguas, que regiStre de 
ano para anu um senstvei agrava­
mento da cr1se dos traaportes cole­
tlvos que tanto castiga a sua popula­
Çáo em cresc.mento, que uir-da'- uãro 
possua ... escolas em r úmero .suf .ciente 
var~ atender sua mfância e juVentu~ 
à..e, que o número .te leitos de hosp!­
tai..s ainda ,não baste para socorrer 
o.s que d'e1e3· nece.ssitam, - isto para 
llao falar no ttngust;oso prcblema da 
habitação que tem nas ±aveias o 1L~ 
{l.ce da sua gravidade e na crise crô­
rüca e aguda da er€rgia elétrica que 
ja, não se lim1ta a entravar o- desen­
volvimento industrial brasileiro r•J·s 
que faz retroceder e regredir nossa 
economia a nívei..s que já havia f.OJe-
rado. · . 

Dir-se-â, senhor Pr~1dente, que 
numercsos outros fatores determir.am, 
também, essa situação de dificulda­
des pUblicas. 

Mas quem ousará contestar que a 
ciescontiruidade da. aàministração do 
n:strito Fede:rs.l é o prlllcipal respon­
Sável JXll' e.sse estado de coisas? 

Recolho do partlccr do Deputado 
Lopo ·Coelho . e:sta . grave revelação 
que nos dá u~a 1déia de como tem 
sido .governado o Distrito Federal: 

1
' • • • d<JS 41 Prefeltos nomea­

ó:os, sómente 7 governaram a ci­
dade do Rio de Janeiro por perfo­
do super;or a. 2 anos. Dos demais. 
8 Pref-eitos governaram o Distrito 
Federal em prazo que oscilou de 
1 ano a 1 ttno e 8 meses e os res­
tante.<.> 22 Prefeitas ocuparam os 
.seus postos em prazos que vão de 
30 dias a 9 meses". 

Não é poss1Vel, SCnhbres ser.ado­
res, <!Ue wna admmistraç·ão desse ti­
po po·ssa continuar a 'dirigir· os des­
tinos desta. Meti:ópole que pelo indice 
cultural de seu povo, pela sua expres­
são econômica e social no quadro da 
Federação e da República exige e tem 
direito ao reconhecimenoo · de sua 
maioridade política- para governar-se 
a si mesma. -· 

:sra o que eu tinha .a dizer Senhor 
Pre.3Jdente. <Muito bern; muito bem). 

Durante o discurso do Sf. Os­
waldo Moura Bras1l, o Sr. Eze­
chias da Rocha delxa a cade';ra 
da presiclêncta, que é ocupaaa. pe~ 
lo Sr. "Gomes de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE: 

continua a hora do expedient~. 
Tem a palavra· o nobre Senado~ 

Moisés Lupion,•qumto orado1· ir...scn~ 
to. Lembro porém a S. Exa. que fal­
tam, a.,per.s.s, quatro minutos para o 
térnüno da hora do expeoiente, 

O SR. '\!.OYSES LUPION: 

· Sr. Presidente desejo . falar, ape­
.nas, para 1-geira' explicação pessoal. 

o nol::>re Senador Othon Ma der de· 
clarou a esta Cas:l ser estranhá vel 
que do meu discurso, ontem pronun­
ciado r...este plenário, não c-cnstarem 
os sens apartes. Procurei esclarecer­
me com o cortrolador de som das 
gravaç.ões dos debates e fui informa­
do de que, quando os apartes sáo 
dad<JS na mesma ala em que fala o 
orador: não é possivel .gravá-los. 

sei, tambem, que o reporter das 
Emissoras Continental e Metropoli­
tana :reclamou sôbre o vácuo que se 
1'orrnou na gravação, pela falta dcs 
apartes do Dobre &nadar Othon Ma­
der. 

EStes os esclareotmenio~:~ que dese­
javn prestar à. casa, para que verifi~ 
que o engano em que incorreu S. 
hxa. (Mut/J:J .bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Cortinua a hora do · ex.ped{m~. 
Tem a palavra o nobre Senadcr Apo­
lonio ·s-ales, sexto orador inscrito. 

O SR. APOLONIO SALES; 

sr. Presidente, faltando apenas óOis 
minutos p.a.ra o término da hora do 
expediente, desisto cta palavra. 

O SR. PRESIDENT~: 

CO>ntinua a li ora do eJrpeditr.·te. 
Tem a· palavra ·o nobre Senador Vi­
vald.O Lima, sét#mo orador inscrito. 

O SR. VIVALDO LIMA: 

~ Consideramos, Senhor Presidente, 
que a -autor.onüa. deixou de ser um 
problema de. âmbito local, a justa as­
piração' do povo c ar roca que reclama 
para si igual tratamento ao d:spen-
sado às ó.ema.is unldade.s da Federa~ (Lê o s'eguinte discur$oQ.: - Sr. 
ção embora nas bases restritas traça- Presidente. As controvérsias em tor~ 
das pela Emenda ConstitUcional nú- no <i-e um complexo, caso, criado com 
mero 1.. _ . a negativa de um órgão fiscalizador 

A autonomia do Distrito Federal específico em dar-lhe o sacramento 
não é .sómente uma· reivindicação vi- legal, têm prendida a ateq:ão dêstc 
torlosa que se aproxima de sua me::- plenãr10, com a suc.essão de {jradore::1, 
ta~ tampouco é um movimento. llrico que se 1·evezam na tribura, agitan­
de natureza seP.tlmer.tal. do demoradamente c. UiqUietailte c 

A autonomia para o Distrito Fe· explOsivo a._.,.;unto. 
dera! tornou-se agora medida 1riad1á- Assim aconteceu aint.la na tarde de 
vel, imperativo de 1nterêsse\nacional õnte:rn. . 
aconselhado pela experiência do pas- Que aoontec1mento maior, o do dle. 
toado, imposição de ornem democrátJ- 24, registrava e que, I'..() entanto, por 
ca · que decoiTe- dos próprics funda- pcuc:o quasi passa'Va. despercebió.o não 
mentos do regime representati~ con- fora o requerimer·to do nobre Sena~ 
sagrado pel~ r . .ossa Lei Magra que dor Carlos Lindemberg? 
t:erHc des,Jrtuada se persisti~e em E' o que todo o mundo festejou e 
negar ao culto povd desta c~Oâde o que não seria pelo Brasil olvidado 
ma.ls · eJerilelltar de todos os direitos àe maneira alguma: o primeiro çle~ 
de cidaci'ania, o direito de eleger os cênio · de existência da 01-ganizllçãc. 
:seus próprios governantes. - das :Naçõys ,UnidaE. . . 

Quais a fortuna que o modesto ora- Ent ll7mhattán, n:t ·cidade de New 
dor que vos fala pude..,se selar com o Y.ork, er:galanou .. se a séd.e imponen· 
seu voto o oompromisso que assumiu te da ONU, desfrald'ardo os pavilhões 
JJar~ c<.rm o povo carioca, de lutar, de tôdas as naçõe•. comPClll1entes de 
até .o fim, pela autonomia do Disp sua Assemblé'a Geral e que são qu:a:e 
trito Federal. todos os países do planeta, para e=-~· 

E', assim, corn a mais profunda memorar ocnd1gnamente a efemérlde, 
emoção que aguardamos a hora de que assinalava a pa"'sa~em do dêcl­
honrar aquele. comproml.Sso que se I mo ano de sua fundação, que res..ul­
aliC'~rca nas nossas mais nrofundas e tou de uma ldéia entranhaúa no co­
arraigada.!! conviccõcs p::Hticas. ração d-e grandes pacifistas, logo ao 

Ao finalizar estas considerações às j er..ris.o.lhamer.t.o das armn.s dos vito-
quais emprestan1m; mais o· sentido d~ Iloso.s de 45. • 

Busca-se, quanto ao eveoOO, aqUl 
<:U acolá, re.senha ou siste.3e de um 
nistórico da entidade promissora e 
encontra~se, entre os melhores, para. 
conhecimento do povo, o que burilou 
a pena de um jornal sta trçdenciado 
e que mereceu publicnçáo_el? pãgn~a. 
de d-estaque óe um dos mms prest1~ 
gios:::s matutinos, ·Õ "Correio da :M:a.~ 
r. há", d'e 23 do ~rrer. te. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Fazendo soar os tímpanos) 
Lembro ao nobre orador que está Hi.l· 
da a hora do expedi-ente. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, ;-c .. 
queira a V. Ex.a consulte a Casa !'Ô· 
bre se concede a p:-orrogação da hora. 
do expedi-ente, a fim de que o nobre 
SenadOr Vivaldo Lima possa oonc!uir 
sua !~rilhante oraçao. 

O SR. PRESIDENTJ: ·. 

o senado acaba de ouvir o r~qu-e .... 
rimento formulado pelo nobre sena .. 
dor Apolonio Sales. . 

Os Senhores que o aprovam, qUet .. 
ram oon.servar~se sentados. (Paus:z.,) 

Está aprovado. 
Continua com a palavra o nobre 

Senador Vivaldo Lima. 

O SR. VIVALDO LIMA: 

Sr. Presidente, agradeço ao plená­
rio r~ !ineia de permitir que term.me 
meu pequeno discurso e, ao nobre 
Senador Anolonio sales a iniclath·a 
do pedido.· -

(Lendo> 
Ai está com qÜe expressões re~a­

tou Cardoso de Castro a criação, o 
de.s-envolvim€nto e a obra ciclópica cte 
um órgão interna.cional destinado a 
tão elevados: desígnios: . 

"Logo que os nazi~nipo-fascis­
tas se renderam incondicional .. 
mente aos. aliados e quando u'S • 
primeiras providênciãs eram to­
r.1adas para fazer voltar o mundo 
ao seu ritmo de trabalho anterior 
à pugna, não poucas pessoas co• 
mec;ararn a pensar, dadas as de· 
sinteli.gências que já surgiam en .. 
tre os até entã<l ·aliados, numa. 
maneira de preservar a paz. A 
verdade é que, os \1aíses, Como as 
.pessoM, podem concordar em a.l ... 
guns pontas, mas noutros podem 
discordar. Nesta última alterna .. 
tiva. encontram diante de si qua­
tro c:tminhos a seguir: cada quql 
respeitar a opinião alheia, tran .. 
.sigir parcialmente em seus pon• 
tvs de vista, entrando _gm neôr• 
do, submeter os pontos .cont.ro• 
vertidos ao arbitrío de um tribu ... 
nal ou entrnr em .luta. 

o mE!smo ·se aplicava aos PQVOS 
do mundo. Com a interdepen­
dência cada vez rnaior dos cê.l'ca. 
de 90 países existentes na terra, 
com a descob€:rta das bomhas 
atômicas, de hidrogênio e de co­
balto, uma gu~rra que .surgis.se 
atingiria in~vitàveimente a todos. 
E seria a destruição total. Razão 
por que só restavam, aos hom~ns, .., ·_. 
três m~io.s de resolver litigios. O 
da. luta de.sa.parecera, por lm:pra;. 
tlcáve1. Em comoeúsação, os en .. 
tendimen tos entrê todos os países 
do mundo. outrora tão difícil, .da~. 
das M ·imensas distâncias a co­
brir, se haviam· tornado facm.:. 
mos, oom o auxilio dos .modernus 
mei·vs de transport.oe e comunica .. 
ção. . 1 

Em todos os sêres er.Jtados de 
boa vontade reot~va uma Iem• 
brança do que fõra a Liga das 
Nações. Se não €Vit:1ra o confH .. 
to de 39-45, muitos ensinamentos 
deixara. E a Humanldade querla, 
r;a.z desde que ela se abalara de 
terras europélas, por ocasião da 
invasi'iQ dfl Polônia, em setembro 
de HJ39. Tanto nsslm que, em 
1941, em plena guerra, · os :io1S 
ap~.sto1os do ~écmlü, Frnnklin :oe .. 
la?:Jo Roosevelt e Winston Spen-
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cer Churchill, e:n<'..cnttando-se em 
plé'no Atlântico, dent.-ro de urn~ 
bE.Üonave, haviam subscrito a ch~­
rnàda carta ào AblânUoo, na qual 
tôdas :;.s · liberdades essenciar.s 
eram pr~ruetidas nos • p:~7cs, 
qululdo findasse a contenda. 001~ 
tros protocolos t>~avi_am sido assi­
nados, der:oü;, _no m~.sroo senti-iu. 
Por qa:J não jLnt.:'li' :tudo r.urn~1. 
Carta única. d:.! g":.tra:.ltia das po-
vos? 1 

Assim ~-? fêv.. Depois de várias 
demarche::t, as . Nações Unidas -:·e 
reuniram em São Francisco, du­
rante cêrca- de dois me.'3·es tatlril 
a junho· àe 1945l, sendo, ao final 
dessa. memorável conferência, qu.e 
ficou na História dQ Mundo, r~s· 
H--~·:n o ansiado documento: . a 

, ;: rt :J da.s Naçõ::s Unidas! Mas 
•Cü t, nesta data 05 de junho), 
:~~nas 51 nações a firmaram, o 

tl.H náo era wficiente, ficou-se 
na expectativa Oe novas adesões 
1\ 24 de outub::-o, finalm-entJ, com 

- Q número d.e assinaturas à me;;­
ma rtpôsto, considerou-se corno 
Qficialmente criada. a Organiza-
~ão das Nações Unidas. -

A redação da Carta, todavia, 
foi o que ·houve de mais di!ícll. 
Os pw-es-membros falavam tle­
zena.s e demna.s de ià)omas -dí· 
versos. Era. preciso, assim, - en­
contrar meios de expressar ideias 
·que, traduzidas em qualquer h .. 'l­
gua, significassem sempre a mes-
ma coisa. · 

Comissões especiais se Oonstl­
tuiram. Trabalhou-se dois meseS 
e um dia ininterruptamente. Mas 
tudo chegou a um feliz ~ênno. 

· De acôrdo com a Super-Lel 
;Iaborad.a (desde que destinada a 
.~er acatada por. mais de sessenta 
~_laíses), ficou a ONU se compon­
.Jo dos seguintes órgãos: 1.0) As-

- .sem Jléia Gerà.l, onde todos os 
(()a.~-membros se fazem repre­
sentar; 2.0 ) conselho de 'Se'5u­
:rança, com onze membros, encar­
regado de preserv.ar a paz; 3.0 ) 

Conselho Eoonômico e Social, ~~om 
18 membros, incumbido de a11xi~ 
li.ar os PClvos de -todo o mundo 
a melhorarem suas condições de 
trida a de trabalho (por intermé­
dio Ça UNESCO, FAO, NATO, 
<etc., todos sub-órgãos) : 4.0l Con­
.selho de Tutela. protetor dos 'IJO­
vas habitantes de áreaS deuen­
dentes: 5.0 ) Gôrte InternaciOnal 
de Justiça, tribunal suoremo· $.0 ) 

Secretariado, um vastO corPo de 
·técnicos -e funcionários que dão. 
andamento à --colm:sal máquina 
Mnún1strat:iva. 

. Â ONU, em si, n5.o -dispõe de 
IQ.Ualquer fôrça.. Mas, por se cons­
tituir em tribuna livre, onde o 
::mundo inte-iro toma conhecimen­
to do modo de pensar de tndos os 
a>afs-es à mesma associa.dos, ca.1a 
vez é mais procurada pelos pou­
cos a ela ainda não ligados· E, 

~ _.j;-, _pouco, conseguiu . mcbiliz.ar 
· -.jr~as- oar-a efetuar uma "ação >Je 
P' 'cia·" na. Coréia. onde um povo 
e.s'fava sendo in.iustificâ.velmente 
atàcado nelas a,rmas. , 
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•Os tSl'S ... ~enadores que ·aprovam L 
requdimento queiram pern:ia.necf!J 

O :Slt. PRESIDENTE: A 0!--.TU ·p.ão é. issim, apena.=;· um 
simples edifício de concreto e 
Cri.stal, situado em Nova Yofk, 
nem tampouco u::.m .série de reu. 
riiões- em volta C.c uma mesa re­
donda, muito menos . montes e 
montes , de papéis lllst.ori:mdo a 
vida das . populaçõP..s da ter:a. 
Não. A 01-..lJ a-c:ha-se presente ~m 
tôdas as partes do· plunet.a, ~ma 
éxist.ência palpita em cada criau. 
ça que brinc adespreocup.adu~ 
Jtrn:nt~ num -parque, gozando as 
·aelícias de uma paz que o tgranue 
órgáo luta por manter de pé; no 
esfôrço • de cada analfn neto que 
entra em con:ato cum as priroLl­
fas letras, muita vez_.graças a r-e­
comendaçõ2s· suas para a criaç§.-o 
!'3e escolas; nos olhos eshu':'alha­
tlos de um faminto, qua-ndo :1"!­
Cebe sua ração de contida" -que lhe 
é fornecida pelos ~b-~ órgãos qs­
~sik:tenciais; no des-espêoo d<m ·~e­
liugiados, quando oonreguem -en­
:oont.rar . uma pátria que os a.r..-o­
·lha; na aflição dos apátridas, ao 
:lhes ser proporcionado amparo e 
•ai:sistência: ·na atitude pfrscruta­
!dora do soldado, que guarnece as 

rimento <lP!OTado· figUrará na o±-dem· Está aprovado. · 
do dia da prxlma .sessão. 

O projet.o a que se refere o reque- sentados <Pausa) • 1 
Esgotada a prorrogação da )lora A Mesa cumprirá a [H'OYidêo ;;. 

do er::pedionte, passa-se à Ordem do ,aprovada pelo plenário. · 
Dia. 

: Disc1.4'sáo única ào PrOJeto e 
O iSR PR:ESID:ENTE: Lei .la Cdmara n.• ~7. <le 1952, (JfiR, 

a1ltori.zc. a abertura, '1Jelc Mini$­
Urio do. Fazenc.U. do crédito ~­
pecial 'de tir$ 1 Oúa 000,00, n a 
obras na · BibUoteca e nc.. Ser o 
de • ntercâmbio Catalogação o 

As[ matéria& dos b:ês primeiros 
it-ens: parecer da oomts::fto de &la­
ções 1 Exte-rhJres .sôbre a Mensagem 

. presiP:encial n. :t16, de 1955; parecer 
·,da Comissão de Economia sôbre ~ 
.Men:iag:ém n. 309, de 1955; e parecer 
da Çomissão de 'EcOnomia sôbre ·.a 
Men$agem n. 311, de 1955 - devem 
ser Piscutidâ;!; ·e votad~s em sessão 
sece.~;ta; peço aos Sr.s. Funcionários 
prov~denciem a êsse respei~.o. 

A sessão transforma-se em se­
creta ds 15 /Wras e 42 minutos e. 
:volta a ser· pública às .16 horas e 
~5 mint..tos 

DASP. t ".o. 
1 Pareceres ms. 1 132 e L 133, 

1955) da Comissã·J de Constit 
Qão e Justica, pelu canstituci 
lfdad-J e da ComiuSão de Fi 
9'1S, contrário. 

·O I SR. ~RESIDENTE: 

Em di.sc!JSSik'. 1 
Não havendo quem peça a. palatrt' 

:iDStitu!cõe.s,. enquanto se trabalha;· 
;para que ~la~ nunca naufraguC'll: 
~no risco enfrentado uelos media­
dores ao se colocarem como ár-

enc:etrar~ a discussão (Pa.tts'l-). I' 

Ol SR. PR:ESID!lNTF.; 1 EncerrMa. , Jl 
I Em votação. 

Está reaberta a sessão. 
· Os srs.- senadores Q.ue apro-va o 

Votação, . em discussão única, proj~to queiram permane~ senta Of: 
!do Requerimento n.f 438, de· 1955. <Pausa). 

1
. bitros na luta de inimigos trre­
concUiá.veis: e, mais do aue em 
~qualquer outra. ocasião, nas ma­
:nh~.s de eada dia, quillldo o tra­
: balhador se dirige ao seu labor, 
1 ~perancado de dias melhores. •• 

Snr. Pt:esidente: 

!$tê o caminho a que se im_poz 
voluntãriamente o -bem formado _cs .. 
pírito de gênio-s idea,,listas, quando- se· 
,agruparam em · tôrno de uma excel­
sa ·bandeira, sob a qual tôdas as na 
nações se tf'Ulliriam no supremo in­
terêsse da paz entre os povos. 

Essa a -trilha. que, ,apesar
1 

de tr.o-. 
pêços inevitáveis, palmilham serena­
mente os guieiros da co~'dialidade na 
ansia de poupar, de prélios sangren­
toc ~e mortíferos, as gerações presen­
tes; c futaras. 

Que a suhlime organização ·da se­
gurança e da tranquilidade nêste· en­
sêjo, reafirme ~ fé na dignidade e 
no va.lôr do ser humano, acenando· 
lhe -um porvir de bem estar e fell~ 
cidade. 

Eis; em suma, ·o que espern fervo~ 
rosamente do.:. pavilhões desfraldfi.:: 
dos na. ONU a humanidade oprimkt-i. · 

Justificam-se-, dessarte, sm·. Pre­
sidente. às manifestaç.-ões de júbilo 
aconteCimento marcante na vida dos 
povos Que &: ,wnfratulam reciproca e 
efusivarnente, em especial o do nosso 
Brasil, ·por índOle ordiro, fràternal e 
prog:ressist.a. 

Era o que t!nha. -a dizer. - · (Muito 
bem. - -Muito "bem). 

Durante o discurso do S'r. Vi­
-valdo Lima. o Sr. Gomes de Oli­
veira deixa a cadeira da Presi­
dtnoilt, aue é ocupada pelo Sr. 
Nereu, R1~mos. · 

O SR. PRESIDENTI:: 

V ai ser lide um re_queriment-o do 
nobre. Senador Osvaldo Moura Bra-.. 
sil. 

' "$ lido -e. aprovado o seguinte. -

Requerimento n. 444, de 1955 

!do, Sr. Kerginaldo. Cavalcanti e. 
iDutros Srs. Senad-ores, pedindfJ 
-urgência, nos têrmos do art. 156, 
f§ 3. 0 do Regimento Interno, para 
:o Projeto de r.ei. do Senado no 
t14,de 1953, oue cria o ParfllUJ- Jn-
:digen.a do Xingú. . . 

e 
O SR. PRESIDENTE:, 

Em discussão. 

Não hav~ndo quem peça -a l)&.lavra 
encerrarei a discussão !Pausa>-

Encerr-ada. 
o. 

OS srs. senadores que aprovam o 
requerimento . queixam pepnanecer 
ser.tados (Pausa) • 

Está aprova'llo. 
O proJ•t< entrará na Ordem <lo Dia 

ã:a próxima sessão. 
Votação •. em discussãn única, .do 

.Requeriment • . n." 440 de 1955. fi'.o 
Sr. Sen-...dor Apolôr..to Sales, pe­
dindo que o Projeto ele Lei dll Cd· 
rrzara n. 37, de 1955, saia tlg. Co• 
missão de Revtsão da Consolida .. 
Ção das Leis d J Trabalho, voltan 
do à comissão àe Eàucaçã e 
Culcura; -

O SR. PRESIDENTE,; 

E' ~ejeltadQ t vai no Arquiv , o 
seguint> . 

PltO.JE'l'O DE LÊÍ 'DA CÂMARA 

N.' 87, de 1952 

Autorl.ul ' abertura, pelo Mt· 
wistéric da Fazenda, do crldito 
eJpec!a! de Cr$ 1 000 000,00. jmrn 
obras na Biblioteca e no s~ 
i!• InterC/lmbio e Cata!ogaç4o ciO 
D. A. S. l'. t 

O ."Congresso Nacional decreta.~ _ 
Art. !.• E' o ·Poder Executivo a. to­

: 'zado a abrir, pelo 1\finistérl<i da 
F''"enda. o orêdito es?ec!al de~ .• , 
Cr$ 1.000. ~.00 1um mUhlif; de Cl'U· 
-reiros) para .ocorrer a despesas com 
renaros. ~-..ervacA.o e otnturas nu 
rteuer..dêscias da RibliGte~a. e do Ser­
Vice de Inte .. câmbio e GataloRS.c do 
neuatt.llroento 1\dministrat!vl'l do ~ ... 
vfoo Púhlioo. lOi!lllizados. resooc Jva..­
mente. nos 6.D e 7.0 oavtmentos llarte-
4-B. ~o 1i!diffr.io da Fazenda. 1 ~ 

Art. 2.D Esta lel elt~:ortlrá em ~~lgol' 
n9:: data de sua oublicac~o. 

Art. 3.• Revogam-se e.s dls!)04içõas 

ein contrãr!o. . 1 
Em 4iscussão. Pro;eio iJubllpado no ~ Diá · · (lo 

Conuresso NaCtonaZ" d-e 1 ~ abril 
Não havendo quen1 peça a. palavra. de 1P52. 

ellcerrare1 s discussão <Pausa) , 
E"itc2naãa. Discussão ú1lica do ProVeta de 

Lei dll Câmara n.• 1S5. d1 1955, Ein vo.tãção. que autoriza O· Poder Execu iuo a 

Os srs. --senadores que 
requerimento queiram 
sentàdos \Pausa). 

aprovam o 
permanecer 

Está. aprc.vado." I 
Em obediência ao yoto do· plenário, 

o Projeto de Lei da Câmara n.o 3"', 
de 1955, deve voltar à Comissão de 
Educaçãc. e C111tura. j · 

abrir. ao Poder Judiciário JtLS­
til'!a '1.o n/-Strito FPderal - · · CTé­
difo sunlemPntar de Cr$ ••••••• 
1. 400 noo.oo. em retôrço da Verba 
1 - · PP~!::>na1 do A nexo 27. o,.c~ 
mento C'..-P.ral da Uniã"' tlf ·ú­
mero' 2 '•ss. ae 9 dll de.em o ae 
19541. tendo . 

Parecer favorável lia I! issáo 
de i'inanças, sob n.0 1.1 ae 
1955. 

Sua fôrça moral .....: auguramos 
- terá de ser. cada v-ez maior. 
Só poderà lhe negar apoio a na­
ção que- estiwr imbuída de in­
'tuitos inconfessáveis. Mesmo por­
que, a um pais que deseja viver 
en, pa-z:, cómo a uma ~ssoa Que 
elé.ia o entendimento. oomo nor­
-ma de vida, só podem soar doce- Nos têrmo.;; do ·art .. '123, letra a, 
:mente· frases como as que se se- do Regimento Interno, requeiro dis­
guem, preceitos contidos na Carta pensa de interstfcio para o Prejeto 
das Naç5es Uni<'l.as: l•Preservar as de Lei da Câmara n. 0 166, de 1955, 
geraeões vindouras do .flage1o da a fim de que figure na Ordem do 
guena .•. '' ''Reafirmar a~-te na Dia da sessão ·seguinte, 

votação, em discussão única, do 
Recruertmento n.o 44.1J de 1955, do 
Sr. senado. Carlos 'f:.indenbera e 
outros []rs. Senadores, 'JJedirdo 
seja trans"nitida ~ensagem de 
conrtratula~ões à Orga-nização das 
Nàções Unidas, pela fpassaaem do 
10." cmiversário de sua. fundcu;;ão. 

O SR. PRESILENTE :j . 
Em discusSão. 
Não havendo quem paça, a palavra 

encerrarei .n diScuSsão (f.r.:usa) , 

O SR. PRESIDENTE; 

Em. dlseussão. 

Não have:rid"o quem neça a a.lavrA 
encerrarei a discijS.São {Pausa). · 

Encen·ada. I 
Em votação. j 

dignldad~ e no valor dó ser 1.,1u- Sala das Sessões, crn 25 de Outu-
mano ... ' "Praticar a toler.an- bro de 1955. 
"ela •••• n '"Juntar fôrças. p3Tn . .._ ... {',~ . 
~;:.utenç~o da.pa.~: ..• , j Otroaldo Mourão· Filho. 

Encerrada. j 
E_m ;'otação. I 

I 

<1!cru$a) -· 

Os Srs. Sena?ores· <;l!e aprovam G 
proJeto .queiram permanecer •rtadc~ 

I 
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É aprovado. e_ vrJ ~ •. e~nçii_o1 "(· 
~gv.inte 

exercfcio de 1953, pela administra­
ção dei Teriilório do Acre, ~tenda 
parecer favorãvel da ComisSão d6 
Finançqs,•.sob tt. 1.13!1', de 1055~ 

F'Oi Moysés· Lupion quem deu o 
'lllai.Or imou!Eo ne progres;;o . au 
Plli·âná, uin dos Estados da Fe~ 
dei·n<;âo -de maior .futuro. o Pa .. 
raná,-dentro. de 3 'ou 4 ano.s, .SU-i 
perlll'â- São. Paulo na .proatiçito de 
cufé_; tem florestas admirâvel~:>; 
tem 1 grande prOdução de·, arrozç 
estando· agora uma· ooloniZaçãd 
alemã em. Guarapuava a cu!ti~ 
var ' ceutenas de hectares de 
ten·as, par.:J. . produzir o cereal .. 

ra. a locação de máquinas dé ootiiá~ 
bilidade; tendo pareceres. ravorá1;eia 
(ns: 1.14.5' c· 1.146, de 1955l das Co­
l,llissões de c-onstituioão e Justiça E'. de PROJETO D.li: 7..EI JJ.'\, C:Àlll~ -

N. !55,' de lS~5 . 

'* _, 4::iü-A. de· 1955, na Câman:t dnf> 
~puta dos) 

.Autoriza o Podei" Executivo a 
abrit', ao Pod~r JucFciário r-• Ju.s~ 
tiçn. do Di$tnto FedeTal -- o crêi. 
dito~ suplementar •de· ..........•• 
1.400.000,00; em refõ~ço 'da ,Verba· 
1 ,- Pe$soal - do Anexo 27, do 
Orçllmento· Geral 'da União:'(Ldi 
'?L <I 2.383, de 9-12-54), 

O Conmsso NaCional decre_ta: 
Art. 1. 0 í: ·aberto ao Poder Ju~;liciá~ 

rio - Justiça do Distrito Federal -
o crédito suplementar de •......... 
Cr$ 1.400.!!00,00 (um milhão e qua­
troc~l'l:tos mil cruzeiros\ em: refô'rço da 
segmnte dota(!ão do Anexo .n. 27 -
Poder Judiciário. Orçamento ·.para 
1955 I Lei n. 2.368. ·de 9-12'54): 

Verba 1 - Pessoal. 
Consignação 6 ...._ D!vcrsos.' 
SúbconSignação 01 ·- Substituiçõe8:. 
0:6 '- JUstiça dV Distritó ~deral. 
01 . - Tribunal ~de Justiça. 

_An. 2." A presente Lei entrará mn 
v.1gpr: na dat'l de Slla oubliêa.-:ãb. re­
vogadas as diSI)osit;õ~s em contrário~ ---.--

Projeto publicado n~ t'Diár:o do 
Conaresso Nacional de · 23 de . agôs:tO 
••. 1955. 

Discussão única do Projcto de 
Lei da Câmara· n. 162, de ·1955 
que autoriza .o Poder Executivo à. 
abrir, pelo Ministério: da Thzbd ... 
lho, Indústria e Comércio. o crê­
dito especial de Cr$ _156:139.592,90 
em favor do lnst<tuto de .P1-etJi­
dência .e As8isténda dos- Servido­
res de Estado. tendo va'rPCer fd­
IJOrável da comissão. de Ftnanr.as 
-"'ob n. 1.138, -de 19j5, ~ ' 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. 

Não havendo qy:em peça a .palavra. 
encerrarei a··discUSSãO' <Pausa) 

Encenada. 
~ votação. 
OS Srs. Senadores que aprovam 0 

projeto queiram permanecer sentados 
(Pausal, 

l!: ~aprovado e vai à sanção, o 
segumte · 

O SR. PRESIDEN-TE: 
EM d!smt.."Bã.O. 
'Não havendo quem peça a pahnrra 

.encerrarei a -discussão (Puusa.} 
-Encerrada. "'· 
Eró: ·votaç~o. 
OS Srs. Senádores· que aprovam o 

pl."Ojeto1que1rnm permanecer sentndd 
(Pqttsa) 

~.aprovado e ·vni à. sunção, o . 
s~guinte , 

Rei: 'o trigO:. · 
. O , Sr. Philg,delpho Ga~Cia -· 

V. xcia., uma.dasrmüiüres figu~ 
ras desta Ca:;a, deixa nial, com 
as • suas oportuna's palavras, os 

PROJEto DE. LEI D.\ CÃMAttA adVersárioo_ do' Sr. Moysés Lupiort 
e, em compensação, deixa muitO 

N.o 174, de• 1955. bem o ilustie Governador do Esl 
\l·r.o 4·.153·B, de 19:'4, na:Cã.mara doS iado ,do Paraná a partir -de 31 

Deputados), . de janeiro. ... 
O SR. FLORES ·DA CUNHA -

Autori:ur. o· Pode-:: Executivo a Muito obrigado. 
abrir .. pelo'' Mínistério' da J.Justiç~ Sr. Presidei:tte,.sem prejuizo dd. 
e NegóCios ·Interiores o créditQ minha elãldade. partidâria, mas 
espedal'·-de Cr$ 195.200,0ti ·para como, ·de resto, teD.bo., ·por costu~ 
regularizacão de despesas pa.'1a~. me fazer nesta casa,. só' plcite.an.: 
no1exercíéio de 1953; pela. admi.:. do ·justiça, ·é'que peço a. inserçãO 
ni3tração do· Terri_tório do Aere.i nos anais dç, discurso• magistral 

o Congresso Nnclonàl ·decreta: · ontem produzido·. no. Senado e 
hoje publicado_. pelo ucirreio da 

Art. 1. 0 1!: o Poder Execut!vo•auto:. Manhã",. na , integra, <MuitO 
rizado: a abrir, , pelo Ministério di bem; palmas)". 
Justiça e ,Negócios Interior~. o eré~ Depois de ouvir a casa, ns nobre~ 
dito especlal'de Cr$ 195.200,00, (cento p~lavras· ·do ilustre. representante da 
e noventa e cinco mil duzentos cru!. União- Democrática Nacional e. Vice+ 
zelro.s> para regularização das d€sl. ~fsidente· da Câ.tnara dos Deputados 
pesas qui!, no exercíCio de 1953. à· çucor acrescentar; Sr. Presidéilte~ que 
conta (ia Vei'ba 3 - Serviços e En-.. f"emnre recordo as pã:Iavras imortais 
cargos, cOnsignaçãO 6 - Pensionistas, de Montegazza: _ "No banquete da 
SUboons:gnação 67 ·-- · Soldos e pent- v'! da, a -amizade é 0 , pão e o vinho o 
sões vitalícias foram pagas. além do <",mor". No caminho da minha .exís.l 
créditb próp1'fo.-nela administração do t.€-ncia -pn::tendo· conti-nuar .a. corner 9 
Terrltório do· Acre. não· da ami7..ade e ·a '·bebet· o viilho da 

Art.' 2. 0 Esta lei entrará em vigor amor. fMúito bem: muito bem~. 
na data de .sua ·publicacão,.·revogadah 0 . SR. PRESIDENTE: 
as disposições em contiário. 

Projeto publicado no "Diár-io do 
Con'[Jresto Nacionál" de 14 àe·.setem~ 
bro de . 1955. · 

Nada mais havendo que tratar. voti 
encerrar a. s~são,' designando pará 
?~ · próxima, a seguinte 

ORDEM 00 DIA 

Finanças. · 
5 - Di.scl.tZsão úi1ica do Projeto. de 

Decre:o .I.egi:ilativo n.o 26, de· 1955, 
originário da Câinú~ dcs Dep:nadvs, 
que a.pl'ova o 'contrato -c0lebrado. en­
tre- o Govêtno do ·Território Fet:!nal 
do· Rio, Branco e. a firma Tekton 
Construtora ·S.· A., par·a con.struçã'O 
do Hospital do Boa Vista, na. cidade 
do ·mesmo nome, ca-pital do Territó~ 
rio,. _tendo pareceres favor{!.Veis tr.ú· 
meros 1.169 e 1.170, de 1955} das 
Comissões de O:mstituil;ão e Justiça 
e de ·Finanças. 

6 -:- Di~cl.I.SStfo única do PÍ'ojeto de 
Decreto Legislativo n.o 29, de 1955, 
origirtário da Câmarà dos Dentugtios. 
que •aprova o contrato ·celebrado entre 
o Govêr.ç:o. do' Ten·itório Fedel-aJ do 
Rio Branc oe a. firma T~ktàn" Oom;­
trutor-it S. A:, para. construção•- ão 
pôrt-o fluvial na: capital ·daquele Ter ... 
ritório, tendo parecere·s favoráveis 
~ns. 1.171 c 1.172, de 19551 da.s·eo ... 
mizsões de COill!tituiçáo e Justiça e. 
de Filianças. 

7 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 116,• de 1955; que 
revoga a letra g do nrt. 10 ·dó De .. 

·ereto-lei. n.0 5. 625, de 28·6-43' <Altera 
'dispo.<.:itivos ··da Le 'ide Promoc-ões do 
Exército -e dá outras providências), 
tendo pareceres favorávejs, <ns. 1.135 
e 1.136. de 19551 das Comissões de 
Se-urança Nacionar e de Finanças. 

Está encerrada a ses.'.:ão. 
Levanta-se a sessão t\S 16 hora.s 

e 35 minutos. 

DISCURSO DO SENADO!t CUNHA 
MELLO ·PRONUNCIADO NA SES­
SAO"DE '19 DE' OUTUBRO. 

O-SR. G!INHA MELJ-0: 

- Sr: Preüdente, depois -Uo animo­
so e· eloquente discurso· do ~Senador 
Dinarte Mariz sôbre fraudes. eleito .. 
tais, há. de compreender o. Ser~ado 

O; 8R. PRESIDENTE: 

Está esg'otada n,,Qrdem.·do Dia. 
Não há ·Oradores inscritos .para- efit:à, 

oportunidade, · 

l - Vol_ação,· em -discussf,o úni~a; que. lhe dirijo oportunamente a pa­
lavra sôbre o Projeto n:o 7, .que apro­

do Pr-oje_o de Lei da Càmar:_a nume~ va o ato do Tribunal de· contas dene~ 
·ro 166, 'de '1955, que consid-era de. ~te.; gatóiio de regiStro 'do famoso caso da. 
tivo serviço o· tempo que o .mllital! Fábrlea -de Arapotí. 
passou ou -vier a. passar .afastado d~ . Digo oportunamente, não só porque 
·suas fWlç~ em· oobsequência de o assunto está em diecu!são, oomo 
exercicio de cargo ·púb1ic0 tempOró.J porque t~mbém vcllho ocupar-me 
rio, eletivo ou não ünc1Uido em Ort de uma outra espécie de rraudp -
dem do Dia em virtude de .-dlspen~á a fraude, contra a Lei, a• mais grave, 
de int.~rSltlcio, oopcedida na ses.sã.q fraude contra o EráriO, contra os bens 
anterior, a ·requerimento do Sr._ ser _da_ Fazenda Nacional, a· mais grave 

O -SR. MOYSÉS L"IJPION: 

(Náo foi· revitso pelo ·orador) 

P:RÓ.JETO DE Lti· nA ChMAU.\ 

N. 162, de 1955 
IN,oo 4.510, de 1954, na CAmara 

Dep~tados) • 
Autoriza o Poder Ex'ecutivo U 

abrir, pelo Ministério do TrabalhQ, 
Indústria e Comércio, ·.o cféditb 
especial de Cr$ 156. 139:592 90 em 
favor do Instituto de Prévidéncfa 
e Assistência dos Servidores ão 
Estado, 

Sr. Presidente, desejo · reproduzii, 
para que 'conste dos Anais do Sena.dó. 
o discursO hoje pronunciado, na' Câ).. 
mara dos Deputados, ·pelo Vice:.Pre-

d 
. f sidente daquela· casa, . nobre senhor 

oo ·Deputado General Flores da Cunhll. 
nm dos maiores valores dêste país. 

1!: a .seguinté - e não foi revista 
pelo orador - a oração de S. Exciâ 

ador OSwaldo Motira BrasilJ , tendo f d t to d d 
m~l'Pceres .tru. 1.091 e 1.187, de·19óó): rau e· que an vem egra ando· O 
~- . . , país. 
da Comissão de· .segurfança NaClop Sr. Presidente, na. seSsão passada, 
nal, .favorável, com as emendas qu~ virh -à tribuna com o propósito dP tra .. 
oferece; da Comissão de econstituí~ zer ao Senado: meus ·subsídios ._1bre 
çã oe .Justiça, favorável, com as t:rl.Or compra e venda da Fáb:rica Araooti. 
düicações constantes das emendas· 'Senti-me na obrigação de fazê-lo, 

O Congresso Nacional decreta: 
Ait. l,o ~ o Pode'r Execntivo ·autO­

rizado a abrir. pelo MinistériO do TríJ­
balho,· IndúStria e Comércio, o crédito 
especial de .Cr$ 156.592,90 <cento e 
cinquenta e· seis milhões, ~nto e triri­
ta e nove mi1, quinhent..:s e noventa 
e dóis cruze!ros f' ·noventa centavos> 
em favor do Instituto c' ' Previdência 
e AssiStência .dos Servi,- ~es do Esta­
do, para ser levado à conta de "Furi­
do E!special de Assistência" a que ae 
refere o art. 37 do Decreto-lei núme­
ro 2.865, ,de 12 .de dezembro de 1P4b. 

Art. 2. o Esta lei entrará em vigdr 
na data de sua ·publicação. · 

Projeto publicado · nó "Liàrio do 
congresso Nacional" de 1 de setembro 
de !955. 

Discussrw -única do Projeto de 
l.ei da Câmara n. 174. de 1955, qUe 
autoriza o Poder Executivo a abrir 
pelo Ministério da Justica e Ne~ 
g6cios Interiores. o crédito espe­
cial de Cr$ 195.200,00 para regu­
lart~ação de despesas pagas, nri 

O Sr. Flores da Cunha - Slj. 
Presidente, tendo .sido, na sessãp 
legislativa dq ano pas~ado um 
dos Deputados que aqui defende-
ram a personalldáde vigorosa .•. 

::&: bondade daquele. ilustre repre­
sentante do RJ.ci Grãnde do Sul a 
respeito de minha ·pessoa: 

" ... do átual Senadôr M;oysês 
Lupion, Venho, pedir a V. EXcia1

. 

faxa incorporar a esta breve ora­
ção. ·p&ra .inserção nos Anais .cfu. 
Câmara, -o discurso P<Jr- S. EXcia. 
pronUnciado ' no Senado; em que, . 
de modo cabal, completo, arrasar. 
dor, aquêle . ilustre reprKentante 
do povo reduziu seus caluniadores 
nas suas insidias. SObre êste m!­
gócio· da fãbrica de papel'de Ar~­
potf, que· tanta-· celeuma tem le­
vantado. poderão os peritos veri­
ficar tratar.se de uma fábrictl 
obsoP e ta e velha. A firma que a 
adquiriu terá. que renová·la de 
jond ~n COmble, porque suas ins~ 
tn.lações não passam de ferro Ve'· 

' lho imprestável. 
A personalidade vigorosa do 

Senador Moysés Lupiml ainda 
~r'!- reafirtp.ou-se, g~nhando _as 

ultimas eleições por 1menaa d1s­
. tância dos seus competldores. 

2 - Discussão ún:iea do Projeto de porque, tendo euldado da matéria no 
Lei da Câmara. n.o 33, de 1950, ·:aue Tribunal -ae· Contas, como órgão do 
dispõe sõbre a recondução ao serviço Ministétio Público junto àquela· Enti­
de funcionários ciVis e militares, e daêle, ·não poderia hoje, como Sf'nador 
dá outras .providências, tenda· pare~ da· República, sile-rciar. nem omitir 
ceres (ns·. 928. de 1954 e 1.130 e 1.131, minha opinião sObre o assunto. 
de 1955) · da comissão de Constitm:- Ademais, Sr. Prestdente, mesmo 
ção e Justiça. pela oonstitucionalida.;. gem ger. Senador, nem de.<.:empenha;:: 
de e propondo as emendas· de núm~ mandato .eletivo, como nrocurador dõ 
ros 1-0 e 2-C; da Comissão de Se- Tribunal .de Contas frif cha-n'l.ado à 
gurança Nacional, favorável; o;an a Câmara dos Deputados, por. cuja 00· 
emenda· que apresenta, de n.0 3-C .e. mi...c:s-ão de Tomada de Co.ntas, tive a 
da CO!niEsão de Finanç~. tavoráv~l honra. de ser ouvido a respeito dessa. 
ao .projeto e às· emenda.s · ns. 1-0, grave leEão ao patrimônio naotonal. 
.2-C e·3-C. , Seria de estranhar, portanto, que 

3 - Discussão única do Projeto d~ hoje, Senador da República, desertas­
pecreto· Legislativo n.0 83,. de 1951, se do dever cív!co, esquecesse_ meu pa· 
ori<Jinário da Câmara dos DepP'Ii~'' .ttimônio ·de dignidade, deffndendo 
que aprova o ·Convênio Com·.::rrJal oo Tribunal de Contas em tôda a mi­
firmado entre O· Brasil e a. Bol1v1i, nha vida., oo dinhehoo da Fazenda­
assinado em· La Paz em 24p12-195~, NacionaL 
tendo pareceres favoráveis (númer013 Sr. Presidente o meu discurso de 
1.141 a 1.144,- de 1955) das ComtssõeZ ante .~ntem não foi, sequer, pubUcado 
de constituição' e Justiça, de Rela- no Dzario do Senado, não tive a feli­
ções Exteriores, de Economia e d•. Fi-· . cidade do nobre Senador Moysés Ll.t­
nanças. · P.ion, que vlu seu discurso farta.men-

4 - OlSCusSã.o única do ProS,'..Jto de te derramado na imprensa carioc_a, 
Decreto Legislativo n.o 86, de 1954, parece11do, até, um dos inexpressiVos 
originário d::t Câmara dos Deputado~, relatórios do Banco do Brasil. VoJto, 
Que a.j)rova a contrato celebrado en"' hoje, a versar o assunto, ocupnndo .. 
tre o Ministério da Fazenda e a I. m-e tão Bômente do seu aspecto jurí­
B. M. World Tràde corporation, pa .. rlioo·e moral, pru-a que o Senado fique 
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bem esciarecido do twêrto, da decên­
cia, da rara. moralidade do ato do 
Tribunal de Contas ne·gando registro 
ao contrato de compra e nr.1da entre 
as EmDrêsas Incorporadas ao patri­
mónio -Nacional e Adélío Ramos de 
Assis; 

o :rrlbur.al de contas, no cumpri­
mento de preceito constitucional -
Art. 77, § 1. o da Constituição de 1946 
- encaminhou seu ato ao pronuncia:. 
mento do Congresso. Ex-vi dêsse dis· 
positivo, o contrato não poderia ter 
execução, deveria ficar suspEm.so até 
que as duas CaSas d-o congresso sôbre 

_; , êle se manife.stass·em. Entretanto, o 
que se víu, foí que o cnntrato, quando 
~hêgou ao Tribunal de Contas, já e.s­
~a.'a cumprido, executado; os com­
pt.lLOtes já se achavam de PQS.Se de 
·.-fco :.; "'-trimônio de imóveis e semo­
ventes pertencentes· à Fazenda Na­
Cienal. 
/O Sr. Fernandes Távora - Permite 
.v. Ex.a um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer. 

o Sr: Fernandes Távora - Per­
gunto a V. Ex. a se compradores de 
um bem qualquer podem entrar na 
\SUa posse antes de o Tribunal de 
Contas pronunciar-se. Desejava de 
;v. Ex.a êsse esclarecimento. 

O SR. CUNHA MELLO - Se ti­
véssemos uma ccrutituição para ser 
cumprida, leis para serem ob-ed-ecidas, 
e não vivessemos num regime de fa­
chada, em que a let é a vontade dos 
poderosos,. a interpelar;ão de V. Ex. a 
só poderia se-r respondida por uma 
negativa. Infelizmente, apesar da ve­
dação do preceito constitucional, 
êsses bens, quando o contrário chegou 
ao Tribunal de Contas, já estavam 
na posse do grup.o Lupion. E digo 
"grupo Luplon" porque a Sociedade 
Indústrias Brasileiras de Papel, hoje 
sociedade anônima, p·ertence a Pedro 

. Lupion e outros membros da família 
"LUpion, e à firma M. Lupion & Cia. 
Ltda .. : 

O Sr. MOysés Lupion - V. Ex. a dâ 
licença para um aparte? · 

O SEI. CUNHA MELLO - Com 
muita honra. 
. o Sr. Moysés Lupion - Tenho em 

meu poder certidão da Junta COmer~ 
cial que relaciona os acionistas dà: so~ 
cíedade anônima "Indústrias Bra.si~ 
leiras de Papel S. A." Trascreve o.s 
nome rl.o~ seguintes acionistas, .. 

O SR. CUNHA MELLO - Pedro 
Lupion, Hermínia R.ollim Lunion ... ·-.. 

O Sr. Moysés Lu.pion - ®Sses no­
mes são da firma M. Lupion & Cia: 
Lida. 

V. Ex. não pode confundir a firma 
adquirente da Fábrica de Pal)el de 
Arapotí com outras ent!dad-es de per-
sonalidade jurídica. _ 

Os acionistas das Indústrias Brasi­
leiras -de Papel são: João F'emandes 
Menia, Jo.fio Sguário, Adelio Ramiro 
de Assis, Pedro M. Lupion, Luiz José 
Sguãrio, João Lupion Filho e Ana­
cleto Pires FUriatti; entre os quais 
se distribuem as 30 mil. ações reure­
oentatfvas do seu capital, na fmPor-

- tf.ntitt'" de Cr$ 30.000.000,00, conforme 
-:-consta da mesma certidão. 

(. SR. CUNHA MELLO - Srs. Se~ 
nadares, o parte do nobre Senador 
Mofsés Lupion, o maior interessado 
no assunto, como provarei ao se~ 
.nado .•• 

O Sr. Moysés Lupion - Interêsse 
de solidariedade para. com meus ami­
gos. 

O SR. CUNHA MELLO - ..• t<m 
tôda procedência na atualidade 
quando a firma Indústrias Brasilei~ 
I"as de Papéis s. A. jâ passou por 
d:Eversas transformações, inclusive 
quanto ao seu capital que, de ..... . 
Cr$ 300.000,00, está atualmente ele­
-vado a Cr$ 30.000.000.00 e f'UF!ndo 
pas.."''u da forma de Sociedade Liml~ 
tada. a Sociedade Anônima. Entre~ 
tanto, estou analisando a transação 
àquele tempo, quando e vendc::u por 
58 milhões de cru'Zeiros um patrimô­
nio da Fazenda Nacional a .... uma So­
-ciedade sem idoneid·a.de financP-ira 
até pela i:nsignificãncta do se\l. capt~ 
tal qu eera então de 300 mil crtUelroa. 

I 
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Tem s. Ex. a razão, ·porque, hoje, Assis, evidentemente, ~epresenta.va tUra. antes delas trànsrnitia. -~J do· 
depois que se inmitiu na posse de w.n oo~juntq ae pt.SS-Oas :m~oe.ressana.s minio, posse, e a.~oo, amcta. conl. cláU• 
todos bens, a sociedade Indústrias na. a.q,Ul.SlÇao da 1aor.a.ca, pessoas essas sula. COnstltut., responde pela. t•sçao 
Brasileiras de Papéis Ltda. já_ passa- lllteg.~.·a~"-S na. .suo Via.a,lu~e 1~6; de direito. . 
raro por diversas tran_:;:formaçoe.s, in- llOUlçna que v~Ilharo tornecenQo a ·ma- O SJ:c.. CUNHA MELLO - Essas 
clusive passando à anonima. tena. pnw.a, mcuspensaveltpara o Iun- forma.i.lda.des tlevmm, pJsterio enr.e, 

0 sr. Moysés Lupion -:- Aliás. a. lei cionaruemo cta reierJ.cta, a.onca, Cm- ser submet~daa ao exame e I jwga4 
não impede que uma soctedade se or- xo anos antes da intexve çao ao u-o- menta note bem V. Ex.a - julga­
ganize com qualquer capital, nem que vêrno, COlll.O comprovam cm.co con- memo cio ·uw~mal de uontas. 
pelo fato de ser 1imit~d3;, se transfor- tratos assuiados ~ de JUnno o.aqu.ele q Sr. Moyses LUpton - -rMenos 
me em sociedade anom1ca. ~ con- a110 pe.La aam.lllistraçao a.i emãv com- uma, porque 101 regístra.áa uma e.s4 
trário, as Juntas Comercias nao ~e- pauma lndú.tr1a Bras.LleJa. cte PaPel, critura, ipsU; litteris igual à <IA. Ara .. 
gistrariam êsses instrum-entos. A;lem antes portanto Cia inte'rven.ção, em poti, relativa à venda ua Meljalurgi­
dissO, a sociedade que se orgam~u .l:.ii: _de novembro de 1944 Pelo seu ad- ~a .1.\'ac..ouat", em ,\Jo~nville". 1 

com 300 mil cruzeirOS, no . sentido de ministxador coronél Teinsitocies de O SR. CUNHA MELLO i: Não 
rriaior diStribuição de cap1tal, pagou, lV.tello; em 7 de JUlho de li:Jfi,;j, pelo funcionei nesse pNcesso; Já não es-
em seguida ao seu ajusta~ento, em Uoronel Luiz Costa Netto; em ~, de tava no Tribunal de contas. I _ 
dinheiro descontado, nos te~os da. JUlho de 1944, aina.a pelO mesmo su- Não posoo lalar com prerer~ncia e , 
lei qua.se' 12 mUhões de cruzeuos às permtendente; e em ;&g J de julho a'e conhecunento total de tõdas a.s eta­
E~prêsas Incorporadas ao Patrim6- HH:5 pelo Ueneral Leony1 Machado. pas d.o pr<:>cessu em que nao ultel"Vm, 
nio da União. O SR. CUNHA M~LLO - sr. como intervi noa de Ara.poti, Chopin, 

o &R. cUNHA MELl;tO- Sr. Pre- Presiaente, quero d.eSàe llôgo pona.e- Missões e outros. I 

sidente, a lei não pro1be, re~lmente, ra..r ao nobre kienador Moysés Luplon O .Sr. Kergmaldo Cavazcant~ - V. 
que uma sociedade se cons_tltua em nas i.L;.citudes nas lrreg'UJBrzdades dês- Ex. a e- o nobre senador Moysés Lu­
limitada ou anônima. O Que repug:na .se ato no m~u entenaerJ e.stzo envol: pion estão sendo vetcums d~s mais 
à moral é uma socieda'de comermal, vidas não só os compradores mas graves denúncias. Tenho ntmmas de 
com um simples capital d~ 30~ mil também os representantes d~ ven.. que outros arapotis e Chopinsl já es­
cruzeirús, pOrtanto sem a ldonerda~e deãores. supentelldente.S e delegados tão na. agulha para d!sparai, como 
financeira exigida para concorrênCia <io oovêrno junto às Empresas In- se costwna dizer. / 
públicas inicie suas atividades com corporada.s ao Patrimônio da União O SR. CUNHA MELLO -- Neste 
uma trànsação de 58 mllhões de ~ru-· Façv essa justiça aos coinpradores: à caoo, V. Ex. a. deve dirigir-se lao no.. 
zeíros. TOmando um · compromt.sSo illcitúde não está unicainente do la- bre. Senador Moysés Lupion. O ne­
d~eS~I.:Õisés Lupion _ Permita v. do deles, que .fízeram êsSê bom negó- gócJ.o é. com t!le. 
Ex.a outro aparte. o edital da _con~· cio; está também dO 18..do dos dele- O Sr. Moysé~ Lupion - Permita. 
corrência é um contrato de adesao, e gados do Govêrno, repito, que pro.. V· ~x. a que 1nfor~e ao l='enoo'or 
não foi redigido pelos interessados, cederam mal, de!xandoJ de O:efender Kergmaldo Cavalca.ntl que tp.a~ de 
mas, sim, pelo agente~ do Pod~r Pú- os lnterêsses púl;lllco.s, como consta quatrocentos contratos e escnturas 
bliéo, no caso a supermtendênCia_ d::S do parecer do Sr. Haroldo Ascoli, que foram~ lavrados e sonelizadostoom ~ 
Emprêsas Incorporadas ao patr1mo- Ptde _inpuérito contra _o* i-esponsávei.s Empreaas Incorporadas, base dos ua 
nio da união. e. os i'nt~ressados con- por esses contratos Jes1vos :iO Estado. lel. . -
corQ,am com as condições estlpuladas o Sr. Moysés Lupion - v. Ex. a O _Sr. Kergmaldo- Cav!llcafl!ti~- :t 
nos editais, não podem inová-las. E nesse ponto tem razão, [mas ao com. precl.SO atent~; em. tres g1Jvernos! 
no edital constam as· condições a que Prador ou ao particular licitante â'e _o Sr. Mopses LUplon :- E~tre ~ 
aderiram os licitantes. · uma concorrência pública não pode s~ P0s.so ~lta! a Empres~ ~etalur-

0 SR. CUNRA MELLO- V. Ex.a ser dado examinar as )falhas a gue giCa, ;ie Jmnv1Ue; a ~mJre3al de Mi­
não pre~isa pedir licença pat:a apar4 está-a sujeitos os agentes do poder neraçao de Barra Bomta e oq:tros to­
tear-me. Recebo, com 0 ma1or pra- público. Por outro lado~ não destaca, dos ~azem parte. do acervo d'~ Conl­
zer, os apartes de v. Ex.a, mesmo na personalidade jurid:ca das Em- panh.a Estrada a'e Ferro de_Sao P~u ... 
porque encontrarei nos mesmos en4 prêsos Incorporadas ê~te ou aquêle lo-Rio Grande:. Ha ainda. a I F~bnca 
:::ejo e oportunidade pal'a, respo!lden- admln.istrador QUe tenha sido subs- de papel da TIJUCa - e o ed1fício d? 
do-os, prestar mai\Ores esclareClmen- tituído por qualguér rilzào. Quartel dos Barbonos nest11- Copl-
005 ao senado. o SR. CUNHA MELLO -- A êste tal. Foram todos lav;-ados E! ~Jl~ni· 

se v. Ex. a fôsse dado a leitu:as do a:Parte de v. Ex. a fesp.:mderei no za~a.s essas com · escnturas ~dent1cas 
Código de contabilidade, saberia que Q'ecorrer do meu discurSo, quando me a está que. V. Ex.a no Senado cba-
uma. das condições principais, precí~ ocupar· da fnude dessa transação e ma fraude. . ~ I . · 
puas e fundamentais da roncorrência de sua prova. 1 O Sr. Kergmaldo Cova~Çant, -
pública é a idoneidade do concorreu- Quero, porém, de.sde logo, jnterrom- Louvo a bravura e coere~c1~ C~ no-
te, a qual se divide em idoneidade pendo 0 fio de minha 'Oração, 'iizer a bre Senador~ Cunha Mello n~ defen­
moral e financeira. v. EX. a que no Govêrbo do General der os :nteresses cto 

6
Pai.s, ~a::. peço 

o Sr. Moysés Lupíon - Permita Dutra, no do Dr Getúl_lo Vai-gB.'l, an- a atençao de s. Ex. para frta cir: 
v. Ex. a mais um esclarecimentQ. terior e pcsterinormen,te ao do Ge~ cu.nstânCla que me parece . , m, gra 

Além de constarem .. do edital as neral Dutra, com todos êsses admi~ ve. a tremenda onda. d~ . u~re:;:J_!J.tJ~ 
exigências, a idoneidade de cada lJJ.l1 nistradores que V. Ex.;a citou e de- dades contra 0 P~tnmo~IO l nacional 
dos pro~nep.t~s foi e~a~·ünada ~r mais Superintendentes j das Emprêsas ~u~~= ~~~J.~illo~Soo~ :~~~C~t::~. 
uma .ComiSSao de Avallaçao e Jul~a~ In?orporadas, a minha. a~uaçao no Já. aatrave.ssaram tres governOs ~ tudo 
mento dr. propostas que vem funcro- Tribunal ó'e Contas fo1 mvariavel- mérca. ue vuo CDnt.uma.r I 
nando ininterruptamen~e, desde sua· mente de protesto e /revolta contra Ô Sr q Pernades ··•avo·a • _ No Bra-
nomeação pelo Sr. Presidente da Re~ todos êsses fatos. . , • _ J. 1 

pública em 19-«l .• Ess~ Comis~ão atra- O Sr. Moysés Lupi~- Rend9 uo- 5110•55~r na~~u;~a~r :JZ.~lcanti ._ 
vessou todo o pnmeuo Governo G~- menagem a V, Ex.a por e.ssa atitude. : f. L • 
tulio Vargas, o do grande e extraordl· 0 SR. CUNHA MELLO _ N- é 1ias e preciSO que que..rfi'm dlZer 
nário brasHei:ro, Mal"echal Eurico de hoje Que estou a 'combater :~s al!;,u. ... u.a. c<.~u.sa. .n0:1. p ... uco, P.~ ue­
Gaspar nutra, o novo período do GO- transações lesivas do Erário esses ne- p<JJ.ulc:.L.lro, 0 uoí)le .::.cnau.or11 .uUlane 
vêrno Vargas e mais. ~m ano d,_o Goé góc!-os como os da Fábrica 'Arapoti. . .~._vJ.:r.tz· .cofcH.ou~~l~S a- luta.~ coHIJtuS:~ 
vêrno café Filho. Ate hoje nao lhe ~O sr: Moysés Lupion - Permite m n e pe a. mooalcaçao ae . es a 
foi modificada a estrutura, com rela- v Ex, a um aparte? 1 ae _COisas. 
ção a seus componentes · · 0 SR CUNHA MELLO P f . lJ- i::lort.. CUNHA MELLO - Quer 

O SR. ·CUNHA MELLO -:- Ainda t t · I· - er ei~ V.· .ti;X,_ .. , quer o noore ó:ieJJ. or !Jd..Jy-
desta vez V. Ex:. a não foi fêfiz no seu amen e. . . se.s Lup:ou, conhecem pouc4 aos as-
aparte. A concorrêilcia se fêz entre el~ ~~;a!o;~~~rfz~~~ e;. re~s ~C~~ :>Wltol:i ugactos as ~Ji)rêsasj_ ~ncorpo-
AdeliO R~amo.s cte AEsis, simples si vot d po t: Alt Óâm L·aaas ao t"'atnmoUIQ o.a uruao •• 
guarda-livrw da firma de v. Ex.a ..• d:e Rep~bfca ~oes '~Diãri~ Óíi i~~ E_ conheço-os Lu. l'lao .;u afãmo 

o Sr. Moysés Lupion - Mas que 1 • .: . ~ c com ui ama, mas, ao contrli.no, com 
se enquadrou perfeitarnente nos têr- d~ 12 de .. setembro ~ltrmo vem pu- ~1-JSt.ez.a e me~aucoua ·- touks a.S ne­
mos do edital1 que é um contrato de bl.cados edrta!s. de copcorrê_nci~ par_a t;~·ociaLos ali reamauas, DevO, 1ue.smo, 
adesão. · venda de m~lS aüas 1orgaruzaç~ li- cuzer ao ~1ooxe ::ienaaor Mbi~e.s ~u-

0 SR. CUNHA MELLO . . . ga~as às a , Em~résa. Nacional • em p:on que, cvntra a náo jsuouus:5ãO 
Federico de Mello e, sem anuência do ~oituva, antlgp d!strito de Porto _Fe- uessa.<i ~ransaçoes a exame no .1.nou­
P?der ~blico, se lavrou a escritura, li~ •. e a Empresa de Armazens Frrgo- llal ue uoma..':i, uz orava e lae.stem.J.da 
nao rualS e mnome .de Adelio Ramos rü1cos! nesta Capital, com todo o repre.:.emaçao uunila. JUnto ~ esse or­
de Assis, mas das Indústrias Bràsilei- seu acervo. I gáo e. ao uv~·erno zo'eder~u. aujp.la­
r~s de Papel Ltda. -outra irr~gula- 9 SR. CUN!IA ME~L~ -WV. Ex.a mente divulgaaa em toaos d

1
s jor.uaiS. 

ndade, e ~ran9-e, da .coneorrêncm. está confundmdo av.torizaçao dada .to,mre LDQ'as as trausa~;ue.s suspeitas 
O Sr. Moyses Lupwn - Peço per- ao Govêrno para fa~~r essas transa- apt.·n~a.aas pelo Senador J.Vi!oy.se:· Lu­

mi~são a v. ~.a para mais um escla- ções, .com irregularidades e fraudes P~Jn, 1 s, ã.a não indiciti a.:. mais 
rec1mento. a cieFs?..s vendas. I. . .mm·a1, a da !<'a2.-enaa .Pa~lcatú, pela 
p SR .. CUNJ!A ME~LO -;- ~. EX· O ~r· 11-I~ysés Lup~on -: Peránta~ qual se venderam cabe de gado 

nao mais . prectsa ped1r. E so fazer tl)e _v. Ex outro e~clarectmento. A .... 8 -i\.'1.1 c JlJu quLJ.os a uL1.6 nto3 cru­
uma pau~ . p~ra que responda n. '!. escntura ~o~~ l~vrada pelo D<'!"larta~ z-eircs. . 
Ex.a Permitm~: (11_1antos apartes. que1- mmt.~ Junatco ?a~ P,mon!.ças __ rncor- 0 ~r. Ke 1-g_;:aldo ca(:u?~f.t.nti _~E 
ra o nobre coltga,. !'/""r:was fl.O P:tt:ll"llon!o da Umao e à nós contpl·amos· carne a quirenta Cru-

O sr .Moyr.és Lv.p~on - Mu"to-
1 

't.,'t?~t~ n;;_.o f01 dadO ~?zer nenh~l"l1a zerros 0 qullo! 
obrigaào a V. E..~.a AdeU.o Ramos d':' • fl:l~r~çao, pelo contrã.no, sua ass:na-

. I • . 
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O SR. CUNI!A MELLO - Contra 
isso reclamei de meu 'gabinete, escre .. 
vendo· pareceres; fi-lo pessoalmente, 
no Palácla do catete, Jevando ao Sr. 
Marechal Eurico Dutra, primeiramen­
te, e ao Sr. Getúl!o Vargas, depois, 
minha palavra de .protesto contra ês­
se lll.Qlbaratamento dos dinheiros pú­
blicos. 

se o nobre Senaã.'or Moysés Lupion 
não conhece êsse meu trabalho, po­
derti, amanhã ou depois, lê·lo, ctes .. 
ta tlribuna. 
· _ o Sr. Moysés Lupion - Já. o co­
nheço, e rendo homenagens a V. 
Ex."'. 

O SR. CUNHA MELLO - Não 
pense S. Ex.a que ·minha atuação 
nesse caso tenha qualquer propósito 
pe~soal ou politioo, contra nobre co­
lega. Aqui não estou a serviço de 
part!dcs, mesmo porque porque par­
tido nenhum me teria a seu serviço 
iPaxa defender imoralidades contra o 
património nadonal. · 

O Sr. Moysés . L-upion - Não faço 
a injustiça de supô-lo capaz disto. O 
que estranho, é que ao pelourinhO 
da ap!n!ão pUblica se traga apenas 
o caso da Arapotl, quando hã mais 
dt quatrocentas escrituras foram la .. 
vradas pela, Superintenó'encia das 
Emprêsas Incorporadas llU mesmas 
condição. • 

O Sr. JuractJ Magalhães - Por 
que, então V. Ex.a não presta wn 
grande ·serviçO à. Nação, trazendo to­
dos Asses casos ao conhecimento dO 
senado? Poderiam, assim, ser todos 
êles devidamente esclarecidos, como 
está sendo o da Arapotf. 

AAAin> V. ~a.. contribuiria para o 
combate à corru:r;ção no qual todos 
estamos empenhados. · 
- o Kerginaldo Cavalcanti - A de .. 
núncia está feita. Se o oovêrno tero 
responsabilidade, se é altamente pa­
triótico como acredito e há pouco 
à1ud1U o nobre Senador Dinarte Ma .. 
riz, a- ê.sse governo cabe a apuração 
das responsabilidades. 

o Sr. Juracy Magalhães· - Há wna. 
porção de insinuações. ~ necessário, 
pOIS, que os responsã.vel.S pela admi­
nistnção de patrimômo públioo ve.­
llham defender-se das acusações. 

o Sr. Kergmaldo Cavalcanti - Af 
está o fato denunciado. 

o Sr. Moysés Lupion·--vo.tn a per­
missão do nobre orador, quero dizer, 
ao festejado líder baiano, senador Ju .. 
tacy .Magalhães, que citei ~tes fatos 
não para con.dená-lo.s como exemplos 
de ttaude, nas apenas pata salientar 
que foram realizados sob a égide de 
decretos leis e da Lei n. o 253, votada 
por esta alta casa do Congresso. 

O Sr. Ketgmaldo Cavazcanti - A 
questão é outra. T.aib contratos po .. 
dem ter sido feitos\ marglnaJmen~e, 
dentro da lei. No exame a que esta­
mos procedendo, entretanto nota-se 
que houve fraude,. e é Sôbre êsse 118-
pecto que me manifesto. 

o sr Juracy"Magalhlies- o aspec­
to mDTal da que"stão 'é que inrere.ssa. 

o sr KCrgmaldo Cavalcanti - Foi 
a ê1e que me referi. 

O SR. CUNHA MEIAJ -· Sr. !'re­
sidente, eu me havia predisposto à 
temeridade de proferir- mais um dlS· 
curso perante o Senado. Vejo, agora, 
que es~u tende não apenas a teme· 
l'idade de fazer um discurso, mas a 
alegria de ouvir apartes que me per· 
mitem ~clarecer o assunto. Ainda 
não comecei, p-ropriamente; minha 
oração. 

O Sr. Moysés Lupton -- Perm1b. 
V. S. citar Amaro CavalêantJ, à. pá· 
gina 165 do seu grande_ ensaio: Se o 
Estado é sujeito de direito.s, também 
o é df. obrigações. 

O SR. PRESIDENTE (Fa'"' ,do 
soar os tímpanos> - Peço perm1ssão 
p~ra lembrar ao nobre orador que 
dJSpõe do:> prazo de uma hora, u ex­
pirar. às 7 horas e- 35 minUto:!!. 

O ·SR.· CUNH4 .MELO - Muito 
obriga de. a V. EXa. .. 

Sr. Presidente, ainda terei ·OUtra~ 
opor~unidades para di..:cut.ir o assun· 
to, e o farei em tôdàs as ocasiõe.e, pois 
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para isSo estou devidamente llabill· 
taà.O. 

.tunc1a agora, o nobre SeJ.Lador AIO)'· 
ses .LU.PJ.Ul.l u:ouxe-ru.e - Uo':Sall.llu .luJ. .. 
guagt.m ae g.u·ia - mais Lerum pw:a. 
a J:ogueua .IJ'Qra os du,cur.sos qut: -"'re­
r,cnuu p.rÓJ.Cl"ll'. · 

br. r.res1aeute, dizia eu q\le ~odol:l 
e~e~ uegoclUs l·or.a.J.al .Lrl.'t:.6W<l.rf.::l, .Lc­
Bl vos e uauQ.Sos ao patl'.Liuvn.to naCJU· 
nal. .1:3~ o óenaoor J.v.1oy~ .uup~vn, 
apesa1· do .seu exa1taao .wt~roe:sat:" .uv 
a.5sunr.o, q~er ponacl"Rl' um puu:.:v 
e aVJ.\'a.I sua memor.1.a, l'ecvrul~\;çJ:Q 

que cvruece1 meu álSI)W'.SV au~\õr!UJ. 
"".urmalluO que O;S I'Je.llS UU.S .EJU.l-'l'ç.;,a:, 

'mcol'!Hlrauas ao J:'auilllon~o J.'4aCJ.O· 
naJ. lOhl.liJ. 01)jCLU d.UJJ..&a ~tll"~e dOJ:i JllRlb 
escanuawsos negocias IeJ.t.O.:i ao ~ra::~.u. 

o .:)r. Ker{I,ILatu.o ~,;a:va.~cu.n~) -
.U.:u1o1·c-me per1e1tameml;!. 

O bH.. CU:NHA J.VW.I.IU - F0.1. a&illl 
que cumtcuel. l!i quent assim con1eç;;~., 
~ta alSpooto a cwnprll' a SW1 pa­
lavra. 
· 0 Sr. Moysés LUPZU'l• - Do pont,., 
de VISta de V. Ex a .• 

O S><. ClJNHA ~1ELO -· Não lo· 
nho, no ca~o, propos.J.ros pe&ORJ.b, 
torno a dlzer. Sou ~ra~o à slmpatil'.o 
e ao ·trato amável quo o nobl'e ~nli. 
ao r pelo .Paraná me dlspensa. 

O sr. Kergmauto Cavatcanta -· 
AllaS, o Senao.or .LVJ.oyBe.'!! LuplOJl esl.a 
se .havendo galharaamente na sus­
tentaçao ao seu p0n1.o de vi.stb. 

O SR. CUNHA MEl.Lo - llr. Pre· 
SlO.enLe, vou começar meu W.Scurso,_ 
porque, até ago.ra, so me foJ dado 
responder apartes o que aliás, . me 
trouxe muito maib alegria de~ que st: 
o pro1eru;se. 

Sr. Presidente, o nobilissüno ~ 
nadar Alô Guimarães disc~:sou, na 
última sessão do senado, ta.IllbelU so 
bre . êsste assunto. Deu S. Ex,... in· 
t~rp1·etação que, peço vêwa - po.ia 
nao va1 msto q1.Lalqlttl:' desatenção ou 
falta de consideração para com s 
Exa. - para cla&iticar•d.e pitoresca 
9 nobre senador AIO Guunaráea na· 
lisou o Voto do 5r. Ministro Rubem 
Rosa, entendendo que s. Exa. lktvia 
SldO favorável à essa Cransaçã.u O 
quase nu. concedera registro. 

Ora, Sr. Pres1dente .na disc-ussão 
d.êste ~o não importam as prenus .. 
sas partidas para uma conclW5áo, o 
que lDlPDrta é a conclusão. . 
. O Sr. Ministro Rubem Roaa, as 

Slnl -como os demais membros do 
conclusão tgual: negar o registro. 

O Sr. Moysés Lupion - Mas não 
baseado, fundamentado nas razõea 
ap1·ese-ntadas pelo brilhante Procura·· 
dor do Tribunal de Contas. 

O SR. CUNHA MELLo- V. Ex•. 
va1 ver, · lendo o voto do Sr. Minis· 
tro Rubem Rosa, que s. Ex". tam· 
bem proferiu uma austera censura 
aquela concorrência- pública, contra 
a trar.saçâo. 

A interpretação dada pelo nobre 
Senador Alô Guimarães ao voto ·do 
Sr. Mmistro RUbem Rosa não pode, 
de nenhwna forma1 -alterar êsse mes­
mo voto, que assim conclui· 

44 Voto pela recUsa do registro do 
.Contrato, pelos motivos aponta­
dos neste voto" 

Sr. Presidente, esta cláusula. é es­
~ncial, in~~nsáv~I, exigida por 
1e1. Em Vll'tude dela se exPlica_ o 
exame ·prévio do Tribunal de Con­
tas em todos 06 contrat<lá da Fa­
zenda Pública. :a: exigida, em todos 
os contratos, a declaraçã_o de que êles 
sé valeari depois ·de registrados pelo 
Tribunal. de. Contas.' Só o 'tribunal 
pode exercer êsse contrôle. 

O Sr. Moysés .Lupion - Só no.s 
casos de ação continuada, não em 
escritura de venda. de bens. A União 
não negocia com fá-bricas de ·papel ; 
não interessa à Receita ou · à Des­
pesa a conipra ou venda de imóveis·. 
Não há -nenhuma disposição do Or­
ça_mer to da Repú-blica que inclua· 
rt!nda e despesa pela eompra e venda 
d-e imóveis · por parte da União. 
Cabe, alfom disso1 mais- um esclare­
cimento. Tanto o caso estava su­
j-eito .. ao Tribunal d-e Contas, que só­
men-.e a 9 de março de 1955 foi v-o-

tada pelo Congresso a Lei D. 0 2.193, 
que sujeita_ a.s Emprêsas Incorpora­
das ao Patrimônio da União aquela 
disposição d-o :lrt ... 139 da Lei nU­
mero 830, de Re-organização do mes­
m. Tribunal de Contas. N-estas con­
dições, uma lei civil não faz retroa­
gir seus efeitos ; apenas a-contec-e na 
lei penal, quando favorece o réu. 
·o SR. CUNHA MELLO - Sr. 

Presi_fl-ent€, tem muita importância 
o que o nobre Sehador Moysés Lu~ 
pion ebtà comunicando ao senado, 
mas não tem nenhuma relação cnm 
o assunto. :E:.ste se discute à vista 
do art. 77 n. o III, da Constituição, 
onde .se diz qu-e o Trfbunal de Con­
tas julga da legalidade dos contra­
tos. QUais os contratos? Os con­
tratos -.feitos Com a Fa~nda PUbli­
ca. O parágrafo do art. 77 da Cons­
tituição refere-se a outros contratos. 

O Sr. Moysés Lupion - As Em­
prê.ses Incorp-oradas ao Patrimônio 
K-cionai da União sOmente. em 9 
d{. março de 1954, pela Lei 2 .193, 
ficaram subordinadas -ao regime do 
Código de Contabilidade. . 

O SR. CUNHA MELLO- Sr. 
Presidente, a própria idéia do con~ 
trat-o implica a idéia de relação pa­
trimonial. Todo contrato, mormen­
te de compra e venda, tnflui na· re­
ceita e na despesa dos contratantes. 
O nobre Senador Moysés Lupion ettá 
naturalmente esquecido do que leu 
sôbl'e o assunto, dai _.confundir dis­
posição constitucional oom lei ordi­
nál'ia. A ação d-a Tribunal de Con­
tar sôbre contratos com a União 
não depende d-e ·lei ordinária, por~ 
que já existem em virtude de pre· 
ceito constitucional, ou, mais preci· 
samente, em virtude do atr. 77,. nú· 
mero m, da Constituição. 

O Sr. Moysés Lupion - Respon­
derei a v .. Ex.a em discurso. 

O SR. ·CUNHA MELLO - V. 
Ex." já está me respondendo, ou 
antes, está respondendo ao Minis­
tro" Rubens Rosa, cujo voto li há 
pouoo. Diz mais o Ministro RUbens 
Rosa, - a cujo voto teceu tantos 
louvores o nobre Senador Alô Gui­
marães, analizando-o -depois de gran­
d~ e eruditas premissas - que pe­
las razões expendidas no Item 10 
do referido voto conclui pela recusa. 
do registro- do contrato. 

Val o Senado ouvir o que diz o 
Sr. Rubens Rosa, que se insurgiu, 
bravamente, contl'a ta.I concorrência. 

O Sr. Moysés Lupion - Concluiu 
que o contrato já havia produzido 
os efeitos legais restando, apenas, 
o pro_nuncíamento do Registro de 
Imóveis. 

O SR. CUNHA MELLO - A União 
escolheu tal caminho para reint€· 
grar-se na poss-e. Não foram os 
c·amprad·a-res, como se p-ens·ou de mí­
cio, que vieram d-efender seus di· 
reitos; foi a União. 

O Sr. Moysés Lupion --:É o qu;:­
temos afirmado. 

O SR. CUNHA MELLO - Esbu­
lhada d-ê.::ses b-ens, teve nec-essidade.· 
d·e requ-ere-r em Juízo para entrar 
na pos~-e d-Os mesmos, o que até hoje 
não con.seguiu graças aos expedien· 
t-es dos compradores. 

O Sr. Moysés Lupion - Houve 
mudança na ad.tri.mi~tn:çâo das -Em­
prêsas Incorporadas e o novo Supe­
rintend-ente condenou a transação 
realizada peJo fintec-rssor. 

O SR. CUNHA MELLO - Diz 
o sr. Ministro Rulnns Rosa : 

(Lendo) : 
''Uma das mais importantes 

funções do Tribunal d-e Contas é 
a que .se refere ao contrôle pré· 
vio .sôbre o.s contratos concluídos 
pela Administração PUblica." 

Eis a afirmação do voto : o Sr. 
Ministro Rubem Rosa declara que 
o contrato estava submetido ao con­
trôle e julgaÍnento do Tribunal .:ie 
Contas. Em que consiste tal con­
trôle ? 

(Lendo) : 
f'Além de Cünstatar se a pu­

bllc3ção e reme.<:sa dos contl'atos· 
foi tempestiva, examinará se o.s 
me.smos foram c·elebrados oom 
plena observância no que diz res­
peito aos pr€{:eitos de direito co­
mum e aos de contabilidade e 
legislação financeira." 

Peço a atenção do Senado para 
ê.ste ponto, em que S. Ex.a declara 
qUê na licitação um dos requisitos· 
mais fundamentais a indagar é o 
da idoneidade concorrente. 

(LendO) : 
''Na licitação cabe verificar se­

houve rigoro.sa observância daa ~ · 
regras legais, de; a) publicidade 
- garantia da lisura ; b) ·for-
ma competitiva - meio de ob-· 
ter maior número de interessa• 
dos ; c) igualdade - iguais con4 

dições para todos e escolha do 
que oferecer mais vantagens." 

Não houve edital. Ao contrário, 
foi uma transação clandestina. AnU• 
lou-se a concorrência cujo edital ti­
nha corrido durante sessenta dias. 
para se fazer outra dentro de a~ 
nas dezoito dias. 

O Sr. Moysés Lupion - Não foi 
o que declarou a Comissão de To~ 
mada de Contas da Câmara d{)6 
Deputados, nem o antigo Diretor das 
Empr~as Incorporadas, Sr. Vieira 
de Mello. 

O SR. CUNHA MELLO - Mas 
foi o que declarou o Tribunal de 
Contas, órgão competente para o 
fãzer. (Lendo) : 

"0 interêsse público exige" rigo­
rismo formal'' quez- nas aquisições -
proposta mais oo.rarta - que nas alie .. 
nação - mais lance sôbre o valor 
básico atualizado." 

O Sr. Moyses Lupion~- Pennite ~, 
V. Exa .. mais um esclarecimento? 

O SR .. CUNHA MELLO - Não 
prodUZiu os efeitos legais, .simples 
mente porque a Constituição declàra 
que êle só . se consideraria ato per­
feito e acab.ado depois do pronun­
ciamento do Tribunal de Contas. 
Caso contrário,. a competência cons­
t:tucional -seria burlada·. Qualquer 
ci.dadão que fizesse contrato deso­
nesto, basOO.ria fazer a transc:rição 
no Registro de Imóveis e anulava 
o pronunciamento do Tribunal de 
Contas. 

O SR. CUNHA MELLO - Com. 
se· muito pra~r. O Sr. Moysés LÚpion - MaS 

estivesse autorizado por lei ? 
O SR. CUNHA MELLO - Não 

estava. Uma .... coisa é estar autori­
zado a vender ; outra, fazer a ven­
da de acôrdo ,com as formalidades 
legaiS. V.~ Ex. a eónfunde alhos com 
bugalhos.' Reconheça· no nobre co­
lega qualidades de industrial adian-
tado, esclarecido . . . · 

O Sr. MoYSés I..upion - Obrigado 
a V. Ex.a. 

O SR.' CUNHA MELLO - ••. mas 
lembro a V. Ex." que, neste as~n­
to, lhe levo vantagens. Tenho vi­
vido a aplicar o disppsitivo co]l"St!­
tucional sôbre a compztência do Tri-
bunal de Contas. · 

O Sr. .'IJ.f01/Sés Lupion - P.or essa 
m<:-.:ma ·razã-o. a União escolht"U a 
alçada do POO.e.r Judiciário. 

O Sr. ~Moyses Lupion - Quero es­
taria sujeito a essas obriga!:ões seria. 
o agente do Poder Público, isto é, .o· 
Superintendente das Empresâs In­
corpOradas. A eh\ caberia e. não ao 
licit,ante, que,. de bôa fé, aceitou o. 
edital· de Concorrência. 

O SR. CUNHA .MELI,O .- Jâ dis­
se a V. Exa. reconhece!' que, UQ. casot­
fol'am coniventes os vendedores, re­
presentantes do Poder Público e os 
compradores: QU~m. como eu tem a.. • 
lealdade de compreP.nder assim (16. 

fatos não pod~ re~eber,- os apartes 
inoportunos de V·- Exa. 

O Sr. Moyses Lupion - Cota rela~ 
ção á idoneidade dos compradores, 
v .Exa. está fazendo. uma injória 
aos senhores Lui, .. J~t:é I·mácio, João 

. Fernand~s Men1d', Adelío Ra.mlro 
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Assis e Anacleto Pires FUri.B.~hi, cujos na. Câmara dos DepUtados· até a-gora t O Sr. Otlzon Miiàer --~sta venda falar pÕl* mais de um:\. t;ora. Na ror­
patrimônios morais repre.":)entam sem solução alguma. Portanto, não foi efetuada por preço mUito õt:pe- ma do ru·t. 149 do Regimento,- eu­
maior valor que a Fábrica. Ar~pati, é só· ao caso da Arapotl que ~té. sen- rior ao atua]. nendeu 69 j.nilhõe-s de trct-anto, r ... ·faculdade de falar, por 

() SR. CUNHA MELO - Refiro· do den~gado registo, não é n.penas cruzeiros, quantia br.m razo~vcl. •:-an- tempo dGbrado, é ·apenas a.trlbtüd aos 
. me à idoneidade financeira . êle o "Cristo" da que.<:::ão. Há mui- to a:ssim era que o grupo L:llpion che- U;!latores -de projetes. 

O Sr. Moyses Lupion - V. Exa. tos outrcs, com ·v. Exeia. mesmo·de- gou a· .fazer atôrdo .::àrii a União pro- -AESim, lamento ·comunicar qu foi 
es~á ferindo a. moral, a honra. e a clarou, em trânsito nesta Ca~Sa - pondo-se· a. pagar .a diferEl:nça de ll' ju.sLrqmente sua nlta l.i.beralidade.' que 
dignid.ade de pessôas que não OOnhe- Chapec, Morangaba, Mi..."Sões - os milhões. Os imóveis da· fábrica, per·· permitiu .se introduzis.o""e praxe nova. 

, ce, p.es.sôas de trabalho, de tradição quais serão, a seu tempo, debatidos tanto, \oule mai..q que 58 'inilhõC$ àc- no senado - qua-1 a de evitar s? so-
1 na minha terra, que muito tem feito neste plenário. Não se pense, a.ssi.m, cruzeiros. l licitasse licenGU· pn'ra .. apartear o 
em favo1· do engrandecimento do' Pa- seja o ca..<:O da Arapot.í, o. ú.nlco a O Sr. MOiSés Lupton {- Há um orador. 
raná. vir ao senado. · velho refrão que diz: '1Mais vale um ~o tempo de V .Ex.A, portátlto, está 

O SR. CUNHA MELO - O t1Dbte O Sr. Moyses Lupion - o nobre mau. acõrdo· do que uma t(m deman- esgotado. 
j colega ·~stá querentlo levar-mu para orador pe·rmite mais .um aparte? da". os litigantes não pom:-m:tram o SR. CUNHA iV1ELLO - sr. Pre-
·,um terreno a que, ainda de-sejo che- o SR. CUNHA MEIJO - Pois pão. um pleito judicial: mas, uma. ir.dús- sidente, ainda não o ·está. Ptc1i pa.-
. gar, . O Sr. Mayses Lupion - Agradeço tria, na qual, pelo seu trâ.bJlho, es.- lavra às 16 horas e 30. V, Ex. a, a·lém 
: O Sr. Moyses Lupion _.. PC!'.O a n V. Excia. a generosidade com que fôrço c dedicação. usufruí~m lucros. d~ não· ser libetal, t.oma-me t.rê mi-
' V. Exa., não dê apa.rtes aOh meus me tem distinguido. o. Sr. OthOh Mêider-:- o patrimô- mitos. (Riso) 
. sentidos diversos. Ve~o, uma injustiça O SR. CUNHA .MELO -.Nem po- nio da União e.stá sendo pl-ejudic.:-do. TeTmino declaràndo que terei ·nda. 

o de focalizar,. apenas, o contrato de dia. ser· de outra forma, Ataco ope- O sr. MOisés Lupian- Não. se diga muitos en.sejos de me ocupa-r ct4 a3-
yenda da Fábrica de Arapotí. ração que v, Ex.a defende, ardoro- que se dafe:ncte o patriml)nio nJ:cio- sunto. Falarei na hona do expe~iente 

C. $. CUNHA MELO - V. Exa. samente. Assim, não lhe podiar ne- nal: A questão deve ser ;beiil; escla- e em qualquer oportunidade que ~e mo 
.,~ se apr€&e. Outros oontra~os gar os apartes. . rec1da. Se defesa houvesse. eeria no ofereça. sei que o Projeto retcbell 

:~enal.s a êsse de Arapotí estão em O Sr. MoiséS LupiOn. - E' umra sentido de· coibir os abusdi das, Em- emenda e irá às Comissões de cdnsti:.. 
: 1.1.ndamenro no Congresso. Ao todo realidade o que afirma o nobre se- prêsas Incorporadas. I t~içáo e Justiça e de Finanças, Volta.· 
, oito, inclusive o das t-erras de Mo- na dor Othon Mãder; inúmeros con- o SR. CUNHA MELl...O - Entre rei, portant~.,. a falar, mUitas véies. 
rungava. AguardO, apenaJ3~ que Che.. tratos virão a debate e· espero, o os quais o da ArapotL f Agora, me sr, Presiaente - o GovêrnoJ bra· 
guem ao Senado para os discutir com patrimônio da nação serâ defendido cabe intervir como se não fõsse o or:=- sileiro, quando .incorporou ao se pa· 
.a mesma veemência. Farei idênticas poi· S. Ex.a com idêntico ardor. De- dor na tribuna. mas como 'tnero a par-. trimônio os bens em poder· de deraJ· 
críticas a· tôdas as fraud€6 que apa- sej'o, apenas fa.zer um reparo, vol- teante. ·J do Rocha e de Henrique Lage, ~:sol· 
recere.;.n. tando ao meu dis.!Urso de ante~ontem. O Sr .. Moi.sés LupiPn 

1 
CE recur- veu, desde logo, desfazer-se de algum 

Ainda. ôntem afirmava ao nobre O ooso da Arapoti está servindo de sos advmdos da venda dessas indús- dêles, porque não lhe convinha f' xer .. 
Senador KergiJ13,Ido Cavalcant! quan- pasto aos meus adversários politicos. ttias são: consumidos em J )Crln.!l!len~ cer certas atividades ou postiui . de­
.do lendo notícia do •'última ~HOl·a" Distribuíram bOletins imperiosos àB tes dejiCJ.ts. Além dos d4lheiros ar- terminadas indústrias. ' 
a ·respeito deirregularidade contr~ 6 vésperas das eleições, colocando-me recactados, que não entr~m p:1ra o O· -nobre Senador Moysés L pion. 
Pa ~rimônio Nacional, que aqui esta- no pelourinho da o~inião pública do TesoW'o. Na-cio~m~ · ou pru;a . o Banco apesar .de grande industrial - tal~ 
:ria para combatê-la. Quando falo em Paraná. Até na Capttal da República do Brasil, nos ultlmos ano-} ~oram en- vez po1· isso mesmo - não quer sabe! 
!doneidade financeira não quer dizer uma certa imprensa, denominada tr~gues às . Emprêsas llfCC\rpOraõ.as e conhecer que ·o Estai:lo· modernO: tem 
que esteja injuriando os compradores amarela, traz sempre à baila o caso alem dêsses recmsos, mais 100 !l'..i· atividades industriais - não admitE 
da Fábl'ica de Arapotí. Minha atitu- da Arapoti, para ferir minha bonr~ lh6es de cruzeil'OS. j portanto, continuasse o Govêrzl.o na 
de, neste caso, decOrre da minha con- e minha dignidade de homem público. O Sr. Othon Mlider -. Não deixa posse e domínio da. Fábrica ~potf, 
dição de Senador no t·xercicio do meu O Sr. Othon Mêider- E' que vossa de ser _dinheiro da União, porque, incorporada ao seu patrimônio...1. De~ 
mandato ~e de defesa do· Patrimônio Excelêncila. defende ·o caso de Ara- quando há. dejicit, o govêr'no o cobre. veria vendê-la,. mesmo, com grande 
N:i!cional. poti e, cOmo Senador, devia defeii~ O Sr. Moyses Lupion -,1 O dinheiro lesão pal·a a Fazenda" Nacional) 

é 'd alb t.rad · Sr. Presidente, não cheguei, se~ Não há injúria quando cumpre der o interêsse da nação. consunu o e m ara o pelas pro- quer, a começar meu discurso.! Vola 
com um dever; quando como um.se- O Sr. Maysés· Lupion - Não po- prias Emprê:!as Incorpora'da-G. · tAda 
~~dor da· República se vem à tribuna demos te-J·, nesta casa. una·nimidade. O Sr. Othon Miider -~s F.::tnprês- tarei à tribuna, repito, 0 vez que 

f enr..ontrar ensejo, no Regimento I para 
~ w.ntar irregularidades e crimes Pra- Sempre há .divergência·, sas oram incorporadas bens da f:<' r contra as transações de ÃJ1apatí, 
;t.~.idos concomitante por represcn~ O Sr. Othon Müder - V. Ex.e. de- União; logo, esta é quem sofre os Morangaba. Chopin, Missões e OU· 
; .. u.~,tes do Govêrno e partictllal'es oon- clarou, ainda hê. pouco, que está de- da.n~. • I ·· tras, feitas com bens das EmPrêsru 

,~~~ s Fazeild~ Pública. fendendo o interêsse de amigos. Nós, O Sr. Moysés Lupion - Os di- IncorPorados. E, nessas oport_1pllda.· 
· ,_' Sr. l'rloyses Lupion - Conheço repre:entantes do povo, não pndemos nheiros arrecadados nes~ vendas J?ão des, trarei ao conhecimento do se-. 

tl a.ILa formncão moral ãe V. Exa, defender amigos neste recinto, mas, entram no Tesouro Nac1qnal. Assun, nado minha atuação no Triburial dl· 
O Sr. Kerqinaldo CuvallJanti - os interêsses da. Nação. não se estt\ defendendo O pa,trimônio Contas, sempre e sempre impugnan. 

Confirmo a declaração do nobre ora- O Sr. Alô: Guimarães· - Alnigos. do Estado. O númerá.rio' permanece do essas operações. 1 . · 
dor sôbre o caso denunciado Pela dentro ãa lei. V. Ex e. pode estar de em poder da administração das Em- Obrigado a v. Exa.. sr. PreJSiden· 
(!ltima Hora. E', realmente, dos mais um lado e. nós. de outro. No caso J:?rêsas Incorporadas, que ~ usa e uti- te, por me ter restituldo os três ml· 
graves. sobretudo porque se notª a presente, a~redit~mos xistlr funda- liza a seu bel-pazer, co-pservando a mitos de que dispunha. (Muit1' bem; 
conívêncíe. criminosa. do próprio Go- mento jurídico para nossa alegação. ~emna persona-lidade jUfidica ante- muito. bem) • • 
vêrno que está transferindo calcula- A lei que rege êsses contrato. s é dife- rKlr à intervenção, de al"'ôrdo com a 
damente d-ewnas de ·funcionários dn.s rente. Lei.' 1 
Ernprêsas IncorPoradas ao patrimõ- O Sr. O'thon Mêider - VV. "Excias. O Er. Ot1to:z Mãder - A União DISCURSO .PRONUNCI.A00 PELO 
nio nacfonal, com o propósi<to deli- devem defender, invariàvelmente, oS terá que sofrf.! o dano. l Já a~imos, SENADOR CUNHA MELL<I> NA 
berado de -exclui-los do benefício. o ·interêsses ·da Nação, sejra. a favor ou no Senado, creditas parl! pagamento SESSAO DE 21 DE OUTUBt:O. 
fato está. sendo mancomunado, sor- contra. os amigos. os nobr~"s colegas, até de ope,_rários da ."A l;ifolte" e ou· 
rateirsment.e eno;:o:endtfldo., no sentido no entanto, se colocam ao lado dêstes tras empresas deflmtáriap. . O SR. CUNHA MELLO: · ' 
de vem'ier tod'\ o pst,rimônio exis~en- últimos. O Sr. MOysés Lu~ion 1 Porque as _ sr. Presidente, continua or~ 
te. como o da A Noite e( da Rádio O Sr. Ald Guimarães - A Nação emprêsas são defiCltt\rias, mas não dem do Dia da sessão de hoje, a dis~ 
NfY':ionrtl a um ~rupo de funcionários. vendeu e"o Senado não quer aprovar do Poder Público... J . cussão em tõrno do caro da venda 
Veia "'-!. ~a. como é mais grave do a transação. · O Sr. Othon Ma[Ier - Em íilt_tnlO da Fábrica Arapoti. Como .1ª nã<l 
CJtle se nodHia imar.inar. os funcio- O Sr. Othon Mitder - Porque se ca·so, sai mesm~ do povd. da Umão. posso debatê-lo na oportunida~e re~ 
nál'ios são tran,!:ferldo o aue consu- trata de venda prejudicial ao País. O Sr . . Kergmaldo Cavalcanti gimental, sirvo-me dêste mqmento 
tui fraude S()S seus direito ~m ver- O Sr. Moysés Lupion - A Naçção VV. Exeias. estão denUnciando as para continuar no meu propósito sa­
d-<'~d€, t>Orque não será,() beneficiadas. não negocia com vendas ou compra-s .Emprêsas Incorporadas., dio, vivo e cada vez mais a*~ado 

· .Fical'am. apPnas para concorrer à de fábricas. O que' a lei exige é que o Sr. 'Moysés Lu"pion _ sem dú- de pr-estar ao Senado, ·os su~fdios 
OOlYJnra O$ ~filhlld-os do Govêrno. a v:enda seja sempre superior à in- 'A'ida constttuem elas u'a máquina ao meu alcance. Na sessão ·última 
. o SR. qrTNl!A MELO -:- Deus me den~za9ã.o paga, pelo Estado, ao ~ ... consumidora dos dinheiros públicos. sôbre o assunto, teve o nobretSena­
âê op0r:tumdRde para aue quando tais trange1ro. Assim. vendendo a Umao A Rádio NaciOnal bem Como os jor- dor Maises Lupion ensêjo de d lara1 
at.oq , ch-P.<:r.a!'em . .ao Senado eu ainda a emprêsra por cinqü~nt~. sessenta. se~ nais administrà·doS e oril<nta-dos pelas que, a respeite das transaçõ com 
.1r·111 f'ste.1a pOIS condenarei e com- tenta ou oitenta,. mil~oes de cruz<;_i· Emprêsas Incorporadas I apresentam bens das Em r !sas Incorpora· as ao 
ll''f..-;.:1 com ~ mesmo ânimo, sinceri· roo, .locupletou-se ç~m. ll.!cro que nao invariàvelmente d.e/icit8 extraordiná~ ·Patrimônio Na:::ional, muitos outro~: 

-· r- . :..~ e C01'1V1Ccáo oom que o -estou queria dar aos aciOnistas estr9.nge1 ... rios ' . · casos existiam lamentando ue sii 
"-1s7P-tll:l() relativamente ·à compra d_e ros, e, porta~to, com ma_iore~ vs:-?ta- 0 · SR. PRESIDENTE t..Fazenào soar êste, de Arap ,f, provocasse [ tantc. 

'Arfloott gens do que se a in?emzaçao fosse, 08 tímpanOs) _ Peço aóS nobres se- ruido, fôsse objeto de tantos deba· 
o Sr. Othon Mãder - Permite -~imples, e an~màttcamente,M paga. nadares que não mais·t aparteierÍl 0 tes. · 

V. FYa. um aparte? aqueles~ Além dLSSo, e, Naççao não orador, pois 0 tempo ·de que dispõe t~bF'mr~:~~r--lh~aqU;e. ~~ ~~ 
o Sr. Othon Milder ""':"' Estl-se negocia, com a· compra e venda de está a, esgota·r-se J d 

.tendo a imnr~sãot;. no Se~ad, ~e. qUe fábricas de papel. Não! Seria inter- 0 SR. CUNHA. MELO _ Sr. Pre- c;o de 1950, no exercício a ptocura· 
o e::~.so de Ar~nott é o úmco vmdO a vir ... na iniciativa. particular,_ em em· sidente. conhecendo a liberalidade, a daria do Tribunal ·de Cantis, me 
ju1p;amenf"' dF>st-e pTen~río e a reg1s- presas privadas. Na mJnha forma- magnanfmfda.de e a bei:levolên~ia de dirigi ao Sr. Presidente da R,epúbll· 
·tro no Tribunal de .COntas. Não é ção, E..QU pela nv:e inichativa dos ho· v. Ex.a, eu seria atê cBpaz de" espe- ~~· :t.z,{~~~~ d~a6o~~:!: ~~c~ ~:J~ 
l'erdade. As emnrêsas incorporadas mens da economta e. ta-mbém, contra rar me descontasse 0 ·tempo durante Senado da República, a êste ipedin· 
tn.s_sara.m rn.ats de qna·~l'ocentos escri- a intervenção do Govêrno no plano O qual não me foi per!rnitido fala·r. do· me informasse sôbre 0 rece.bimen· 
oras tme for_am ao Tribunal de Con· econômico, ponto e tese. aliás, ardo- Durante 0 qual fui mero' ouvinte Não tO de requerimentos de aptovaçãG 

ts,s, êste neq;ou !'eqist:ro a. algumRB. rosamer.te . defendtdos, . nesta Casa, fui ouvido. 1 ' para venda de áreas de terral supe. 
_os proces.c;os foran1 encamlnbados à tJelo nobre se:qado!, Othon Mãder. ·o SR. PRESIDENTE _ Necessà- ·nores a 10 mll hectares, noS'ltêrmo1 
ÇâmAra d~ ~nntados, onde existe O 81'. t;thon · Mader ,- Devo dizer riamente, a Mesa não tpcderJa rea· do art. 156, § 2.o, d& Constituiçãf 
grande qnantl4ade de outros cujos a V· Ex. que a venda dessas. ~m- )Izar 8 operação sugerida por- vossa d R tibli 1 
~g-tst.ros foram denegados, e lA reU- prêsas deve ser feita não só acima Excelência no tempo qtie lhe é con- aTe;Eo e:· mãos a resposta dada 
(los. nfio ~~ oor que, hâ muitos anos. dar avallaç~o. mas, pelo pre,Ç() máximo ferido pela Lel da. casa Oportuner-- pelo Sr. aeoZ.gino Avelino,j nobre 
ll'enha Um!~- relação· da mà1s de t:lua- que alcançarem. . . mente. adverti o nobre i s~nador que membro desta. Casa, e, entro, seu 
Un·ta. escntnras d.enegadas pelo Trl- O sr. Moysés Lupwn - Set"Hl- o seu tempo era de uma. hora tmpror- t.o secretário. Declara-me S. EXa .. 
l!lmal de C<>nt.as I quo: enoonb\lm,fr<Udor os acionistas. r<Jgável. Alegou V. Ex.' qÚc podia nessa resposta, nada cxL•tir, a! oque-
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le ,momeD.to, uo. Se~ado, sObre êsses· Não faça confusõe~;. O ·legislador Mas. mesino quando acusa são mais Jása millha coerência., a que Vo,s,a 
casoo. constituinte.. dandO aO Sentl.do tJll defensores do que acusadortis. Encelência chama. paL.,;:ao, noje, tor.-
. Dirigi-me, tambjm, aos Presiden- atri'buição,, teve em vista evitm· os Eis que, quand.o acusam, defenacrn nou-ae contag.ooa porque nao e .so­
tes das Emprêsas Incorporadas, Ge- latifundioo, protege:r as. ten·as em as vitilüa.s:. a· int~re.sBe público, a pro- mente mmha. E' de tonos flQUele.'3 
neral I,eõni Machado e Dr. Vieira poder de pequenos prosseir.os, nor maiS pna soc1eaade. que, como eu, se malllfestaram, con­
de Melo, dos quais tenho em mãos de 10 ano:-;, c atribuir no Senado, co- São advogados da lei. São .defen· ctenando êsse ~.so de ArapotL E' 
respostas comunicando providênciaS mo faculdade excepcional ::ias mais sares da ol·uem social. de tQdoS aqucleR~ mwto,'l, .ia, que me 
quanto a bens das citadas emprêsas, relcvantP-'>, a fiscalização de posse pe- Nos. meus LOngos anos de Mtrriste- apoiaram que ficaram no n1eu pollto 
prometendo enviar ao 'l"l"ibunal de los servicolasL em área d-avolutus, en- rio Púonco, nem sempre .acusel. Al- de vi.<;ta que, hoje, sustents.m 0 
Contas os respectivos comratos. ·con- fim, dar ao exercício de direito de pro- gumas vezes "ae ... e ........... 1-'-'J.' Süla.t <.tue acêrto, a moralidade do :::.to elo 'í'r1~ 
vidado especialmente, fui à Comissão priedade 0 sentido social, de .que fala numa dessas vezes, perdi o ::-argo, que bunal de Contas recusando rcg1stf'J 
de Tomada de contas da Câmara, a. Constituic§o. exercia há oito anos,· por de!t:r•\ter ao tal contrato. 
debater tais casos e esclareee-loo. Sr. Presidente, na sessãoç de 19 do pobres vitimas de ato á1scnc.mnar!o Sr. Presidente, f.l·:1.go ao SBnadó. fl 

Portanto, Sr. Presidente, foi ini- corrente 0 nobre senador !-Aoi~és Lu· do Govêrno Rêgo Montetro no Ama~ testemllllho do maior apô10, da mtÚ(l.r 
cintiva minha, quer junto ao Palácw pion ocupou a tri'~tm'l er~:;mi11 ..,,,do zOnas. solirtancdade, por parte cto Executi­
do Catete, onde fui reclamar verbal· meu anterior discurso sôbrc 0 assun· As flmçCJes_ do .Mlnisterio PUblico vo, do L-egislativo e cto Jurhmário 50 
mente ao Marechal Eurico Dutra, to. DissÊ!, "data venia", muitas here- ,e-J.u.~rtm \·v...: ... !(r ... v uc: _~;Vuh!at~v!uau~, ato do TribUnal cte contas iniCiudo 
quem em ofícios às Emprêsas Incor~ !:liaS jurídicas, o. que não lhe ficou coragem cJvlca e prect1cados d'~ horuP~ por parecer meu e. cte repre.>:.entaç.àD 
paradas e ao próprio Senado Federal. mal, sabido que S. Ex.a não é nem e de dlgmctaae puollca. minha contr·a toC:os êsses atos de 
a.iurla mai.s por uma representação especialista,~ nem cultor das !etrüs Um orgáo do l\iliUstério !.'ubhco c nplbarateamento do patrirnõnio pt'I· 
ao Tribunal de contas, a denúnciH. jurídicas. o cteposit.a.rlo <te toaos . os lllkl"e.-,st:s b11co. .---
das irregularidades dessas transações. 0 Sr .. ltfois<!s Lupion _ Tem razão pú.oucos, (f a.suu aas !eiS, a .uLU·awa o Sr. Moysês Lupion _ A decisio 

Fui até no Poder Legislativo - n V. Ex.a. aa JU.SC~ça e ae mucenLes ntacaaos. denegatôrirt do regJotro elo 'l'J.'ibunal 
Coiilissão de Tomada de CJQntas da. 0 SR. CUNHA. MELLO ·- Com compt~e-~ne exefcer a Jlwt ltu,'kao. de Contas não t.cmon conher:im-tntc 
Câmara, que entendeu necessário ou- ênfase, com um invejável diapasão de com truento, coragem e cL.gn~uaa.e nâ do parecer de v. Ex.ll. 0 noblO 
vir-me em uma das suas sessões. voz, citou frases tabeliôas _jos do- mta, na. guaraa VJ.gilante e energ.ca orador não me permitiu ler a can-

O Marechal Eurico Dutra. de cuja cumentos relativos à transação de da orc:t::m put:wca, na repres8ao dos cl~sâo vencedora do relatório da C(j• 
lntegridatle o pais inteiro. dó. o me- P...rapoti, falou no meu tirocfn'.o de delitos, por mais Importantes que se- nllS.<;ão de Tomada de omtas da 
lbor testemunho, muna das vêzes em d J·am os delinquentes can· rara -•os Deputados. acusa or, na paixão com que. ll') • 1.1. 

que reclamei, expediu ordens termi" Tribunal de Contas, e, agora, 8e- como órgão do Mmisterio Pübli-::o, o SR. CUNHA MFJ...LO _ Voosa 
nantes c lll1ediatas para que . uma Junto ao 'l'r·1·buna1 a·e contas •rtel· Excc1·e·nc1·a "'tá enganado. Pedl. a nadar da República me ocupo d{i.ste ' .. '"""" 
dessas transações, já divulgada en1 caso escabr·oso. denoriadamente na defesa dos catres re_cu.sa do registro do contrato por 
editn.is, fô~se suspensa: foi· o caso 'blios A h ·d ·o!· d da famosa Fazenda Paracatu. Sr. Presidente, no double de Pro. pu c · mm a VI a pu Ica lVersas razõe.'L Leia o· :oobre oo~ 

curador, ontem. e de Senador, ho)·e. nunca ioi omisSáo, ou comod.t.'mlo, lega o meu ,Parecer J'Unto ao TrlbU• - Declaro, pois, no senador Molsês ç- b · d ' 1 combato, ainda agora 0 caso 0-, Al'",· ~ mas a ao e com RtlVl aue. n_a de_ Conta.s. Tenho-o em ma" o, Lupion, sem receio de contcstaçãQ, ' " s pre lute J d • t "" que procedi igualmente a respeito de poti. No 'ITibuna1 de Contas c no em - to 1 peti? prazer e .. u m mas uao o 1e1o por !alta de temr>a 
todos os casos. Representei ·contra Senado sou o mesmo homem públi- e nos eXl 8 que IVe, 8

1
emt pr~ 001151 . Aquela Côrte ap€nas negou regmtr~ 

t d • · t d Ar co, pela cocrênci.a .e definic.·ãà de nti- Oerel que vencer sem u a, e, como ao contrato por um dos fundamen­
o os, na o somente con ra o e a- -tudeti _ disse grande poeta pernambucano. tos con,:;t.antes do meu parecer dv 
po~iversos dêsses. processos, aproxi- O Sr. Moisés Lupion - Permite V. cnEmuruar ste~ glória· . qu_al. tomou conhecimento lntegra'l do 
madamente cinquenta ou sessenta, Ex. a mnis um ana.rte? (Assent.i"mento . 

11 
· pres el ,sempre aos ,carg,~sd pu- Muustro Silvestre Péricl~.o; de Góes 

passaram pelas minhas mãos, no 'n'i- do orador). _V. Ex:.'~ produziu verdn- 0 cos que enno ocupa~.o.o o a a Monteiro. 
bunal deCantas, e a todos o 1'ribu-. deiro libelo. o parecer vencedor da combatividade do meu temperamen- O Sr- Mo.vsés Lupion -- o- vote 
.nal negou registro, por fundamentos Comissão de Tornada de Contas ria to, a paix~.o de lutru.· pelo interêsse vencedor foi do Ministro Rubem 

C A público. Rosa. vários, principalmente porque as tran- amara do.s Deputl'!dos. ou e nos~o lêr Ter tido paixão na. defesa da l>'a- 0 s~ sações ·cte áreas superiores a dez mil em parte, para o Senado as~im con- . .... ... · CUNIL-\ MELLO - Não se 
hectares não tinha mo assentimento cluiu a respeito do pronunchmenfo zenda Nacional, no exerclclo 00 meu corp.ta_ de yoto vencP.dar e, sim, do 
do Senado Federal. dP v ..,.., :1. n .... '""'.;\..,..,....,.., ,.1 ... n .... n+"'" cargo, ]unto ao . 'I'nbllllal de Contas. acordao; este negou 0 registro. 

O Sr. Moi.<;és Lupiott - I'ermite O SR. -CUNHA MELLO -- PeGo não nle diminui, ao contrário, se não o SR. ~RE.'SlDENTE - tJazendo 
v. Exa. um aparte? licença ao nobre colegr~ unrn não me exalta na Oplruão d.o nobre Se- soar os tzmpanosJ - Pernuto-ll!r. _ 

o SR. CUNHA MELLO - Pende- responder, ~.!{ora. tal anart.e. Já o nadar Moisês Lupion conforta-me, len1brar ao no_bre orador que dospi)~ 
m a v. Exa. que aceitarei compra- respOndi. NO "Diário dn- Cnnç;ress::'l" ~ntimamtnte, pela convicção do de- np<:nas de. ctois minutos para con~ 

t . t , d · 1 11 ver cumprido. c.un· seu discurso. 
~er seus apa1· es, ·mas a par es esc.a· e qum a-feira, esté. pub cacln meu 0 Sr. Moi.ses Lupion _ Muitó ao 0 S -
recedores ou de contestações, o não discurso. no oual rf'.suondn a c;;~::<~ dt'- contrál'io, louvo tal abtude de Vossa d • -' · trzvazdo lAma - <Pela 
para impedirem o desenvolvimento da nominação df' lihelo ao mf'u ref<>rido cr em~ ,.- Sr · Pr-esidente, solicito de 

d' E 1· 1 6 - ·M· Excelência. Só lamento não llaja V. EX ... consulte à Casa so·b,·e se meu 1scurso. parecer. se arec aue LP"~O dn i·· também repl'eslilltaCo contra o.~ agen-
0 Sr. Moisés Lupion - Obrigado a nistério Público. junto ao r1.•ttur.ol tes públicos nue praticaram as ln-e- con.o:edi~te na .P~orrogação da l.lora do 

V. Exa. Desejo um esclarecimento. de Contas, nada há dP e!dranbqvc>l ~ expe lente, a fun de que o nonre se­
Pediria que me informasse se a área que, nêsse caso, em d"'ff'$3 do~ éOfiPf\ gularidades que o nobre colega vem nador C"!lnha -·Mello proSSiga. nas 
de terra Ollde e.stá Jocai!Z' ada 0 p-~~ 'bl' -1.h 1 1 afirmando reiteradamente. suas conslder:lçoes.· 

~ nu lCOS, eu escre'i.lf:~~ um 1 t> o ( O SR. CUNHA &IELLO - Saoo 
brica Arapoti é superior n de-.t mil libelo é uma uecn oeculfar ao exerci· O SF .. PRESIDENTE - o Sena~ 
hectares? . d f ~ d 6 . ~ d ·v.r· . .V. Ex.ll que o assunto está s~b-1U· do acaba de ouvir 0 requt"r.unento 

O SR, CUNHA MELLO - Já em ctéw. as. ~}woes os lgacs o r nm- dice e depende de pronunciamento formula Co pelo nobre Sen'"'dor VI· 
TJO Púb.IC?·. . : . do congl'esso Nacional. Não podia valdo Llrna. " 

discurso anterior, em resposta, se A? ~r. Mot.çes ~!L'Dt~ - C'~srarra de •eu, intempestivamente.. fazer qual~ 
não me engano, o aparte do nobre let. allf!nas 0 m 1me-1ro tóptco. quer representação. Enquanto "'lão Os Senhores Senndores que 0 apro .. 
Senador. Apolônio Sales. consignei aue o SR CUNHA METro o no vam, queiram permanecer sentados. 

· ' 
1 

: ' ·- . • • se e.prc.senta o momento, na~ o !"Vl.<l"~U (P n área de Arapotí- é_ inferior n dez bre colega terá 0 rt1 mdade de fnz l~ ausaJ. 
mil hectares. tendo, mais ou menos, 1 . · · ·0 0 hn ·. - ' :~ repr~entar, a não ser fazendo como Está qprovndo. 
Sete ml.l !Iectares. ~· no t!lomenw .. tf'n ~ mu~t'? ahe o ••tou, da tribuna do Senado, ru·· Lembio a Ple .. diZer Ahás n leitura n o , r ~'S "" . o nano que, à.J dezes-

0 sr. MoiEés J,upion -- Obrigado 1 · . · . a \: 13 · . : - zend:> que há ilicitude, tanto dos veú- seiS horas, comparecerá à Casa 0 a V. -w.xa ~~~eJ~r ou contestar o que estou nflr- à.edores como dos compradores; tan- Senador uruguaio -· Roberto Be~·ro 
o SR. CUNHA MELLO .- MuitO - . . to dos particulares que trataram com que será saudado por um dos Se~ 

embora seja V. Ex.8 o grande m- ~~ Sr · Motsés Lu-mon -;; ~gradeçco_, os representantes das Emprêsas In· nhores Senadores. 
teressado na transação, eu, mmbém, en a?, a su~rest~o c"!e V· Ex. · 13 fqrer corporadas ao Patrimônio da União Continua com 1 
Para poder combatê-la e discuti-!:;, 8 leltlll'a na nrJmm_rl'l onort.umd::~ih~ como dos· próprios Delegados junto Senador Cunha ~e1Fo~ avra 0 nobre 

O SR. CUNHA 1\fE!TjO - Mmto ...... esmas o 
quer no Tribunal de Contas, quer bem. o discurso de v. Ex" na sB.c:sl'ío ~ m · _ .. SE,_ CUNHA MELLO _ Agra .. 
hoje, no Senado "doublé". como V. de ante-ontem .iâ foi nuhlicadry f'm o ·sr. Moisés Lupion _Os parti~ deç_o .a? ~obre Senador Vivaldo IJma 
Ex.u me chamou, de ProcuradOr e jornais desta cidRàe. Publicnd.... s6. culares t-:deriram às condições ex.- a IDlCiativa do requerimento e ao 
Senador, procurei estudá-Ia em tô- escoteiro, escon·eito. SP.m os auart.es, pressas do edital, que é um contrato senado havê-lo deferido. ' 
da.o: ... "~ "'''~<;! ,....,~o,vn'"''q·"'· as formais contestações que mere· cte adesão. Sr. PtesiC.ente, oomo tive ensi!C'.;. 

Oomo a-til'lllei, Arapotl não tem dtz ceu. o SR. CUNHA MELLO _ esse jo de muito reclamar e protestar 
mil hP~· ..,,·es e, portanto, a "'ealiza- ,

0 8
. M .• L . P . . aspecto serâ assunto dé outro d.is· cont:~ transações irregulares das 

ção aa onesação não defendia dO ~r . . mses upwn.- orque am- curSo meu. . E!llpresr~ Incorporadas ao Patrímõ-
a.sséntimenta psévio do Sena.d-:J. No 4a nao dispunha das notas taqu1grá- Nem muito_ menos me desdoira mo Nacmnal, -desde o Govêrno do 
caso Arapoti. os vícios são outros. - fwas. continuar aqui, de preferências, nos honrado Marechal El.trico Dutra 

O Sr. Moisés Lupion ·- Obrigado O _SR:. CUN!J~ MELLO - Dá essa proprios ca.Eos que ali debati essa Desde e~tão, mereceram as minhaS 
a v. FoX.u. .....llb,."""""n " 'd~1R ri e nue V. "Fx a. atua ão . ' reclama~ e prote8tos imediatae 

o SR. cUNHA MELLO _ os só teve ouvintes e não. como se deu, . ç · providêncJas por parte do Govêrno 
outros casos, como os de .Xaj.:!eco, contestações sérias que não pode res- Não estou a defender amigos, nem como se deu no caso da Fazenctã 
Missões e Chopin e outros, eram e são ponder. _parentes. Paracatú, se n§.o me engano na 
depeildentes do prévio assentimento Sr. Presidente ...:__ Na minha vida Contundiou V. Ex. a · paixão com Bahia. 
d.esta casa do Congresso. Li, ainda, oública sempre tive postos de :nic1a- convicção. O ~r. Moysés Lupion - Em Minas 
ontem à noite. meu parecer· centrá~ tiva de luta. · Não t€nho paixão, nem pessoal, GeraiS. 
rio, sôbre 0 caso de Xapecó, cuja Exerci. realmente funcões ue Mi- nein política, nessli caso· de Arapoti ~ SR. CUN.tiA .MELLo _ Muito 
ã.rf.la é de dezesseis mil ou dezes:sete nístério Público du~ante 25 anos. dos e noutros ligados aQl? mesmos bene- obrigado pelo aparte. Foi ótimo, 

.. mil hectarP!-'. D"'l" consta n1•e. nq es- quals 8 em Manã.us e 17. nesta r.idade, f~ciários de semelhantes negócios norque 1-.e esclnreceu. 
pécie, 0 vício maior é 0 da infraçã::> junto ao Trlbunfll dP Contas. com as Emprêsa.s Inco1·poradas ao Iniciando-se o Govêrno Getulio 
do próprio dispositivo constitucional, · O Ministério Público é a Justiça Patrimônio Nacional. _ · Vat~gas, continuei niinhas represen· 
isto é, o· art. 156, § 2." da con<:itHoi- de ué. de iniciativa de defesa da oo~ Nêsses casos todos e noutros taç?es, envldando provtc!ências _ a!! 
ção. ciedade. ' · muitos, procedi da mesma forma, fui .mau; . severas e enérgicas junto às 

o Sr. Moisés Lupion _ A tese é No conceito moderúo do Ministério coerente: proteste! contra -todm~ ~npresas Incorporadas· ao Patrirr::O-
de v. Ex.n. Público. os seus órgãos "não sãe~ sem- êles. Trago para esta tribuna umn mo da União.· ~ 

o SR. CUNHA MELLO -- Não "pre acusadores. couraça impenetrável: a minha coe- COJl!O prova ?-a minhâ afirmação. 
é tcsê. E' preceito const.itnciom,L Podem a.cusar e tnmbém c1efend€r .. rênqia. ní estao os pubhcações, os offci~s. en-

.. 

.. 
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fim, tôda a correspondência trocada 
entre o Superintendente, de então, 
Sr. André Carrazoni, e o Tribunal 
ele contas. Não disponho de temt)o 
~ara eJ5lbir, no discurso de hoje, in· 
tormaçoes e ler pareceres todos con­
tra essas transações enviadas pe!o 
citaC.o superíntendente, àQ.uela 
Egrégia Côrte. · 

O Sr. Moysés Lupion - Conde­
nando, aliás, os atos praticados pelo 
seu antecessor. 

O SR. CUNHA MELLO _:.... Con­
denou, ptlrque devia condenar. Fv> 
tanto, condenou bem. · . 

O Sr. Moisés Lupion - Mas, as 
Ernprê.sas Incorporadas têm persona~ 

.,lidade jurídica constante dos decre·· 
~<1s de incorporação. 

~"). SR. CUNHA MELLO - E' essa 
-..~·i •. o·'Uação máis um equívoco de Vossa 

~ _:_,íuleucia. · A condenação foi tão 
; l1sta' que ·o Tribunal. de Oontas a 
.... c31tou. 

O Sr. Moisés Lupion - Não negou, 
entretanto, o registro de outras j:!S­
crituras como já c!eclarei ao Senado, 
em têrmos idênticos à -da Fábrica c!.e 
Arapoti, como, por exemplo, de Me­
talúrgica Nacional, de Joinville. 

O SR. CUNHA MELLO - Não 
posso, no momento,· falar sôbre êsse 
c~o. no qual V. Ex.• tanto-tem in· 
sistido. Mergulharei,· I).o entanto, 
nesse pi'ocesso e, provavelmente, no 
meu próximo discurso darei ao Se~ 
nado conhecimento da matéria, com 

' todos os pormenores. ... 
- Desde logo, todavia, posso afinnar 

que não. funcionei, como Procurador 
do Tribunal C.e Contas, na oportuni­
dade em que êle foi ter ii.quele 
órgão. 

... Dizia. eu, Sr. Presidente, que, pe­
iante o Poder Executivo, o meu ?a-
~er - o ato do TrilJunal de Contas 

- 4 mereceu o· maior apôio e solida­
·._L dade. O St. Carlos Medeiros 
J:~·:a, então consultor G€ral da Re-

- ~-.c:ica, emitiu o seguinte parecer. 
'tJ,ra cuja. leitura peço a atenção do 
Senado: 

"Recusado o registro pelo Tr!­
bunal de Contas, o contrato de 
compra, nulo de pleno direito, 
não entrou em vigor. 

A posse dos bens concedida 
pela Superintendência é abusi~ 
va, por jalta de títulos e não 
deve prevalecer. ·A decisão judi • 
cial certamente assim con~ 
cfuirá. 

A aceitação da resolução do 
Tribunal de Contas, ·além de ju­
rídica, consulta aos interêsses do 
patrimônio nacional e d-a mor .:t­
liãade administrativa. ·• 

O Sr. Moysés Lupion - Note Vossa 
Excelência que acaba de dizer . deci· 
são judicial. 

O SR. CUNHA MELLO - E' o 
parecer C.o Procurador Carlos Me­
deiros sõbre o ato do Tribunal de 
Contas. o Sr. Haroldo Ascoli de~ 
clara, tÍimbêm, em longo parecer Que 
já trouxe ao conhecimento do Se­
"l.ado,. em conclusão, o seguinte: 

"0 assunto da incorporação 
:;.. 2stá a exigir que o Govl!rno ins­

trua, sem tardança, o.s seus lea­
der.s. da C4mara tios Deputados 
·e no Se114do. no sentido de que 
pre.stfgfem o re.solu.çdo do Tri­
buna.l de Conta., encerrando-se 
de vea o momentosa .questdo. 

Concomltontemente, cumpre 
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"Podemo~, no entanto, d~ ...... : O s M-o ,_ L • 
1 

-,.. .._.,,, . r. YStai upzon - Permita.. dos bens que lhe haviam sido ret.Ja-
com o objetivo de revelar as ra- .. me o nobre orador interr' om-• •o d •~ 
Zo

-es p r que n- d V'"""" os, PQr a...., precipitad oe leviano I 0 
o ao usamos o i- para um esclarecimento ? O aparte s PJ' · T ' re•·to de abandonar em .r. mio ravassos. em parecer en'li-

. nossa do nobre Senador Othon M·ader re- t d d "" d · - 'té · d 1 o no caso a Clevelândia, refer~n 
ectsao, o cn no e rigoroso vela que o assunto é,· comol declare1· do s te h anêrro a· s tormaz·dad z · · -. e _ n o corn1go a certidão . .da 
.t"'"'Y z es egazs. n0 meu- prime'•o .. d•'scurso, de carâ- A d d s 

que 
· m ·s · 

1 
..... cor ao o upremo Tribunal Fe-

e a az penosa possme a ter políticO. · 1 d 1 à - I nossa ·mpr - 'b · · era, operaçao Arapotí, assim se 
dios que compttzeram 0 proces- d . 6 . expressa:-z essao so re os emso- o Sr. Othon Mader _ Nâo é Eu ~ 
so de concorrência das Jndti,s- eseJava s mente saber se lo nobre , "Então, o próprio sllp.erin n-
trias Brasileiras de Papel arti- Senador Cunha Mello estavr apoia- dente foi ao Tribunal de Con a.s 
culados, a nosso vêr, mais com do pe!o seu Partido. e disse: eu não tinha jamais :Uo 
objetivo de servir ao concorren- O Sr · Moysés Lupion - Está.. com m~u p~nsamento esta idéia, i:.e.I 
te vitorioso do que aos interés- a.. palavra o ·nobre Senad<J:i- Cunha coiSa nao estava incluída; chan}ou 
ses da N a_çâo., Mello. 1 a at:=nção do Tribunal de Contias · 

O SR. CUNHA MELLO _ Todos que examinando êste caso paVo~ 
O Sr. Deputado Heitor Beltrão, os a~suntos ctue vêm ao POder Le- roso, negou registro à citada Cs-

assim se manifesta também no roes- ~islativo não deixam de ser,l no sen- criture.. &ste seu aoo vem de Ser 
mo sentido: tldo geral. de natureza pol!'t!ca. Mas aprec1'ado n- - t · ao nes e crum, mas ~m· 

· "No .caso presente, a grande uma coisa é politica e outY.a "poli- outro, pela Câmara dos Depu-
fábrica de Arapotí é um bem tiauice.,. A poutica de defesa dos ta dos, e, em primeira discusSão 
público e valiosíssimo. Cabe cofres públicos, por exemplO é po- foi aprova.do, embora não seja 
aos Deputados . Federais, gover- litica de todos nós, e de tOdos os final a decisão, porque haverá Se-
niStas ou oposicionistas,· 0 dever Partidos. O apoio .dos p.arla'mentares gunda discussão, aprovação ~ssa 
sagrado àe defender os interêsses õn. P. T. B. na Câmara aO ato do nwna demonstração de capital 
do Brasil e o seu patrimônio Trtbtt?al de C:Ontas é antigo, muito patriotismo e reveladora do CJ.e .. 
material, moral, cívico e histó· anY.=!r1or a mmha eléição pelo seu sejo de salvar o patrimônio Pú .. 
rico. Nem há partidos diante pa.rtldo. I blico · A Câmara. dos Deputados 
da Pâtria .. o Tribunal de· Con- · .o Sr. Moysés Lupion - Inclusive ~a~teve a. ato moral, decente e 
tas na espécie em aprêço, te·m mmhtt. JUn~co do Tribunal de ContaS". 
tôda a razão. Sua decisão deve O SR. CUNHA MELLO - Não Exammando o caso pavoroso he .. 
ser mantida. Nossa função aqui fiz restrição _ao nome de' ~. Ex. a gou~lhe registro. ' 1 

é, outrossim, encarar o assunto. Quando empre~eui a expressão _ . O ca_so pavoroso é o da Clevelàndia, 
.exclusivamente, no aspecto em todos nós - lógicamente \inclui 0 IgUal ao de Arl9lotf. 

1 

que a Constituição consagra, ex- seu Pa.rt.ido .e até, lógicamente 0 O Sr. Moyses Lupion - Diz [v 
cepcionalmente, atividade admi~ nobre colega. 1 ' Ex.a: igual ou semelhante? Arapott.foi 
nistrativa ao Congresso: saber O Sr. Ma11.':rés Z.upion - Muito adquirida em concorrência públicé: e 
se determinado ato do Executi- grato a V. E.8 x. I a "Citla" resultou de dação de Pa­
vo no 'trivial de sua competen- O. SR. CUNHA MELLO. ·- Sr. gamento. · 1 · 

cia, deve ·ou não ser registrado Presid-ente, o extinto Senador 'Lúcio O SR. CUNHA MELLO - lt muito 
pela Côrte de Contas. •• Bitencourt proferiu Voto Idngo, · que pior. · ·I · · 

Como lider de tôda .essa corrente, o Senado conhece, 0u deve 1 conhecer O Sr. Moysés Lupion - V. E::i.a 
chefiando a bancada dO Partido Tra- através do aVulsa tão tnsistent~men- afirmou que os casos eram igua.i.S::­
balhista na Câmara dos Deputados, t~ distribuído nas várias ses.sões em· O SR. CUNHA MELLO ·- Os 1m­
estava. o ex-Senador Lúcio Bitten- QU<:! a. matéria tem vindn a I plenário teressados são os· mesmos dat cJ~i­
ccurt. Trago, afinal, ao conhtcimen- Entre outras coisas. dil'l'e o nobre ficá-los eu de iguais. Não estcu de 
to do Senado o voto erudita e de.. Senador f.ú~io Bittencourt: balança para pesar o:;s prejulzos d les 
monstrativo da· poderosa inteligência A.tvecto Moral da Questão resultantes para a Fazenda Nacwnal. 
do pranteado companheiro. Não Assim posta a questãO é indis- O Sr, Moysés Lupion - Na. opirlião 
preciso lê-lo. na integra, pois, êle cutivel qUe a operação 'em apre- de V. Ex. a· - • I 
consta do próprio avulso do senado: ço não pode ser sancio:O.ada pelo O SR. CUNHA MELLO - NãO é 
Deve ser do conhecimento de todos Direito. I · min::-:ta opinião, é público e notóriO o 
os colegas. O cme é juridico não pode ser que estou a afirmar. · J . 

Na outra Casa do Congresso, os contrário à moral. o que 0 dt- O S. Moysés Lupion - Estou om 
nobres Deputados Fernando Ferrar!. rei to aceita ou tolera não pode as certidões referentes a. ofgaruzação · 
líder do ~!leu Partido, Olimpio Fon· ser reoelido ou fillmillado pela de tôdas essas firmas. l 
seca e Lúcio Bitencourt, tendo a so- ética. Todo o ra!o de eSfera ju- O SR. CUNHA MELLO - A refe .. 
lid.ariedade de tôtla a bancada, ma- ,ridica é interpenetrado I pelo da . rência é feita, no parecer, à Cléve-
nifestaram-se pela aprovação do esfera moral em cuja exten<::ão lândia. I 
ato do Tribunal de Contas. como práticamente se confundem "'as O Sr. Moysés Lupion - Na pró .. 
leg-al e de moralidade. duas manifestações scCiais. o xima sessão, terei _oportunidade l de 

Não me poupo, Sr. Presidente, principio da unidade fi.mdamen- responder a V. Ex. a-. · 
mesmo em homenagem a memõria tal . do mundo fit~<::o ~p-~sto em O SR. CUNHA MELLO - E re-
do saudoso colega, de lêr alguns tó- relevo por Santo Tomás de Aqui- plicarei a ·V. Ex. a. Também poSsuo 
piCDs do seu parecer sõbre o as- no repousa, precisamente na docummtos. 1 
sunto. · idéia de que o bem srinremo a O Sr. Moysés Lupton- Mas nUnca 

O Sr. Othon Mader Permite ju!>tlc;a. constitui a coridição 'de traz um fato novo ao debate; rePisa. 
V. Ex.a. um aparte ? va.Hdade de todo o ordenamento sempre os anteriores. 1 

O SR. CUNHA MELO . - Com do direito sendo o mesmo em O SR. CUNHA MELLO - <Lendo) 
todo o prazer. última Instância 0 fUndamento Não podem ser novos argumentos Por-

O Sr.· Otho11! Mader - O nobre d~ vinculo juridico e O do vfn ... que os fatos são velhos. I 
orador, CDmo é dO conhecimento ge.. culo moral, 1 O Sr._ Adernar Vidal. ilustre Pro .. 
ral, é membro proemientnte do Par- Mais adiante. diz ainda o Senador curador da Justiça Federal nesta :ca-
tido Trabalh;~ta Brasileiro. - Lúcio Biteneourt: I pital, também teve ensejo de ocupar-

O SR. CUNHA MELLO - Proe- Tudo se cinge, pais, a· saber se de diversos dêsses casos. espeCial· 
minente, não sei: humilde, sou. se, no caso sub specie 0 con- mente .;._ se não estou equivocadO :.-

0 sr. Othon Mader _ Dejesaria trato estava. sujeito ao 'exame do· da ação de pagamento de uma I !a-
saber se V. Ex. a está sendo apoiado Tribunal de Contas, pol-que sen- zenda avaliada, segundo memorial que 
por aquela ag'l'emiação na campanha do afirmativa a .respost'a rÚi por me mandaram, em 160 milhões de. 
pela aprovação do ato do TrlbWlal terra.· tôda. a. argumentação dos cruzeiros e dada, em -pagamento, 1 por 
de Contas. interessados". J uma dívida de 8 milhões. ltsse caso 

O SR C~-. M E continua S. Ex.• a examinar 0 ainda será debatido, e tratei aqut 1. pa-
. v"= ELLO - A In!- ass to b • 1 d Dr AI B b d S b c!atl.va de combater Ó contrato, foi un ' so VQr os aspectos', inclusive recer o . ceu ~r e o, u pro .. 

realmente, minha. No caso não me o do fato consumado. 1 curador do Tribunal Federal de IRe .. 
apoio no Partido Trabalhista; mas Entrando na órbita. do Poder Le- -cursos, que igu..tlmente se manifestou 
nara alegria. e honra minhas 

0 
p qL~l!ltlvo, jl\, citei as opiniõeS de vArias em têrmos decisivos e contundehtes 

T. B. apoiou, na Cãmara dos' Depu: cole.!!'M que participaram 
1
do debate sôbre a transação. l 

pros.segtdr-M na açdo possessó­
ria tnfctada no Juúo dos Feitos 
da .P'aaenda em Curitiba." 

tados, minha orientação. Ainda hÓje em tôrno do Projeto, que.n~o de sua Assim, verifica-se que minha paiXão, 
em ~nversa. casual oom 

0 
Preslden- t"ramttarii.o na Câmara dos Deuutados é pelo interêsse público .. Dêsses S:pai­

te em exerci cio da- agremiação. de- A Pronosfcão .fá chegou a I esta. cas~ -xonados o _Bnsll muito pr~cisa. 1 
O paTecer condena., em têrmos~ clarou~me s. E.x qut> minha Õrien- com parP.cer favorável à a.nrovaçAo do Hoje, essa paixão já não é só minha, 

mais veementes e incisivos do que os taeA() era ~ do Part!do. Meus pa- atn do Tribunal ~~, Contasl pois Uve. Graça. à D:~us, a fôrçQ de 
meus, ·a tranSação, e aplaude o ato reeM'êS sObre 

0 
assuntl') são r,itado~ 'Pinatm~nte. Sr. Presidente. pere.nte transmiti-la, em contágio benP.ficp, a 

do Tribunal de Con~as. abundantemente, c até tranc:c it(l~ ? P(lfier .Jud!clti:rto. R que ai União foi diversos órgãos do Pocter PúbliM, qu~r 
O Sr. Moysés Lupwn - Quem vtt: ·- r 'J .evnda, Parn re!nter.rar-se na posse na Administração, quer perante os 

decidir é o Poder Judiciã.rio. ~ Poderes Legislativo e até do Jud ciá-
0 SR. CUNHA MELLO - No Po- p -rio. 

der Legislativo. depois de longos e REÇQ DO NúMERO DE HOJE CR$ O 40' Bendita, pois. Sr PreSidente, essa 
agitado8 debates - peço a• atenção ~ • paix~o. que me faz rtefender com alor 
!os nobres colegas para êste ponto - e entpsi~smo - d-ou'o'~ de Sen~rl r e 
t Deputado Monteiro de Castro pro- t:>rr,...,w~r'!or os. interêsses da F·3.Z nda 
~rlu o seguinte voto, no qual, entre N-;or'on"l. outras palavras, diz: Fra o nu~ th1ha a d

1
Z"'L: (JI. '.Lito 

bem;.m:·ito bs~. Palmas). 


